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APRESENTAÇÃO

Esta obra reúne produções acadêmicas desenvolvidas por estudantes 
do curso de Bacharelado em Administração Pública do Instituto 

Federal do Norte de Minas Gerais (IFNMG) e do curso de Especialização em 
Alfabetização e Letramento do Instituto Federal de Goiás (IFG), orientados pelos 
professores Adriana Bessa, Guilherme Gonzaga Bento e Roberta Assunção. 

Com o intuito de melhor organizar os conteúdos e favorecer a leitura, a 
coletânea foi estruturada em dois volumes temáticos: E-book volume 1 - Gestão e 
Políticas Públicas: desafios e perspectivas contemporâneas e E-book volume 2 - Educação 
Inclusiva, Alfabetização e Letramento: práticas e reflexões pedagógicas.

O E-book volume 1 - Gestão e Políticas Públicas: desafios e perspectivas 
contemporâneas é dedicado às seguintes temáticas: Gestão e Políticas Públicas da 
Administração, Gestão Escolar e Políticas Públicas da Educação. Este volume 
reúne reflexões que evidenciam o papel estratégico da gestão e das políticas 
públicas em diferentes setores, incluindo assistência social, segurança alimentar 
e educação.

Resultado de processos formativos comprometidos com a articulação 
entre teoria e prática, os trabalhos aqui reunidos revelam a importância da 
análise crítica na construção de soluções para os desafios brasileiros, destacando 
o papel dos gestores e das políticas públicas na promoção de serviços públicos 
de qualidade.

A organização deste e-book foi realizada pelos professores orientadores, 
com o objetivo de socializar conhecimentos, fomentar o debate acadêmico e 
contribuir para a formação de profissionais comprometidos com a transformação 
social por meio da educação.

Espera-se que esta obra contribua para a reflexão e a produção de 
conhecimentos de estudantes, pesquisadores e profissionais da área de gestão 
e políticas públicas, fortalecendo práticas institucionais mais democráticas, 
inclusivas e eficazes.
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Capítulo 1

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 
DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES: 

O CASO DO MUNICÍPIO DE RIO VERMELHO/MG

Juscele Agnes Rodrigues e Silva Miranda1 
Roberta Assunção2

INTRODUÇÃO

O acolhimento institucional de crianças e adolescentes constitui uma 
das medidas de proteção previstas no artigo 227 da Constituição 

Federal de 1988 e regulamentadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
– ECA (Lei nº 8.069/1990). Trata-se de uma ação de caráter excepcional, 
provisório e sujeita à reavaliação judicial periódica, adotada quando os vínculos 
familiares estão rompidos ou fragilizados, de modo a assegurar a proteção 
integral e os direitos fundamentais desse público.

Passadas mais de três décadas da Constituição de 1988, a política de 
acolhimento institucional passou por transformações relevantes. Se antes 
predominava um caráter punitivo e assistencialista, hoje prevalece a diretriz de 
proteção integral, com foco na reintegração familiar e comunitária (Rizzini, 
2009). Contudo, apesar do arcabouço legal robusto e das normativas que 
consolidam a assistência social como política pública de cidadania, persistem 
desafios relacionados à sua implementação, especialmente em municípios de 

1	 Bacharel em Administração Pública; Curso de Graduação em Administração Pública; 
Instituto Federal do Norte de Minas Gerais / Universidade Aberta do Brasil. 

	 E-mail: ju_agnes@hotmail.com.

2	 Mestre em Psicologia do Desenvolvimento e Educação; Doutoranda no Programa de 
Pós-Graduação em Psicologia do Desenvolvimento e Escolar; Universidade de Brasília; 
Professora Orientadora no Curso de Graduação em Administração Pública; Instituto 
Federal do Norte de Minas Gerais / Universidade Aberta do Brasil; Currículo lattes: http://
lattes.cnpq.br/3158666846752069. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-2546-5376. 

	 E-mail: robertaassuncao@yahoo.com.br.
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pequeno porte, que enfrentam restrições financeiras, estruturais e de recursos 
humanos.

É nesse contexto que apresentamos o seguinte problema de pesquisa: 
Como se efetiva a política de acolhimento institucional de crianças e adolescentes 
em um município de pequeno porte, como o Município de Rio Vermelho/
MG, considerando seus fundamentos legais, os desafios enfrentados pela Casa 
Laranja - Casa Lar Municipal de Rio Vermelho-MG, os impactos sociais e 
psicológicos sobre os acolhidos e as condições de articulação intersetorial da 
rede de proteção?

Embora a legislação brasileira estabeleça normas claras para o acolhimento, 
persistem limitações estruturais, técnicas e financeiras que comprometem a 
qualidade do atendimento e a reintegração familiar dos acolhidos. Diante 
disso, o objetivo deste estudo é analisar a efetivação da política de acolhimento 
institucional, tomando como referência uma unidade de Casa Laranja - Casa 
Lar Municipal de Rio Vermelho-MG. Para atingir o objetivo proposto, o 
estudo busca: a) compreender os fundamentos legais e normativos que regem 
o acolhimento institucional; b) identificar os principais desafios enfrentados 
por uma casa lar na execução da política; c) avaliar os impactos sociais e 
psicológicos do acolhimento nas crianças atendidas; e d) apontar possibilidades 
de aprimoramento na articulação intersetorial e na rede de proteção à infância.

O interesse pelo tema decorre da experiência profissional na área de 
políticas públicas, ocasião em que surgiram inquietações quanto à natureza e 
à efetividade da medida de acolhimento institucional. Essa vivência permitiu 
observar tanto os avanços promovidos pelo novo marco jurídico inaugurado 
pela Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), quanto os limites práticos enfrentados pelos atores responsáveis pela 
defesa e promoção dos direitos de crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade. 

No contexto científico este estudo pretende contribuir para o debate 
sobre os limites e possibilidades do acolhimento institucional de crianças 
e adolescentes, ressaltando a importância da profissionalização da gestão, 
da articulação intersetorial e do fortalecimento das práticas de transparência 
e corresponsabilidade. No contexto social, o estudo se insere no campo da 
Administração Pública como instrumento de reflexão crítica e apoio à tomada 
de decisão, ampliando as possibilidades de transformação da realidade local por 
meio de práticas colaborativas.
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A PROTEÇÃO SOCIAL E O ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL NO 
CONTEXTO DO SUAS

A política de assistência social consolidou-se como um dos pilares da 
seguridade social a partir da Constituição Federal de 1988, que instituiu a assistência 
como direito do cidadão e dever do Estado, rompendo com práticas assistencialistas 
e caritativas. Desde então, as ações passaram a ter caráter universal, orientadas pelos 
princípios da dignidade humana, equidade e justiça social (Sposati, 2006).

A Lei nº 8.742/1993 (LOAS) regulamentou esse marco constitucional, 
definindo a assistência como política pública não contributiva para atendimento 
de necessidades básicas da população em situação de vulnerabilidade. A 
LOAS também instituiu a descentralização das ações e o controle social como 
princípios estruturantes, garantindo a participação da sociedade civil por meio 
de conselhos e conferências (Brasil, 1993).

Na década de 2000, o país estruturou o Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS), regulamentado pela Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS/2004) e pela Norma Operacional Básica do SUAS (NOB-SUAS/2005). 
O SUAS organizou os serviços socioassistenciais de forma sistêmica, 
estabelecendo competências entre os entes federados e mecanismos de gestão, 
financiamento e monitoramento. Para Sposati (2009), representou avanço 
institucional ao transformar a assistência em política de Estado, garantindo 
continuidade e estabilidade na oferta dos serviços.

O SUAS estrutura-se em dois níveis de proteção: a Proteção Social 
Básica, voltada à prevenção de riscos e ao fortalecimento de vínculos, executada 
nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e a Proteção Social 
Especial, destinada a famílias e indivíduos com vínculos rompidos ou violação 
de direitos, ofertada pelos Centros de Referência Especializados de Assistência 
Social (CREAS) e pelos serviços de acolhimento.

O acolhimento institucional de crianças e adolescentes integra a Proteção 
Social Especial de Alta Complexidade, conforme a Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais. Trata-se de serviço voltado à proteção integral de 
crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por determinação judicial 
devido a abandono, violência, negligência ou outras violações. Deve garantir 
moradia, alimentação, saúde, educação, lazer e fortalecimento de vínculos, 
visando ao retorno à família de origem ou à colocação em família acolhedora 
ou adotiva, conforme o ECA.

Segundo Costa e Silva (2013), o acolhimento deve ser entendido não apenas 
como abrigo físico, mas como processo de cuidado continuado e humanizado, 
pautado na convivência comunitária e na reconstrução de vínculos, evitando 
institucionalização prolongada e assegurando respeito à individualidade e 
autonomia. 
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TRANSFORMAÇÕES HISTÓRICAS DO ACOLHIMENTO INSTI-
TUCIONAL NO BRASIL E DIRETRIZES E MODELOS DE ATENDI-
MENTO

A consolidação do SUAS, instituído com base na LOAS e regulamentado 
pela PNAS (Brasil, 2004) e pela NOB-SUAS (Brasil, 2005), representou marco 
decisivo na organização da assistência social, ao estruturar dois níveis de 
proteção: Básica e Especial. As suas diretrizes fundamentam-se nos princípios 
da dignidade humana, universalidade de acesso, integralidade, descentralização, 
participação social e prioridade absoluta de crianças e adolescentes.

A Proteção Social Básica atua na prevenção de vulnerabilidades, no 
fortalecimento de vínculos e na promoção da autonomia, sendo executada 
principalmente pelos CRAS, responsáveis pela territorialização, acompanhamento 
familiar, trabalho com grupos e articulação intersetorial (Sposati, 2013).

A Proteção Social Especial atende famílias e indivíduos com direitos 
violados, exigindo acompanhamento individualizado e ações interdisciplinares. 
Conforme a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, divide-se 
em média e alta complexidade e é executada pelo CREAS e pelos serviços 
de acolhimento institucional. Esses serviços devem garantir atendimento 
humanizado e sigiloso, com foco na convivência familiar e comunitária e na 
reconstrução de vínculos (Costa; Silva, 2013).

No acolhimento institucional, as normativas, especialmente o ECA 
e a Tipificação Nacional, determinam que o atendimento seja excepcional, 
provisório e orientado pelo melhor interesse da criança e do adolescente. As 
principais diretrizes incluem: garantia da convivência familiar e comunitária; 
unidades de pequeno porte e ambiente semelhante ao familiar; respeito à 
individualidade, privacidade e diversidade; elaboração do Plano Individual de 
Atendimento (PIA); articulação intersetorial com saúde, educação, cultura e 
lazer; acompanhamento técnico voltado à reintegração familiar ou colocação 
em família substituta.

Os autores Rizzini e Rizzini (2017) ressaltam que o acolhimento deve ser 
compreendido como processo educativo e protetivo voltado ao fortalecimento 
dos vínculos e ao desenvolvimento integral, evitando institucionalização 
prolongada. Nessa perspectiva, cabe ao Estado garantir atendimento protetivo 
e emancipador, articulado entre as três esferas de governo e fundamentado na 
corresponsabilidade prevista na LOAS. Por fim, a governança do SUAS baseia-
se na pactuação federativa, regulação normativa e participação social por meio 
dos Conselhos de Assistência Social, assegurando continuidade, qualidade 
e transparência na execução das políticas e consolidando o SUAS como 
instrumento de garantia de direitos.
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METODOLOGIA DA PESQUISA 

A pesquisa adotou abordagem descritiva e qualitativa, fundamentada 
na análise documental e no estudo do contexto empírico do acolhimento 
institucional no município de Rio Vermelho/MG. Entre os documentos 
examinados destacam-se: a Constituição Federal (1988), o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA) nº 8.069/1990, a Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS) nº 8.742/1993, a Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004), 
a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 
109/2009) e demais normativas do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (CONANDA) e do Conselho Nacional de Assistência Nacional 
(CNAS). No plano local, foram consultadas a Lei Municipal nº 1.315/2019, 
que institui o Serviço de Acolhimento Institucional de Rio Vermelho/MG, 
relatórios técnicos da Casa Laranja (Casa Lar Municipal), Planos Individuais de 
Atendimento (PIAs), registros administrativos (2020–2024) e dados fornecidos 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

O Quadro 1 sintetiza os principais marcos legais e normativos que 
estruturam o acolhimento institucional no Brasil. As informações foram obtidas 
a partir da legislação federal, resoluções do CNAS e CONANDA e normativas 
municipais analisadas na pesquisa.

Quadro 1 – Principais Marcos Legais e Normativos do Acolhimento Institucional 

Ano Legislações / Normativas Descrição

1988 Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988

Estabelece o princípio da proteção integral 
à criança e ao adolescente como dever da 
família, da sociedade e do Estado (art. 227).

1990 Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA)

Institui o ECA; define o acolhimento 
institucional como medida de proteção 
excepcional e provisória (arts. 92 e 101).

1993 Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993 – Lei Orgânica da Assistência 
Social (LOAS)

Cria a assistência social como política pública 
e prevê serviços de proteção social especial de 
alta complexidade, incluindo o acolhimento.

2004 Política Nacional de Assistência 
Social (PNAS) – Resolução CNAS 
nº 145/2004

Estrutura o Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS) e define diretrizes da 
proteção social.

2006 Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito 
de Crianças e Adolescentes à 
Convivência Familiar e Comunitária

Institui ações para prevenção da separação 
familiar e reorganização dos serviços de 
acolhimento.

2009 Resolução Conjunta CNAS/
CONANDA nº 1, de 18 de junho 
de 2009 – Orientações Técnicas 
para os Serviços de Acolhimento

Define parâmetros para atendimento 
humanizado, personalizado e voltado à 
desinstitucionalização.
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2009 Resolução CNAS nº 109, de 
11 de novembro de 2009 – 
Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais

Define o acolhimento institucional como 
serviço da Proteção Social Especial de 
Alta Complexidade e regulamenta sua 
execução.

2009 Resolução CNAS nº 113, de 10 de 
dezembro de 2009

Estabelece diretrizes para gestão do 
SUAS, definindo competências dos entes 
federados e reforçando o papel municipal.

2012 Resolução CNAS nº 33, de 12 de 
dezembro de 2012

Define parâmetros para o reordenamento dos 
serviços de acolhimento no âmbito do SUAS.

2017 Lei nº 13.509, de 22 de novembro 
de 2017

Altera o ECA para acelerar processos de 
adoção e reduzir o tempo de permanência 
no acolhimento institucional.

2019 Lei Municipal nº 1.315 – Rio 
Vermelho/MG

Institui o Serviço de Acolhimento 
Institucional (Casa Laranja/Casa Lar 
Municipal) em conformidade com a 
Tipificação Nacional.

2024 Plano Individual de Atendimento 
(PIA)

Instrumento obrigatório que orienta o 
planejamento individualizado da criança 
ou adolescente acolhido, definindo metas, 
acompanhamentos e reavaliações periódicas.

2024 Registros e relatórios 
administrativos do serviço de 
acolhimento

Documentos que asseguram histórico 
institucional, controle, transparência e 
fundamentação técnica e judicial dos 
atendimentos.

Fonte: Autora, 2025.

O Quadro 2 apresenta dados gerais sobre o acolhimento institucional em 
Rio Vermelho/MG entre 2020 e 2025, contendo número de acolhidos, motivos 
de ingresso e média de permanência. Essas informações foram extraídas dos 
relatórios anuais da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Quadro 2 – Dados Gerais do Acolhimento Institucional em Rio Vermelho/MG (2020–2025)

Ano Nº de crianças/
adolescentes acolhidos

Média de 
permanência (meses) Motivos predominantes

2020 06 12 Negligência familiar / violência 
doméstica

2021 08 10 Abandono e uso abusivo de 
álcool/drogas pelos responsáveis

2022 07 09 Situações de vulnerabilidade 
extrema

2023 09 11 Abandono e negligência

2024 05 08 Negligência familiar e situações de 
vulnerabilidade

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social de Rio Vermelho, 2025.
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O Quadro 3 descreve os principais aspectos estruturais e organizacionais 
da Casa Laranja - Casa Lar Municipal de Rio Vermelho-MG, conforme 
legislação municipal, documentos institucionais e registros administrativos da 
Secretaria Municipal de Assistência Social.

Quadro 3 – Estrutura e funcionamento da Casa Laranja - Casa Lar Municipal de 
Rio Vermelho-MG.

Aspectos avaliados Descrição

Tipo de unidade Casa Laranja - Casa Lar Municipal de Rio Vermelho-MG 
(serviço público municipal)

Capacidade máxima 10 acolhimentos simultâneos - podendo chegar a 13 se grupo de 
irmãos.  

Regime de 
funcionamento

24 horas por dia, todos os dias da semana

Faixa etária atendida Crianças e adolescentes de 0 a 18 anos incompletos

Responsável legal Secretaria Municipal de Assistência Social

Regulamentação Lei Municipal nº 1.315/2019 e ECA (Lei nº 8.069/1990)

Estrutura física Dormitórios, cozinha, lavanderia, sala de convivência e área 
externa

Equipe técnica 1 coordenador; 1 psicólogo; 1 assistente social; 4 cuidadores; 3 
auxiliares de serviços gerais.

Fonte: Secretaria Municipal de Assistência Social de Rio Vermelho, 2025.

ANÁLISE E DISCUSSÃO

A partir do levantamento das informações produzidas foram elencadas 
quatro categorias analíticas: fundamentos legais e normativos que regem o 
acolhimento institucional; principais desafios enfrentados na execução das 
políticas públicas voltadas para o acolhimento institucional na Casa Lar (Casa 
Laranja) no Município de Rio Vermelho/MG; impactos sociais e psicológicos 
do acolhimento das crianças atendidas na Casa Lar no Município de Rio 
Vermelho/MG; articulação intersetorial e na rede de proteção à infância na 
Casa Laranja - Casa Lar Municipal de Rio Vermelho-MG.

FUNDAMENTOS LEGAIS E NORMATIVOS QUE SUSTENTAM O 
ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

O acolhimento institucional de crianças e adolescentes no Brasil é 
estruturado sobre um arcabouço jurídico que se consolidou progressivamente a 
partir da Constituição Federal de 1988. Essa Constituição estabeleceu a doutrina 
da proteção integral e o princípio da prioridade absoluta, determinando que 



GESTÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS

14

família, sociedade e Estado compartilhem a responsabilidade pela garantia do 
desenvolvimento pleno de crianças e adolescentes (Brasil, 1988). Esse marco 
constitucional fundamenta o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
instituído pela Lei nº 8.069/1990, que regulamentou o acolhimento institucional 
como medida protetiva excepcional, provisória e pautada por critérios técnicos, 
visando sempre à reintegração familiar ou à colocação em família substituta 
(Brasil, 1990).

Nos anos seguintes, o país consolidou as bases da política pública de 
assistência social com a promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS), em 1993. Ao instituir a assistência social como direito do cidadão e 
dever do Estado, a LOAS estabeleceu os serviços de proteção social especial 
de alta complexidade, dentro dos quais se insere o acolhimento institucional 
(Brasil, 1993). Posteriormente, a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), 
publicada em 2004, fortaleceu o princípio da matricialidade sociofamiliar 
e reforçou que a institucionalização só deve ocorrer após esgotadas as 
possibilidades de suporte à família de origem (Brasil, 2004).

A Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, aprovada 
pela Resolução CNAS nº 109/2009, representou um marco fundamental ao 
padronizar nacionalmente a organização dos serviços e classificar o acolhimento 
institucional como serviço de alta complexidade, com exigências específicas 
de infraestrutura, metodologia e equipe multiprofissional (Brasil, 2009a). 
Complementando essa normatização, as Orientações Técnicas para Serviços 
de Acolhimento (CNAS/CONANDA) detalharam parâmetros de atendimento 
humanizado, individualizado e voltado à desinstitucionalização (Brasil, 2009b). 
Outros documentos importantes, como o Plano Nacional de Convivência 
Familiar e Comunitária (Brasil, 2010), a Resolução CNAS nº 33/2012 e a 
Resolução CNAS nº 113/2009, reforçaram diretrizes de gestão, cuidados e 
reordenamento dos serviços.

A Lei nº 13.509/2017 introduziu modificações no ECA com o objetivo de 
agilizar os processos de adoção e reduzir o tempo de permanência das crianças 
em acolhimento (Brasil, 2017). Nos anos recentes, instrumentos como o Plano 
Individual de Atendimento (PIA) e os sistemas de registro e relatório tornaram-
se centrais para o monitoramento da trajetória da criança acolhida, garantindo 
rastreabilidade e transparência (Brasil, 2024a; Brasil, 2024b).

No âmbito municipal, a Lei nº 1.315/2019 instituiu o Serviço de 
Acolhimento Institucional no município de Rio Vermelho/MG, alinhado às 
normativas federais e à Tipificação Nacional (Prefeitura Municipal de Rio 
Vermelho, 2019). A implementação do serviço de acolhimento institucional, 
representado pela Casa Laranja, demonstra o esforço de municipalização da 
política, mas também evidencia desafios característicos de municípios de pequeno 
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porte. Conforme indicam os registros analisados, há avanços na organização 
administrativa, porém permanecem fragilidades relacionadas à insuficiência de 
equipe técnica, à ausência de supervisão sistemática e à revisão incompleta dos 
PIAs, especialmente nos casos de longa permanência.

Assim, embora o arcabouço legal brasileiro seja amplo, coerente e 
sofisticado, sua efetividade depende diretamente da capacidade técnica, 
administrativa e financeira dos municípios. A política de acolhimento institucional 
exige uma rede articulada, formação continuada e processos bem definidos, sob 
pena de contrariar os princípios de provisoriedade e excepcionalidade que regem 
o serviço. Conclui-se, portanto, que a garantia do direito à convivência familiar e 
comunitária – eixo estruturante de toda a política – só se concretiza plenamente 
quando normas e práticas convergem, assegurando que cada criança acolhida 
receba proteção, cuidado e oportunidade de desenvolvimento integral.

PRINCIPAIS DESAFIOS ENFRENTADOS NA EXECUÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS PARA O ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL NA CASA LAR (CASA LARANJA) NO MUNICÍPIO 
DE RIO VERMELHO/MG

Os desafios identificados na execução das políticas públicas de 
acolhimento institucional em Rio Vermelho refletem um cenário recorrente em 
municípios de pequeno porte, marcado por limitações financeiras, restrições de 
pessoal e fragilidades na articulação da rede de proteção. A escassez de recursos 
humanos, aliada à alta rotatividade de profissionais, compromete a continuidade 
das ações e dificulta o cumprimento integral das normativas que exigem 
acompanhamento psicossocial contínuo das famílias, formação permanente e 
elaboração sistemática de relatórios e avaliações técnicas.

A equipe técnica disponível enfrenta desafios para atender à complexidade 
dos casos acompanhados, especialmente diante das demandas relacionadas ao 
acompanhamento psicossocial e à articulação da rede de proteção. Entre 2020 e 
2025, o serviço acolheu entre 5 e 9 crianças e adolescentes por ano, com médias 
de permanência elevadas, variando de 8 a 12 meses, e registros de situações de 
negligência familiar, abandono, violência doméstica e vulnerabilidade extrema. 
Esses contextos exigem intervenções intensivas, regulares e altamente especializadas, 
aumentando a pressão sobre a equipe e evidenciando a necessidade de profissionais 
qualificados e em número adequado.

A análise documental também revela desafios significativos na integração 
com o Sistema de Garantia de Direitos. A dependência de decisões judiciais lentas 
e procedimentos que ultrapassam os prazos legais de reavaliação contribuem 
para a prolongação das medidas protetivas, dificultando a reintegração 
familiar ou a definição de alternativas definitivas. Lacunas nos fluxos formais 
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de comunicação com o Judiciário e o Ministério Público, como ausência de 
registros padronizados, demora na emissão de pareceres e falta de alinhamento 
procedimental, tornam o processo menos ágil e menos eficiente.

Além disso, observa-se a ausência de registros consolidados de capacitação 
continuada, o que fragiliza o desenvolvimento profissional da equipe e limita 
a qualidade das intervenções. A inexistência de supervisão técnica sistemática 
dificulta a revisão crítica dos processos de trabalho, a análise dos casos mais 
complexos e a padronização das práticas institucionais.

Assim, os desafios enfrentados pela Casa Laranja - Casa Lar Municipal 
de Rio Vermelho-MG evidenciam que a efetivação da política de acolhimento 
institucional exige mais do que a existência de dispositivos legais: requer 
gestão intersetorial fortalecida, planejamento estratégico e cofinanciamento 
contínuo entre os entes federativos. Somente com a melhoria da articulação, a 
qualificação das equipes e a institucionalização de fluxos formais será possível 
garantir a sustentabilidade do serviço e o cumprimento dos objetivos previstos 
nas normativas nacionais.

IMPACTOS SOCIAIS E PSICOLÓGICOS DO ACOLHIMENTO DAS 
CRIANÇAS ATENDIDAS NA CASA LAR NO MUNICÍPIO DE RIO 
VERMELHO/MG

Os relatórios técnicos da Casa Laranja - Casa Lar Municipal de Rio 
Vermelho-MG e os Planos Individuais de Atendimento (PIAs) evidenciam que 
o acolhimento institucional desempenha papel central na proteção imediata e 
integral de crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, garantindo 
o acesso a direitos básicos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Para muitos acolhidos, o ingresso no serviço representa a primeira experiência 
concreta de moradia segura, alimentação regular, atendimento em saúde, acesso à 
educação e convivência cotidiana baseada em cuidado, proteção e respeito.

Entretanto, a análise dos documentos institucionais revela que, apesar de 
sua função protetiva, o acolhimento institucional também produz repercussões 
emocionais e sociais significativas. A ruptura do convívio familiar, ainda que 
motivada por situações de negligência, violência doméstica ou abandono, 
desencadeia sentimentos ambíguos de perda, medo, insegurança e desconfiança 
afetiva. Os PIAs analisados mostram que grande parte das crianças chega ao 
serviço com histórico de vínculos frágeis ou interrompidos, indicando processos 
de negligência e descontinuidade afetiva prévios ao acolhimento. Ao serem 
afastadas da família de origem, revivem memórias de rejeição e instabilidade 
emocional, o que pode afetar a autoestima, a socialização e a capacidade de 
construir relações de confiança.
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Nesse contexto, a instituição assume o desafio de transformar um espaço 
inicialmente transitório em ambiente de reconstrução emocional e social, no 
qual a presença constante de cuidadores e profissionais qualificados atua como 
elemento reparador. Para isso, a Casa Laranja - Casa Lar Municipal de Rio 
Vermelho-MG adota práticas como escuta qualificada, acompanhamento 
psicológico individualizado, convivência afetiva diária, incentivo à autonomia 
e rotinas estruturadas, favorecendo o desenvolvimento de competências 
socioemocionais e o resgate da confiança nas relações humanas.

A atuação interdisciplinar da equipe técnica, composta por psicóloga, 
assistente social, coordenador e educadores sociais, mostra-se essencial para 
compreender o acolhimento não apenas como medida de proteção, mas também 
como instrumento pedagógico, terapêutico e de fortalecimento emocional. 
Conforme ilustrado no Quadro 3, a estrutura de funcionamento contínuo e 
a divisão de responsabilidades entre os profissionais favorecem intervenções 
sistemáticas que auxiliam as crianças a ressignificar experiências traumáticas, 
elaborar emoções complexas e reconstruir vínculos.

Contudo, é necessário reconhecer que, apesar dos avanços institucionais, 
o acolhimento não substitui o papel estruturante da família. O cerne das 
instituições de acolhimento permanece sendo o retorno à convivência familiar, 
sempre que possível, em consonância com o artigo 92 do ECA e com as diretrizes 
do SUAS, que reforçam o caráter provisório, excepcional e não punitivo dessa 
medida protetiva. Assim, o impacto social e psicológico do acolhimento deve ser 
analisado de forma dialética: ao mesmo tempo em que protege, acolhe e repara, 
evidencia também as fragilidades das redes familiares e comunitárias, apontando 
para a necessidade de políticas públicas articuladas que promovam prevenção, 
fortalecimento dos vínculos e acompanhamento das famílias de origem.

ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL E NA REDE DE PROTEÇÃO À 
INFÂNCIA NA CASA LARANJA - CASA LAR MUNICIPAL DE RIO 
VERMELHO-MG

A rede de proteção à infância no município envolve a atuação conjunta 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, do Conselho Tutelar, 
do Ministério Público, do Judiciário, das escolas municipais, do CRAS e do 
CREAS. Essa articulação intersetorial tem possibilitado o acompanhamento 
das famílias de origem e a elaboração de estratégias de reintegração familiar, 
constituindo um elemento central para a efetividade do serviço de acolhimento.

Entre 2022 e 2024, conforme relatórios institucionais, 15 crianças e adolescentes 
foram acolhidos na Casa Laranja - Casa Lar Municipal de Rio Vermelho-MG. 
Desses, cinco retornaram ao convívio familiar após acompanhamento psicossocial, 
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quatro foram encaminhados para família substituta e seis permanecem em medida 
protetiva em andamento. Esses resultados sugerem que o serviço tem conseguido, 
em grande parte, respeitar o caráter provisório e excepcional do acolhimento 
institucional, conforme estabelece o artigo 92 do ECA, que define a convivência 
familiar como objetivo central da medida.

De acordo com Rizzini e Rizzini (2017), o êxito do acolhimento não deve 
ser avaliado apenas pelo número de reintegrações familiares, mas também pela 
qualidade do processo de acompanhamento, pela reconstrução dos vínculos 
afetivos e pela capacidade da rede de proteção de sustentar o retorno da criança 
ou adolescente ao ambiente familiar. Sob essa perspectiva, a unidade analisada 
apresenta avanços importantes na elaboração de PIAs individualizados e no 
monitoramento das famílias após o desligamento, ações que contribuem para a 
redução de riscos de recaídas em situações de violação de direitos.

Apesar desses avanços, a análise dos fluxos formais, relatórios e registros 
administrativos evidencia que a rede municipal, embora estruturada, ainda 
apresenta fragilidades relacionadas à sistematização dos procedimentos. 
Observam-se lacunas como ausência de registros padronizados sobre visitas 
familiares, encaminhamentos pós-desligamento e realização periódica de 
reuniões intersetoriais. Tais inconsistências dificultam o monitoramento 
longitudinal dos casos, enfraquecem a avaliação das estratégias de reintegração 
familiar e limitam a capacidade do município de identificar padrões, prevenir 
reincidências e aprimorar práticas.

Ainda assim, mesmo com limitações, os dados indicam que a rede local 
tem conseguido efetivar o caráter protetivo e transitório do acolhimento. A 
proporção significativa de retornos familiares e encaminhamentos para adoção 
demonstra que o município tem buscado ações alinhadas ao marco legal, ainda 
que o aperfeiçoamento dos fluxos intersetoriais e a consolidação de protocolos de 
monitoramento se apresentem como desafios essenciais para elevar a qualidade 
e a efetividade do atendimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo evidencia que o acolhimento institucional não se limita a 
uma resposta emergencial, mas se configura como uma estratégia de proteção 
integral e promoção da dignidade humana, conforme previsto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente e na Constituição de 1988. Nesse sentido, o serviço 
deve assegurar atendimento humanizado, preservação dos vínculos familiares e 
atuação intersetorial articulada.

No contexto de municípios de pequeno porte, observa-se que, mesmo 
diante de limitações estruturais, é possível alcançar resultados efetivos quando 
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há planejamento técnico, qualificação das equipes e comprometimento da gestão 
pública. O fortalecimento das equipes multiprofissionais, a elaboração consistente 
dos Planos Individuais de Atendimento e o acompanhamento sistemático das 
famílias são elementos centrais para favorecer reintegrações seguras.

Assim, a efetividade da política de acolhimento depende da 
corresponsabilidade entre Estado e sociedade, sendo o acolhimento compreendido 
como um espaço transitório de reconstrução de trajetórias. Sua consolidação, 
portanto, requer gestão qualificada, avaliação contínua e articulação permanente 
com o Sistema de Garantia de Direitos.
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Capítulo 2

POLÍTICAS PÚBLICAS PARA 
O FOMENTO DA ECONOMIA SOLIDÁRIA: 

EXPERIÊNCIAS DE MONTES CLAROS (MG), 
VITÓRIA DA CONQUISTA (BA) E MONTE SANTO (BA)

Suely Dias da Silva1

Adriana Bessa2

INTRODUÇÃO

A fome e a desigualdade social no Brasil ainda representam desafios 
estruturais, refletindo os profundos desequilíbrios do sistema econômico 

do país. As políticas públicas voltadas ao enfrentamento desses problemas constituem 
instrumentos fundamentais para a promoção da justiça social. Neste contexto, a 
economia solidária tem se consolidado como uma alternativa de geração de renda e 
se apresenta como uma estratégia relevante para o enfrentamento da fome, um dos 
principais entraves do cenário socioeconômico do país.

Este capítulo dedica-se à análise da política pública de economia solidária, 
com ênfase na sua consolidação como política de Estado. A pergunta norteadora 
que orienta o presente estudo é: de que maneira as experiências municipais 
de economia solidária em Montes Claros (MG), Vitória da Conquista (BA) e 
Monte Santo (BA), articuladas a marcos institucionais e normativos estaduais 
e federais, podem contribuir para a compreensão dos limites e potencialidades 
da consolidação dessa política no âmbito da Administração Pública brasileira?

Parte-se do pressuposto de que a análise de experiências concretas de 
implementação, quando articulada ao arcabouço normativo e institucional 
existente, permite evidenciar tanto os avanços quanto os desafios da economia 

1	 Bacharel em Administração Pública pelo Instituto Federal do Norte de Minas-IFNMG. 
E-mail: suelydiasdasilva15@gmail.com ID Lattes: 4568186847032385.

2	 Doutora em Direito (Instituto Universitário Europeu), Mestre em Direito (Universidade de 
Alicante), Bacharel em Direito (Universidade do Estado do Rio de Janeiro). Orientadora 
do TCC. ID Lattes: 2753882375751898.
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solidária enquanto estratégia de desenvolvimento local, especialmente no que 
se refere à geração de trabalho e renda e ao enfrentamento da vulnerabilidade 
socioeconômica.

O objetivo geral da pesquisa consiste em analisar experiências de economia 
solidária em municípios selecionados, à luz de seus arranjos institucionais e 
normativos, com vistas a compreender suas potencialidades e limitações no 
âmbito das políticas públicas de desenvolvimento socioeconômico.

Como objetivos específicos, busca-se: (i) descrever e analisar experiências 
de economia solidária nos municípios de Montes Claros (MG), Vitória da 
Conquista (BA) e Monte Santo (BA); (ii) examinar os principais marcos legais 
e institucionais que orientam essas iniciativas nos níveis municipal, estadual 
e federal; e (iii) discutir as possibilidades e limites dessas experiências como 
referência para o fortalecimento de políticas públicas voltadas à inclusão 
produtiva e à geração de renda

A presente pesquisa justifica-se, no âmbito da Administração Pública, 
pela necessidade de aprofundar o debate sobre alternativas concretas ao modelo 
econômico tradicional, especialmente em um cenário de persistente desigualdade 
social e de exclusão de amplos segmentos da população dos circuitos formais de 
geração de renda. Nesse contexto, a economia solidária emerge como uma estratégia 
relevante, ao articular inclusão produtiva, cooperação e desenvolvimento local.

Igualmente, destaca-se a relevância de dar continuidade ao legado de 
Paul Singer (1932–2018),3 referência central no campo da economia solidária 
no Brasil, cuja trajetória foi marcada pelo compromisso com a justiça social, a 
democracia e a inclusão econômica. Sua contribuição teórica e prática reforça a 
importância de políticas que promovam a participação social e a construção de 
alternativas econômicas mais justas e solidárias.

O capítulo está organizado da seguinte forma: esta introdução, na qual são 
delineados o tema, a questão de pesquisa, os objetivos e a justificativa do estudo. 
Em seguida, desenvolve-se o referencial teórico, responsável por sustentar a análise 
a partir dos principais conceitos e contribuições da literatura especializada. Na 

3	 Paul Singer foi amplamente reconhecido como um dos principais formuladores e difusores 
da economia solidária no país. Nascido em Viena, Áustria, em 1932, Singer imigrou para o 
Brasil em 1940, estabelecendo-se em São Paulo. Sua formação acadêmica inclui graduação 
em Economia pela Universidade de São Paulo (USP), doutorado em Sociologia e atuação 
como livre-docente em Demografia e professor titular em Economia na mesma instituição. 
Ao longo de sua trajetória, participou da fundação de importantes instituições, como o 
Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), o Partido dos Trabalhadores (PT) e 
a Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da USP. No âmbito da administração 
pública, exerceu papel central como Secretário Nacional de Economia Solidária entre 2003 e 
2016, período em que contribuiu significativamente para a institucionalização dessa política 
no Brasil. Falecido em 2018, seu legado permanece como referência fundamental para a 
consolidação de práticas econômicas mais inclusivas e democráticas.
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sequência, são descritos os procedimentos metodológicos adotados, apresentados os 
achados e discutidos os resultados da pesquisa. Por fim, o capítulo se encerra com as 
considerações finais, nas quais se sintetizam as conclusões alcançadas e se apontam 
possíveis encaminhamentos e contribuições do estudo.

POLÍTICAS PÚBLICAS NO ENFRENTAMENTO DA FOME E DA 
POBREZA NO BRASIL

As políticas públicas desempenham papel fundamental no enfrentamento da 
fome no Brasil, estruturando-se por meio de programas governamentais voltados 
à segurança alimentar e nutricional. De acordo com Silva e Prado (2020), a fome 
configura-se como um fenômeno multifacetado, resultante de desigualdades 
estruturais, o que demanda intervenções estatais articuladas e integradas.

O conceito de fome pode ser compreendido a partir da tipologia proposta 
por Josué de Castro (2003), que distingue a fome endêmica da fome epidêmica. 
No contexto brasileiro, observa-se a persistência da fome endêmica em regiões 
historicamente vulneráveis, como o semiárido nordestino, situação frequentemente 
agravada por crises econômicas e por descontinuidade nas políticas sociais.

Em sua obra Geografia da Fome, Josué de Castro (2002) identifica fatores 
de ordem moral, econômica e política que contribuíram para que a fome fosse, 
por muito tempo, tratada como um tema silenciado na sociedade brasileira. 
Para o autor, trata-se de um “fenômeno geograficamente universal, não havendo 
nenhum continente que escape à sua ação nefasta” (Castro, 2002, p.32). Nessa 
perspectiva, a fome ultrapassa a dimensão estritamente geográfica, configurando 
como um fenômeno multidimensional, que envolve campos como a medicina, 
nutrição, a psicologia, a ecologia, a educação e as relações internacionais.

Segundo Amartya Sen (1981), a fome não decorre apenas da escassez de 
alimentos, mas sobretudo da desigualdade no acesso à renda e aos recursos. 

Sob uma perspectiva histórica, a fome no Brasil nem sempre foi percebida 
como um fenômeno social e político. Conforme aponta Josué de Castro (1992), 
durante longo período, esse fenômeno não foi compreendido como resultado 
de relações sociais desiguais, mas naturalizado ou invisibilizado. Nesse sentido, 
tanto no Brasil colonial quanto no período monárquico, não se observaram 
ações estatais efetivas voltadas ao seu enfrentamento (Villa, 2000).

A compreensão da fome como um problema social passível de intervenção 
estatal passou a ganhar maior visibilidade na agenda pública brasileira ao longo 
do século XX. Conforme aponta Henriques, o problema da fome no país está 
fortemente associado à insuficiência da renda familiar. (Henriques, 2000).

No contexto de consolidação das políticas públicas de combate à fome no 
Brasil, a política de segurança alimentar ganhou maior institucionalidade a partir 
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de iniciativas como o Programa Fome Zero, lançado em 2003, que representou 
um marco na articulação de ações voltadas ao enfrentamento da fome. 

Nesse mesmo período, destacam-se outras estratégias, como o Programa 
Bolsa Família (PBF), que, desde sua criação em 2003, tem contribuído para a 
melhoria das condições alimentares das famílias em situação de vulnerabilidade 
(Sousa, 2021). 

De forma complementar, a Política Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (PNSAN) estabelece diretrizes voltadas à garantia do direito 
humano à alimentação adequada, reforçando o papel do Estado na promoção e 
na proteção desse direito. 

Apesar desses avanços, a efetividade dessas políticas ainda enfrenta 
desafios relacionados a crises econômicas, descontinuidade administrativa 
e restrições orçamentárias. Conforme Oliveira e Prado (2019), a redução de 
investimentos em programas sociais nos últimos anos tem contribuído para 
o aumento da insegurança alimentar no país, evidenciando limitações na 
sustentabilidade dessas ações. 

Nesse cenário, o enfrentamento da fome no Brasil demanda não apenas 
a continuidade e  o aprimoramento das políticas públicas, mas também o 
fortalecimento de uma governança mais estável e participativa, baseada na 
articulação entre diferentes esferas governamentais e na atuação conjunta com 
a sociedade civil, de modo a assegurar, de forma efetiva, o direito humano à 
alimentação adequada.

ECONOMIA SOLIDÁRIA COMO ALTERNATIVA SUSTENTÁVEL

A economia solidária configura-se como um modelo alternativo ao 
sistema capitalista tradicional, promovendo a inclusão social por meio do 
cooperativismo e do associativismo. De acordo com o Relatório de Pesquisa 
do Novo Mapeamento de Economia Solidária, compilado pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2016), diversos grupos populares, tanto 
urbanos quanto rurais, que já adotavam práticas organizativas baseadas na 
cooperação  e na associação, passaram a ganhar maior visibilidade no cenário 
político, nos âmbitos regional e nacional, por meio da economia solidária.

Para Singer (2003), a economia solidária constitui um modo de produção 
e distribuição alternativo ao capitalismo, sendo continuamente criada e recriada 
por indivíduos que se encontram – ou temem se encontrar – à margem do 
mercado de trabalho. Nesse sentido, não se trata de um modelo que antecede 
o capitalismo, mas se desenvolve paralelamente a ele, acompanhando suas 
transformações. Ao analisar esse campo, percebe-se que a economia solidária 
ultrapassa os modelos formais de organização, como cooperativas e associações 
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legalmente constituídas, abrangendo práticas diversas de organização do 
trabalho e da produção.

Dados do IPEA indicavam em 2013 a existência de mais de 19 mil 
Empreendimentos de Economia Solidária (EES), distribuídos em 2.713 
municípios brasileiros, abrangendo todos os estados da federação (Silva; Carneiro, 
2014). Desse total, mais de 11 mil correspondem a empreendimentos identificados 
após o mapeamento anterior, realizado em 2005. Observa-se, ainda, uma maior 
concentração desses empreendimentos na região Nordeste, que reúne cerca de 
40% do total registrado no país.

O que caracteriza um empreendimento como integrante da economia 
solidária é, sobretudo, a adoção de princípios como a autogestão, a cooperação, 
a solidariedade e o compromisso com a justiça social. Conforme Singer (2002), 
esse modelo possibilita a geração de renda de forma autônoma, baseada na 
gestão coletiva e na cooperação entre os participantes.

Na perspectiva de Silva (2017), a economia solidária também desempenha 
um papel relevante ao estimular a reflexão sobre novas formas de organização 
econômica, demonstrando que é possível produzir riqueza de maneira coletiva 
e estratégica para o desenvolvimento, e não apenas como alternativa paliativa.

Trata-se, portanto, de um campo plural tanto em suas denominações 
quanto em suas práticas. Como aponta Lechat (2004), termos como economia 
solidária, socioeconomia solidária e economia popular solidária são utilizados 
para designar experiências que compartilham valores e princípios comuns, ainda 
que apresentem especificidades em seus contextos de atuação.

O fortalecimento da economia solidária está diretamente relacionado às 
políticas de incentivo. Programas como o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA), por exemplo, contribuem para a agricultura familiar e para o escoamento 
de produção, ao mesmo tempo em que garantem o acesso a alimentos saudáveis 
para populações em situação de insegurança alimentar (Miranda et al., 2019). 

Nesse contexto, evidencia-se a necessidade de fortalecimento da atuação 
estatal por meio de políticas públicas estruturadas como políticas de Estado. A 
fim de mapear e reconhecer os empreendimentos organizados sob os princípios 
da economia solidária, o Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da 
Secretaria Nacional de Economia Popular e Solidária (SENAES), instituiu o 
Cadastro Nacional de Empreendimentos Econômicos Solidários (CADSOL). 

A primeira versão do CADSOL foi publicada em 2014, tendo seu 
funcionamento interrompido em 2020. Os cadastros então existentes perderam 
validade, uma vez que o prazo era de dois anos, conforme estabelecido na 
Portaria MTE nº 1780/2014. A partir de 2023, o sistema foi reformulado, 
passando a operar por meio da plataforma Gov.br. Posteriormente, o  CADSOL 
foi incorporado na Lei nº 15.068/2024, que institui a Política Nacional 
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de Economia Solidária (PNES), sendo regulamentado pela Portaria MTE 
nº481/2025, que substituiu a normativa anterior (Portaria MTE nº1780/2014) 
e ampliou as possibilidades de acesso às políticas públicas voltadas à economia 
popular e solidária.

RELAÇÃO ENTRE ECONOMIA SOLIDÁRIA E COMBATE À FOME

A articulação entre economia solidária e políticas públicas de segurança 
alimentar tem demonstrado significativo potencial na redução da fome. Segundo 
Santos e Oliveira (2022), iniciativas de economia solidária contribuem para 
a inclusão produtiva de populações vulneráveis, reduzindo a dependência de 
auxílios governamentais e promovendo autonomia econômica sustentável. 

Estudos de caso indicam que cooperativas de produção de alimentos, quando 
integradas a políticas de compras governamentais, favorecem uma distribuição 
mais equitativa de alimentos, beneficiando simultaneamente produtores e 
consumidores em condição de vulnerabilidade social (Almeida, 2020).

Nesse contexto, as iniciativas de microcrédito e finanças solidárias 
articulam-se a outros instrumentos de apoio e fomento aos empreendimentos 
populares, individuais e coletivos, tais como formação, assessoria técnica, 
inovação tecnológica e desenvolvimento da autogestão comunitária. O apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica, nesse âmbito, consiste 
no incentivo à economia solidária, com ênfase na organização de cooperativas 
formadas por desempregados, trabalhadores em risco de desligamento e 
indivíduos, de modo geral, com acesso limitado a recursos produtivos e 
financeiros. Como aponta Singer:

A economia solidária, tal como ressurge, no fim do século XX, é 
uma resposta ao estrangulamento financeiro do desenvolvimento, à 
desregulação da economia e à liberação dos movimentos do capital, que 
acarretam, nos diversos países, desemprego em massa, fechamento de 
firmas e marginalização cada vez maior dos desempregados crônicos e dos 
que sabem que não tem possibilidade de voltar a encontrar emprego, por 
causa da idade, da falta de qualificações ou de experiência profissional, da 
discriminação de raça ou gênero, etc. (Singer, 2018, p. 24)

As associações ou cooperativas populares podem constituir importante 
meio de reinserção social, ao possibilitar aos grupos excluídos o acesso ao 
trabalho, à renda, à moradia e à alimentação (Paiva, 2017). A promoção dos 
Empreendimentos de Economia Solidária (EES) ocorre de forma articulada entre 
o Estado — por meio de políticas públicas nas esferas federal, estadual e municipal 
— e a sociedade civil, representada por organizações não governamentais, 
organizações da sociedade civil de interesse público, universidades, Pastorais de 
Rua e movimentos sociais (Paiva, 2017). 
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Com o propósito de enfrentar a pobreza, Vieira (2005) sustenta que o 
poder público deve assumir papel ativo na promoção da economia solidária, 
uma vez que o Estado é agente chave no enfrentamento da exclusão social, a 
ampliação das oportunidades de trabalho e o fortalecimento da produção.

Nessa mesma linha, Singer, Silva e Schiochet (2014) destacam que o 
poder público pode apoiar os EES de diversas formas, tais como: (a) assessoria 
técnica para a gestão e o desenvolvimento dos empreendimentos; (b) formação 
profissional dos empreendedores; (c) ampliação do acesso ao crédito; e (d) 
apoio à constituição de instituições financeiras solidárias, capazes de permitir 
o reinvestimento dos excedentes pelas comunidades e a redução de sua 
dependência do Estado.

METODOLOGIA DA PESQUISA

A presente pesquisa adota uma abordagem metodológica de natureza 
qualitativa, orientada pela análise interpretativa de dados documentais e 
bibliográficos. Para tanto, utiliza-se o método de análise de conteúdo, nos 
termos de Bardin (2016), aplicado à literatura especializada, a documentos 
institucionais e a marcos normativos relacionados à economia solidária. Essa 
estratégia possibilita a identificação de categorias analíticas relevantes e a 
compreensão dos fundamentos teóricos e institucionais que estruturam essa 
política pública no Brasil.

A pesquisa desenvolve-se a partir da análise de três estudos de caso: os 
municípios de Montes Claros (MG), Vitória da Conquista (BA) e Monte Santo 
(BA). A escolha dessas localidades justifica-se não apenas por sua relevância 
no desenvolvimento de iniciativas de economia solidária, mas também pela 
proximidade da autora com empreendimentos existentes nesses territórios, o 
que proporcionou maior familiaridade com a realidade investigada e facilitou 
o acesso a informações e atores locais. Tal aproximação contribui para uma 
análise mais contextualizada e sensível às especificidades territoriais.

A coleta de dados foi realizada por meio de pesquisa documental em 
fontes oficiais, incluindo portais governamentais (Portal Gov.br), legislações 
municipais e federais, além de documentos institucionais vinculados à Secretaria 
Nacional de Economia Popular e Solidária (SENAES) e ao Cadastro Nacional 
de Empreendimentos Econômicos Solidários (CADSOL). Adicionalmente, 
foram consideradas informações obtidas por meio de interlocução informal com 
representantes de cooperativas e empreendimentos rurais, bem como observação 
direta decorrente de visita técnica realizada no município de Montes Claros, no 
ano de 2024.
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No que se refere ao recorte normativo, a pesquisa contemplou a análise 
de legislações que estruturam e fomentam a economia solidária nas diferentes 
esferas federativas, conforme sistematizado no quadro a seguir:

Quadro 1 – Principais marcos legais da Economia Solidária analisados na pesquisa

Âmbito Norma Conteúdo principal

Municipal (Montes 
Claros/MG) Lei nº 3.997/2008 Dispõe sobre políticas de incentivo à economia 

solidária no município

Municipal (Montes 
Claros/MG) Lei nº 1.059/2025

Institui o programa municipal de economia 
solidária com foco em microcrédito e apoio a 
grupos formais e informais

Municipal (Vitória 
da Conquista/BA) Lei nº 1.509/2008 Cria o Conselho Municipal de Economia 

Solidária (CMES/VC)

Federal Lei nº 15.068/2024 
(Lei Paul Singer)

Institui a Política Nacional de Economia 
Solidária (PNES) e o Sistema Nacional de 
Economia Solidária (Sinaes)

Por fim, os dados foram analisados de forma a compreender a viabilidade e 
a relevância do fomento estatal à economia solidária, bem como sua contribuição 
para a promoção da inclusão produtiva e da sustentabilidade socioeconômica. 
A articulação entre referencial teórico, análise normativa e evidências empíricas 
permitiu avaliar o papel das políticas públicas na consolidação dessa estratégia 
de desenvolvimento.

ECONOMIA SOLIDÁRIA: ARTICULAÇÃO FEDERATIVA E IM-
PLEMENTAÇÃO NO ÂMBITO ESTADUAL 

A) MARCO FEDERAL E DIRETRIZES NACIONAIS

No Brasil, a economia solidária vem sendo progressivamente 
institucionalizada por meio de políticas públicas e instrumentos normativos 
que buscam fortalecer iniciativas baseadas na autogestão, cooperação e inclusão 
produtiva. Nesse contexto, destaca-se a atuação da Secretaria Nacional de 
Economia Popular e Solidária (SENAES), responsável por fomentar ações e 
articulações entre diferentes esferas governamentais e a sociedade civil.

A promulgação da Lei nº 15.068/2024, conhecida como Lei Paul Singer, 
representa um marco recente nesse processo, ao instituir a Política Nacional 
de Economia Solidária (PNES) e o Sistema Nacional de Economia Solidária 
(Sinaes). A normativa estabelece diretrizes voltadas ao reconhecimento, 
fortalecimento e apoio aos EES, inclusive com sua incorporação ao ordenamento 
jurídico como forma específica de organização.
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Adicionalmente, instrumentos como o Cadastro Nacional de 
Empreendimentos Econômicos Solidários (CADSOL) contribuem para a 
visibilidade e o mapeamento dessas iniciativas. 

B) CONTEXTO ESTADUAL: MINAS GERAIS

Em Minas Gerais, a economia solidária também se desenvolve em 
um contexto de diversidade territorial e desigualdades socioeconômicas, 
especialmente em regiões como o Norte de Minas. Conforme Santos e Pales 
(2012), o estado sintetiza, em certa medida, os contrastes do desenvolvimento 
brasileiro, o que reforça a importância de políticas territorializadas.

A atuação do poder público estadual ocorre, sobretudo, por meio da 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (SEDESE), que fomenta 
iniciativas como feiras, apoio à comercialização, doação de equipamentos 
e implementação de fundos rotativos solidários. Diferentemente do modelo 
baiano, observa-se maior ênfase em parcerias com organizações da sociedade 
civil para execução das ações.

C) CONTEXTO ESTADUAL: BAHIA

No estado da Bahia, a economia solidária apresenta elevado grau de 
institucionalização e investimento público. Entre 2023 e 2025, foram destinados 
aproximadamente R$ 60 milhões ao setor, beneficiando cerca de 1.900 
empreendimentos em diferentes regiões. (Governo do Estado da Bahia, 2025)

Um dos principais instrumentos dessa política é a rede dos Centros 
Públicos de Economia Solidária (CESOL), implementada pelo governo do estado 
por meio da Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte (SETRE), em 
parceria com organizações da sociedade civil. Seu objetivo é o fortalecimento dos 
empreendimentos econômicos solidários, como associações, cooperativas e grupos 
produtivos, por meio de assessoria técnica, capacitação e apoio à comercialização. 
Atualmente, o estado da Bahia possui 14 CESOL ativos, localizados em Salvador, 
Cruz das Almas, Guanambi, Itabuna, Pintadas, Juazeiro, Irecê, Monte Santo, 
Nilo Peçanha, Serrinha, Lauro de Freitas e Vitória da Conquista.

A ECONOMIA SOLIDÁRIA NO ÂMBITO MUNICIPAL: EXPERIÊN-
CIAS E PRÁTICAS LOCAIS

A) EXPERIÊNCIA MUNICIPAL: MONTES CLAROS (MG)

No município de Montes Claros, as experiências de economia solidária se 
expressam por meio de cooperativas e associações vinculadas ao artesanato, ao 
extrativismo vegetal e à agricultura familiar. Parte dessa produção é destinada a 
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políticas públicas como o Programa de Aquisição de Alimentos, evidenciando a 
articulação entre economia solidária e segurança alimentar.

O arcabouço normativo local também se destaca. A Lei municipal 
nº 3.997/2008 institui a política de fomento à economia popular solidária, 
orientada por princípios como gestão democrática, cooperação e distribuição 
equitativa dos resultados, com foco na população de baixa renda.

Entre as experiências concretas, destacam-se iniciativas como a Padaria Pão 
da Vida, formada por mulheres da comunidade de Olhos d’Água, e a Cooperativa 
Grande Sertão, que reúne agricultores familiares e extrativistas e atua com base em 
princípios agroecológicos. Ambas demonstram o potencial da economia solidária 
na articulação entre produção, geração de renda e políticas públicas.

No plano institucional mais amplo, a promulgação da Lei Federal nº 
15.068/2024 (Lei Paul Singer) representa um marco relevante ao reconhecer 
juridicamente os empreendimentos de economia solidária e ampliar suas 
possibilidades de acesso a políticas públicas. No entanto, a exigência de adequação 
a novos critérios legais ainda constitui um desafio para grupos  locais informais, 
que permanecem, em muitos casos, à margem do reconhecimento institucional.

Dados do CADSOL indicam a presença expressiva desses empreendimentos 
em Minas Gerais, com forte participação feminina e significativa inserção de 
comunidades tradicionais. Apesar desse potencial, a elevada informalidade 
ainda limita o acesso a crédito e a mecanismos de fomento.

Nesse contexto, observa-se que o apoio à economia solidária no 
município ocorre, em grande medida, por meio de parcerias com organizações 
da sociedade civil e iniciativas estaduais, como as promovidas pela SEDESE, 
evidenciando a importância da articulação entre diferentes níveis institucionais 
para o fortalecimento e a sustentabilidade dessas experiências.

B) EXPERIÊNCIA MUNICIPAL: VITÓRIA DA CONQUISTA (BA)

No âmbito municipal, Vitória da Conquista apresenta uma estrutura 
institucional relativamente consolidada para o fomento à economia solidária. 
A Lei nº 1.509/2008 instituiu o Conselho Municipal de Economia Solidária 
(CMES/VC), responsável por acompanhar e deliberar sobre as ações no setor.

A atuação do poder público local é coordenada pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, por meio da Coordenação de Economia Solidária 
(ECOSOL), que desenvolve iniciativas voltadas ao apoio, à organização e à 
visibilidade dos empreendimentos. Nesse contexto, o município também oferece 
suporte institucional por meio do Decreto nº 21.666, de 28 de janeiro de 2022, 
que regulamenta o uso de boxes por empreendedores devidamente cadastrados no 
Conselho, viabilizando a comercialização de produtos em espaços públicos.
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Esse arranjo institucional contribui para a criação de um ambiente mais 
favorável à consolidação de práticas baseadas na autogestão, na cooperação e na 
valorização dos saberes locais, elementos centrais da economia solidária.

Como exemplo de iniciativa alinhada a esses princípios, destaca-se o 
Projeto Café Solidário, apresentado em outubro de 2025. A proposta articula 
produção, cultura e identidade territorial, tendo como eixo a valorização da 
cafeicultura, atividade de grande relevância econômica e simbólica para o 
município e sua região.

O evento de lançamento reuniu produtores locais, integrantes da cadeia 
produtiva do café e interessados em empreendimentos solidários, promovendo 
um espaço de troca de conhecimentos e fortalecimento de vínculos. Foram 
realizadas exposições de cafés produzidos na região, acompanhadas de palestras, 
degustações e atividades formativas.

Além disso, o projeto incorporou a dimensão criativa e sustentável da 
economia solidária, ao promover uma mostra de artesanato com peças inspiradas 
no café ou produzidas a partir de materiais reciclados e reaproveitados do 
próprio processo produtivo.

C) EXPERIÊNCIA MUNICIPAL: MONTE SANTO (BA)

Reconhecido historicamente por ter servido como quartel-general do 
Exército Brasileiro durante a Guerra de Canudos, em 1897, o município de 
Monte Santo, na Bahia, conta atualmente com a atuação de um CESOL. 
Situado no semiárido baiano, no território do Sisal, o município localiza-se a 
aproximadamente 352 km da capital, Salvador.

A economia local tem na agropecuária um de seus principais eixos, com 
destaque para a criação de caprinos, ovinos e bovinos, além de atividades de 
subsistência. Esse contexto produtivo dialoga diretamente com as iniciativas de 
economia solidária desenvolvidas na região, especialmente aquelas voltadas à 
geração de renda e à organização coletiva de pequenos produtores.

Monte Santo também integra a programação da Festa Literária 
Internacional de Cachoeira (FLICA), importante evento cultural do Recôncavo 
baiano. Em 2025, a festa reuniu cerca de 50 empreendimentos de economia 
solidária, acompanhados por diferentes CESOLs — Recôncavo (Cachoeira), 
Piemonte Norte do Itapicuru (Monte Santo), Metropolitano I (Salvador), Portal 
do Sertão e Sisal (Serrinha).

Além da comercialização de produtos como artesanato, gastronomia, 
moda e biojoias, o evento se consolidou como espaço de intercâmbio 
cultural, formação e fortalecimento de redes, ampliando a visibilidade dos 
empreendimentos e favorecendo a circulação de saberes e práticas.
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No contexto estadual, destaca-se ainda a criação da primeira fábrica de 
chocolate da economia solidária do Brasil, localizada no município de Itabuna 
(BA). A iniciativa permite o acompanhamento de todas as etapas do processo 
produtivo do chamado “chocolate solidário” (ChocoSol), desde o recebimento 
das amêndoas de cacau até a finalização dos produtos.

O espaço abriga também o “Espaço Solidário”, destinado à exposição e 
comercialização de itens produzidos pelos empreendimentos atendidos. Nesse 
arranjo, articulam-se EES, Entidades de Apoio e Fomento e grupos de pesquisa 
acadêmicos, que atuam de forma cooperativa, contribuindo para a construção de 
dinâmicas produtivas baseadas na participação, na autogestão e na democracia 
econômica.

ANÁLISE COMPARATIVA

A análise comparativa das experiências municipais de economia solidária 
em Montes Claros (MG), Vitória da Conquista (BA) e Monte Santo (BA) indica 
que a efetividade das iniciativas de fomento está diretamente relacionada ao grau 
de articulação institucional e à forma como as políticas públicas são estruturadas 
e operacionalizadas no território.

Nos municípios baianos analisados, especialmente em razão da inserção 
no arranjo dos Centros Públicos de Economia Solidária (CESOLs), observa-
se um padrão mais estruturado de apoio aos empreendimentos. A presença de 
assessoria técnica contínua, ações de formação e incentivo à comercialização 
contribui para maior estabilidade das iniciativas e para o fortalecimento das 
redes locais de produção e circulação de bens.

No caso de Montes Claros (MG), destacam-se experiências relevantes 
de organização produtiva, especialmente vinculadas à agricultura familiar, 
ao extrativismo e ao artesanato. O fomento à economia solidária ocorre, em 
grande medida, por meio de parcerias com organizações da sociedade civil, o 
que revela uma dinâmica própria de implementação. Esse arranjo evidencia a 
capacidade de articulação local e a diversidade de estratégias de fortalecimento 
dos empreendimentos, ainda que persistam desafios relacionados à formalização 
e à ampliação do acesso a políticas públicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises desenvolvidas ao longo do estudo permitem afirmar que 
as experiências municipais de Economia Solidária em Montes Claros (MG), 
Vitória da Conquista (BA) e Monte Santo (BA), quando articuladas a marcos 
institucionais e normativos mais amplos, oferecem elementos relevantes para 
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compreender tanto os limites quanto as potencialidades dessa política no âmbito 
da Administração Pública brasileira. Em resposta à pergunta de pesquisa, 
verifica-se que a consolidação da economia solidária não decorre exclusivamente 
da existência de normas ou diretrizes gerais, mas depende, sobretudo, da forma 
como essas são apropriadas, operacionalizadas e territorializadas pelos entes 
locais.

No que se refere ao objetivo geral, observa-se que os diferentes arranjos 
institucionais influenciam diretamente a capacidade de implementação e 
sustentabilidade das iniciativas. Os casos analisados indicam que estruturas mais 
articuladas, com presença de apoio técnico, mecanismos de comercialização e 
instâncias participativas, tendem a favorecer maior estabilidade e continuidade 
das ações. 

Quanto aos objetivos específicos, a descrição e análise das experiências 
demonstraram a diversidade de formas assumidas pela economia solidária nos 
territórios estudados, envolvendo desde cooperativas de produção até iniciativas 
mais informais e menos estruturadas voltadas à agricultura familiar, ao 
extrativismo e ao artesanato. A incorporação dessas práticas a políticas públicas, 
como o Programa de Aquisição de Alimentos e o uso de espaços públicos para 
comercialização, evidencia o potencial de articulação entre inclusão produtiva e 
segurança alimentar.

No plano normativo, a pesquisa demonstrou a importância da articulação 
entre marcos locais, estaduais e federais, com destaque para legislações municipais 
específicas, para a atuação de estruturas como os CESOLs e para o papel recente 
da Lei nº 15.068/2024 (Lei Paul Singer), que amplia o reconhecimento jurídico 
dos empreendimentos de economia solidária. Ainda assim, persistem desafios 
relacionados à adequação dos grupos produtores, em particular de comunidades 
tradicionais, às exigências formais e à efetiva implementação dessas diretrizes 
no cotidiano dos empreendimentos.

Por fim, conclui-se que as experiências analisadas possuem significativo 
potencial como referência para o fortalecimento de políticas públicas voltadas à 
inclusão produtiva e à geração de renda, desde que consideradas suas especificidades 
territoriais. Entre os principais limites identificados estão a descontinuidade 
administrativa, a dependência de arranjos institucionais não permanentes e as 
barreiras à formalização. Como recomendação, destaca-se a necessidade de 
aprofundar a articulação federativa, fortalecer mecanismos de apoio técnico e 
ampliar o acesso a instrumentos de financiamento e comercialização. Sugere-
se, ainda, que pesquisas futuras explorem comparativamente outros contextos 
municipais e avaliem, de forma mais aprofundada, os impactos socioeconômicos 
dessas iniciativas no longo prazo.
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Capítulo 3

GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA E 
PARTICIPATIVA: O PAPEL DO DIRETOR 

COMO AGENTE TRANSFORMADOR 
NA EDUCAÇÃO PÚBLICA

Elizabete Pereira de Almeida Costa 1

INTRODUÇÃO

A discussão sobre a gestão escolar no Brasil transcende um debate 
puramente técnico ou administrativo, ela se insere no cerne do 

projeto de sociedade que se almeja construir. A escola pública, como espaço 
privilegiado de formação para a cidadania, reflete em sua organização interna as 
tensões, os avanços e os desafios da própria democracia brasileira. Esta pesquisa 
se origina de uma trajetória profissional dedicada ao chão da escola pública, 
uma jornada que se iniciou na docência, amadureceu na gestão de uma unidade 
de ensino fundamental e hoje se aprofunda na coordenação pedagógica da 
educação infantil.

Essa imersão em diferentes facetas do sistema educacional permitiu 
uma observação participante contínua e revelou uma dissonância persistente e 
inquietante: a distância entre o robusto arcabouço legal e teórico que preconiza 
uma gestão democrática e participativa e as práticas cotidianas de muitas 
instituições, ainda fortemente marcadas por uma cultura de centralização, 
burocracia e hierarquia. A relevância deste estudo, portanto, justifica-se pela 
necessidade de investigar essa lacuna. Não se trata apenas de reafirmar a 
importância da democracia, mas de compreender os fatores que dificultam sua 
plena efetivação no ambiente escolar.

1	 Especialista em Educação Inclusiva e Necessidades Educacionais Especiais; Faculdade 
FAVENORTE; Especialista em Psicopedagogia e Educação Especial; Universidade 
Cândido Mendes; Especialista em Esportes e Atividades Físicas Inclusivas para Pessoas 
com Deficiência; Currículo lattes: http://lattes.cnpq.br/1650193657706121; e-mail: 
elizabete.almeida.costa@educacao.mg.gov.br.
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Em um cenário onde o diretor é frequentemente sobrecarregado por 
demandas administrativas e pressionado por resultados mensuráveis, como se 
pode fomentar uma cultura de diálogo, participação e decisão coletiva? Como 
transformar o que Romão (1997) descreve como uma “democracia de fachada” 
em uma vivência autêntica? A transição de um mero “administrador”, focado 
em processos e no cumprimento de normas, para um “gestor” que articula 
saberes, mobiliza a comunidade e lidera a construção de um Projeto Político- 
Pedagógico com significado, conforme defendido por Ferreira (2004), é o 
desafio central da educação pública contemporânea. Esta pesquisa se propõe a 
analisar esse desafio, não de uma perspectiva externa, mas a partir da vivência 
de um profissional que atua na intersecção entre a norma, a teoria e a complexa 
realidade escolar.

O problema de pesquisa que orienta este trabalho emerge diretamente 
dessa tensão observada e pode ser formulado da seguinte maneira: de que 
forma o diretor escolar, no contexto da educação pública, pode atuar como 
um agente transformador, superando a cultura administrativa tradicional para 
implementar e consolidar uma gestão efetivamente democrática e participativa, 
em conformidade com o dinâmico arcabouço legal vigente? 

Para responder a essa questão, o objetivo geral buscou analisar 
criticamente o papel do diretor escolar como um líder mediador, capaz de 
traduzir os princípios democráticos em práticas de gestão cotidianas que 
impactem positivamente a qualidade da educação. Como objetivos específicos, 
se propôs: a) aprofundar a distinção conceitual e prática entre administração 
burocrática e gestão democrática, utilizando a literatura e as observações de 
campo; b) mapear e analisar, por meio da observação participante e da análise 
documental, os principais obstáculos (culturais, estruturais e financeiros) à 
implementação de uma gestão participativa; c) examinar o potencial do Projeto 
Político-Pedagógico (PPP) e dos conselhos escolares como instrumentos de 
poder compartilhado e transformação, em vez de meras formalidades; e d) 
destacar o papel do professor como intelectual e agente político corresponsável 
pela democratização da escola.

A metodologia que estrutura esta investigação é de natureza qualitativa, 
abordagem que, segundo Lüdke e André (1986), é a mais adequada para 
compreender a complexidade dos fenômenos educacionais em seu contexto. 
O desenho da pesquisa é exploratório e se baseia na triangulação de três 
procedimentos: a observação participante, a análise documental e a revisão 
bibliográfica. Essa combinação permite capturar a riqueza da realidade 
vivida, contextualizá-la a partir dos registros formais e interpretá-la à luz do 
conhecimento científico acumulado.



GESTÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS

38

A fundamentação teórica que embasa a análise é multifacetada. Tem-se 
como ponto de partida a filosofia de Paulo Freire (1996), para quem a educação 
é um ato político e dialógico, sendo a gestão autoritária uma contradição 
pedagógica fundamental. Dialoga-se com teóricos da gestão, como Lück (2002), 
sobre as competências do líder transformador, e Bordignon e Gracindo (2004), 
sobre a articulação entre a escola e o sistema municipal. O pilar central da análise, 
contudo, será o dinâmico arcabouço legal brasileiroe tem como eixo central o 
arcabouço legal brasileiro, incluindo a Constituição Federal (Brasil, 1988), a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, LDB, 1996) e o Marco Legal da Primeira 
Infância (Brasil, 2016). Além disso, considera resoluções do CNE e normativas 
estaduais e municipais relacionadas à formação de diretores e à gestão financeira 
escolar, analisando seu papel na promoção ou limitação da gestão democrática.

GESTÃO DEMOCRÁTICA NA EDUCAÇÃO: ENTRE O PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL E A PRÁTICA ESCOLAR COTIDIANA

A transição de uma administração escolar para uma gestão educacional 
democrática representa uma das mais significativas mudanças de paradigma na 
educação brasileira pós- redemocratização. Essa mudança, impulsionada por 
movimentos sociais e consolidada na legislação, desloca o eixo do poder do 
controle burocrático para a construção coletiva e a participação social. 

Conforme argumenta Ferreira (2004), a ideia de gestão se desenvolve 
associada a um ideal de transformação e cidadania, exigindo uma articulação 
consciente entre as ações cotidianas da escola e seu significado político-social 
mais amplo. Isso implica superar um modelo em que o diretor atua como um 
gerente que apenas executa ordens e zela pela manutenção da estrutura, para 
assumir um papel de líder que mobiliza, articula e potencializa a inteligência 
coletiva da comunidade escolar.

A obra de Paulo Freire (1996) oferece a base filosófica para essa 
ruptura. Ao afirmar que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as 
possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção” (Freire, 1996, 
p. 22), o autor convida à transposição dessa lógica para o campo da gestão. 
Gerir, sob uma ótica freiriana, não é impor decisões, mas criar as condições para 
que a comunidade escolar construa coletivamente suas soluções e seu projeto de 
futuro. Uma gestão que silencia vozes, que desqualifica o saber da experiência 
dos professores ou que trata os pais como meros espectadores é, em sua essência, 
uma prática “bancária” e antidemocrática, incoerente com o objetivo de formar 
sujeitos críticos e autônomos.

A gestão democrática não é uma opção, mas um princípio constitucional 
inegociável, estabelecido no artigo 206 da Constituição Federal (Brasil, 1988). 
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Brasil, 1996), 
em seu artigo 14, materializa esse princípio ao estipular a participação dos 
profissionais da educação na elaboração do Projeto Político-Pedagógico (PPP) 
e a participação da comunidade em conselhos escolares ou órgãos equivalentes. 
Seus pilares fundamentais são a descentralização, que distribui o poder decisório; 
a participação, que envolve todos os segmentos da comunidade escolar; e a 
transparência, que garante o acesso público às ações e decisões da escola.

Contudo, a análise da legislação não pode ser estática. A LDB tem sido 
constantemente atualizada, e um gestor eficaz precisa estar atento a essas 
mudanças. Leis recentes que tratam da inclusão digital, da educação alimentar, 
da valorização dos profissionais da educação e da gestão de dados (como a LGPD 
na Educação) impõem novos desafios e temas que devem, obrigatoriamente, ser 
objeto de discussão e deliberação coletiva. O Marco Legal da Primeira Infância 
(Brasil, 2016), por exemplo, impactou profundamente a gestão da educação 
infantil, reforçando que a organização curricular desta etapa deve se basear nas 
interações e na brincadeira, o que demanda um diálogo intenso com as famílias 
e uma formação continuada específica para os professores.

Ademais, as resoluções e pareceres do Conselho Nacional de Educação 
(CNE) funcionam como uma “ponte” entre a lei e a prática escolar. As diretrizes 
para a formação de diretores, as normas para a avaliação institucional participativa 
e as discussões sobre o Custo Aluno-Qualidade (CAQ) são documentos que 
fornecem subsídios e impõem responsabilidades aos gestores. Um diretor que 
desconhece ou ignora essas normativas corre o risco de conduzir uma gestão 
defasada e em desacordo com o sistema nacional de educação.

A autonomia escolar, frequentemente celebrada no discurso, encontra 
na gestão dos recursos financeiros seu maior teste de realidade. Programas de 
transferência direta, como o PDDE, visam dar à escola agilidade e poder de 
decisão sobre suas prioridades. No entanto, essa autonomia é “vigiada” por 
um complexo conjunto de regras de execução e prestação de contas. A gestão 
democrática nesse campo se manifesta na capacidade do diretor de dar total 
transparência a esses recursos, envolvendo o Conselho Escolar ou a Unidade 
Executora não apenas na aprovação formal das contas, mas na discussão e 
deliberação sobre as prioridades de investimento. 

A decisão de comprar material pedagógico em vez de reformar um 
muro, por exemplo, é uma decisão eminentemente política e deve ser tomada 
coletivamente. A observação prática, contudo, muitas vezes revela gestores que, 
por receio de errar na prestação de contas ou por uma cultura centralizadora, 
acabam por tomar essas decisões de forma isolada, esvaziando o potencial 
democrático da autonomia financeira.
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No plano pedagógico, a autonomia se concretiza na elaboração do PPP. 
Veiga (2003) e Santiago (2003) são enfáticos ao posicionar o PPP como a 
identidade da escola, o documento que expressa seu projeto e suas utopias. Um 
PPP construído de forma participativa, que reflete as angústias e os sonhos da 
comunidade, torna-se um poderoso instrumento de mobilização e um guia para 
a prática docente. Quando o PPP é uma mera cópia de outros modelos ou um 
documento elaborado apenas pela equipe gestora para cumprir uma exigência 
burocrática, ele perde sua força vital. O papel do diretor, nesse processo, é o de 
um articulador, garantindo que todas as vozes sejam ouvidas e que o documento 
final seja um pacto coletivo, e não uma imposição.

METODOLOGIA

A abordagem metodológica desta pesquisa é de natureza qualitativa, pois 
buscou uma compreensão aprofundada e contextualizada de um fenômeno social 
complexo: a prática da gestão escolar. Conforme defendem autores como Minayo 
(2007) e Lüdke e André (1986), a pesquisa qualitativa se preocupa com o universo 
de significados, motivos, aspirações e crenças, o que corresponde precisamente ao 
objeto deste estudo. O desenho da pesquisa é exploratório, pois, de acordo com 
Gil (2008), visou proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a 
torná-lo mais explícito. Para tanto, foi utilizada uma estratégia de triangulação de 
dados, combinando três procedimentos de coleta e análise.

As fontes de informação foram diversas. Os participantes foram os 
atores com quem se interagiu diariamente na função profissional: diretores, 
coordenadores, professores, funcionários, alunos e pais das instituições onde 
se desenvolveu a pesquisa, notadamente a Escola Estadual Frei Angélico de 
Campora e a Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental Padre 
Pedro Crisólogo Rosa. Os textos referem-se às obras da literatura especializada 
que compõem o referencial teórico. Os documentos foram os registros oficiais, 
legais e pedagógicos que normatizam e registram a vida escolar.

Os procedimentos de pesquisa adotados foram a observação participante, 
a análise documental e a revisão bibliográfica. A observação participante 
constituiu o procedimento central, permitindo a imersão no cotidiano escolar 
e a compreensão das práticas, relações e interações presentes no contexto 
investigado. As observações foram realizadas de forma sistemática durante 
reuniões pedagógicas, conselhos de classe, encontros do conselho escolar e 
diálogos informais, e registro do diário de campo. 

A análise documental possibilitou examinar documentos legais e 
institucionais, como a Constituição Federal, a LDB, o Marco Legal da Primeira 
Infância, resoluções do CNE, além de Projetos Político-Pedagógicos, regimentos 
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internos, atas e relatórios de gestão financeira das escolas analisadas (Escola 
Estadual Frei Angélico de Campora; Escola Municipal de Educação Infantil; 
Ensino Fundamental Padre Pedro Crisólogo Rosa. 

A revisão bibliográfica, fundamentada nos autores Freire, 1996; Lück, 
2002; Veiga, 2003; Bordignon; Gracindo, 2004, forneceu o embasamento 
teórico e as categorias conceituais necessárias para a interpretação dos dados, 
possibilitando um diálogo crítico entre a realidade observada e o conhecimento 
científico já produzido sobre o tema.

O tratamento dos dados coletados foi realizado por meio da Análise de 
Conteúdo, na perspectiva de Bardin (1977). Este método envolve um conjunto 
de técnicas para analisar as comunicações, visando obter, por procedimentos 
sistemáticos, a descrição dos conteúdos das mensagens. O processo envolveu 
as fases de pré-análise, exploração do material (codificação e categorização) 
e tratamento dos resultados (inferência e interpretação). A triangulação entre 
os dados da observação, dos documentos e da bibliografia garantiu a validade 
e a confiabilidade da análise, permitindo construir uma interpretação densa, 
crítica e original sobre os desafios e as possibilidades do diretor como agente 
transformador na educação pública.

ANÁLISE E DISCUSSÃO

A transição de um modelo de administração escolar, focado no controle 
burocrático, para uma gestão educacional democrática e participativa representa 
uma das mais profundas transformações propostas para a educação brasileira 
desde a redemocratização. Contudo, a efetivação dessa mudança no cotidiano 
das escolas públicas revela uma série de tensões, desafios e contradições. 

A análise se debruça sobre o fenômeno da gestão a partir da triangulação 
entre o referencial teórico, a análise de documentos institucionais e, 
fundamentalmente, a observação participante no ‘chão da escola’. O objetivo 
é compreender como a figura do diretor escolar se manifesta na prática e de 
que forma ele pode, ou não, superar a função de mero administrador para se 
consolidar como um verdadeiro gestor e agente de transformação.

A DICOTOMIA NA PRÁTICA: O DIRETOR ENTRE O 
“ADMINISTRADOR” E O “GESTOR”

A distinção conceitual entre “administração” e “gestão”, como explorado 
por Ferreira (2004), não é apenas um debate semântico, mas uma tensão que 
define a atuação diária do diretor escolar. Enquanto o termo “administração” 
remete a um papel técnico, de manutenção da ordem e cumprimento de 
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normas hierárquicas, a “gestão” evoca um ideal de transformação, articulação 
e construção de cidadania. A observação participante, realizada no contexto 
de escolas públicas estaduais e municipais, revela que, na prática, o diretor é 
constantemente pressionado a oscilar entre esses dois pólos, com uma forte 
tendência a ser absorvido pelas demandas do primeiro.

O peso da burocracia emerge como o principal fator que ancora o 
diretor na função de “administrador”. A rotina escolar é marcada por um 
volume expressivo de tarefas administrativas que consomem tempo e energia: o 
preenchimento de relatórios para sistemas de monitoramento, o cumprimento 
de prazos estabelecidos pelas secretarias de educação, a gestão de pessoal e a 
administração minuciosa de recursos financeiros. 

Essa sobrecarga de demandas, muitas vezes urgentes e inadiáveis, desloca 
o foco do pedagógico para o burocrático. O diretor se vê, assim, na posição de 
um gerente que, conforme a crítica já apontava, “apenas executa ordens e zela 
pela manutenção da estrutura”, distanciando-se do papel de líder que mobiliza a 
inteligência coletiva da comunidade, como defende Lück (2002).

Essa tendência é agravada por uma cultura de centralização que ainda 
permeia muitas instituições. A análise de atas de reuniões e a observação de 
encontros do Conselho Escolar frequentemente revelam que esses espaços, 
concebidos para serem o epicentro da participação, são, por vezes, reduzidos a 
um papel meramente homologatório. 

O receio de errar na prestação de contas dos recursos financeiros ou a 
simples reprodução de um modelo de poder verticalizado levam o diretor a tomar 
decisões de forma isolada, apresentando-as ao coletivo apenas para validação 
formal. Essa prática, que Romão (1997) descreveu como uma “democracia de 
fachada”, esvazia o potencial transformador dos instrumentos democráticos e 
reforça a desconfiança da comunidade, que não se sente genuinamente parte do 
processo decisório.

A transição para a figura do “gestor”, portanto, exige um esforço consciente 
e contínuo de ruptura com esse modelo. O verdadeiro gestor, na perspectiva 
freiriana (Freire, 1996), é aquele que compreende a gestão não como um ato de 
imposição, mas como um ato pedagógico e político de “criar as possibilidades” 
para a construção coletiva. É o líder que, apesar da inegável carga burocrática, 
consegue deliberadamente criar espaços e tempos para o diálogo, para a escuta 
ativa das demandas de professores, funcionários, alunos e pais, e para a tomada 
de decisão compartilhada. 

Superar a dicotomia não significa negar as responsabilidades 
administrativas, mas ressignificá-las dentro de um Projeto Político-Pedagógico 
construído e validado por todos, transformando a administração em uma 
ferramenta a serviço da gestão democrática, e não um fim em si mesma.
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O DIRETOR COMO AGENTE TRANSFORMADOR: DESAFIOS E 
ESTRATÉGIAS

Se a superação do modelo puramente administrativo é o primeiro passo, 
a consolidação do diretor como um agente de transformação é o horizonte que 
define a gestão democrática. Este papel transcende a simples execução de tarefas 
e exige uma liderança proativa, capaz de articular visões, mediar conflitos e, 
fundamentalmente, inspirar a comunidade escolar a se engajar em um projeto 
educativo comum. 

Contudo, a jornada para se tornar esse líder transformador é repleta de 
desafios concretos, que foram claramente observados tanto na análise documental 
quanto na vivência prática. Ao mesmo tempo, a observação também permite 
identificar estratégias eficazes que os gestores utilizam para navegar e superar 
esses obstáculos.

A vontade de transformar, por si só, não é suficiente. O diretor se depara 
com uma série de barreiras estruturais e culturais que dificultam a implementação 
de uma gestão participativa. Um dos desafios mais significativos é a resistência 
à mudança, que não reside apenas na figura do diretor, mas se espalha por 
toda a cultura escolar. Anos de um modelo educacional verticalizado criaram 
uma zona de conforto onde professores, funcionários e até mesmo os pais se 
acostumaram a um papel passivo. 

A convocação para a corresponsabilidade é, muitas vezes, recebida com 
desconfiança ou vista como um aumento de carga de trabalho não remunerado. 
A observação de reuniões pedagógicas onde poucos professores se manifestam 
ou a baixa adesão de pais em assembleias do conselho são sintomas claros dessa 
resistência, que exige do gestor persistência e habilidade para demonstrar o valor 
da participação.

Soma-se a isso a lacuna na formação para a gestão. A legislação avança 
ao prever a gestão democrática, mas a formação dos diretores nem sempre 
acompanha essa evolução. Muitos gestores ascendem ao cargo por mérito em 
outras funções, como a docência, mas sem terem recebido uma preparação 
específica para as complexidades da liderança, da mediação de conflitos e da 
gestão participativa de pessoas e recursos. Essa carência formativa, identificada 
na literatura e confirmada em diálogos informais no campo de pesquisa, leva 
muitos diretores a reproduzirem modelos de gestão que conhecem (geralmente 
os mais tradicionais) ou a se sentirem inseguros para inovar.

Finalmente, a sobrecarga de trabalho e a escassez de recursos configuram 
um obstáculo crônico. Aliada à limitação de recursos financeiros, materiais 
e, por vezes, de pessoal de apoio, ela cria um cenário de “gestão da crise”. O 
diretor se vê constantemente “apagando incêndios”, o que torna extremamente 
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difícil dedicar tempo de qualidade ao planejamento estratégico, à escuta da 
comunidade e à construção de um ambiente colaborativo. A transformação 
exige reflexão e articulação, atividades que são as primeiras a serem sacrificadas 
em um contexto de urgências permanentes.

Apesar dos desafios, gestores engajados desenvolvem estratégias para 
fomentar a transformação, atuando como verdadeiros articuladores da 
comunidade escolar. A estratégia mais poderosa observada é a liderança pelo 
diálogo e pela escuta ativa. Diretores que se mostram acessíveis, que circulam 
pela escola, que ouvem ativamente as queixas e sugestões nos corredores e que 
utilizam as reuniões não como espaços de informes unilaterais, mas como arenas 
de debate, conseguem gradualmente quebrar a barreira da desconfiança. Ao 
mediar conflitos de forma transparente e valorizar as contribuições de todos, o 
gestor legitima seu papel de líder e transforma a participação de uma obrigação 
em uma prática com significado.

Outra tática fundamental é a delegação como ferramenta de 
corresponsabilização. O gestor transformador compreende que não pode e não 
deve centralizar todas as decisões. Delegar tarefas e responsabilidades, seja 
na organização de um evento, na liderança de um projeto pedagógico ou na 
fiscalização de uma pequena reforma, é uma estratégia crucial. 

Ao fazer isso, ele não apenas alivia sua própria sobrecarga, mas, 
principalmente, empodera os membros da equipe, fazendo com que se sintam 
valorizados e corresponsáveis pelo sucesso (e pelos desafios) da escola. Essa 
prática fortalece o sentimento de pertencimento e desenvolve novas lideranças 
dentro da própria instituição.

Por fim, a estratégia que diferencia o gestor do mero administrador é 
sua capacidade de manter o foco inabalável no pedagógico. Mesmo em meio 
às pressões burocráticas e financeiras, o diretor-líder constantemente puxa a 
discussão para o campo da aprendizagem. Isso se materializa, por exemplo, 
quando o gestor utiliza os dados das avaliações externas, detalhados no PPP 
da Escola Estadual Frei Angélico de Campora, não como um instrumento de 
punição, mas como um diagnóstico para mobilizar a equipe na criação de um 
“Plano de Ação” focado nos pontos de melhoria, como a dificuldade em leitura 
e interpretação. 

Da mesma forma, na Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental Padre Pedro Crisólogo Rosa, o foco pedagógico se revela na 
estratégia de usar a tecnologia (Mesa Educacional) como ferramenta para sanar 
dificuldades de aprendizagem, transformando um recurso em uma solução 
pedagógica articulada. Em ambos os casos, o diretor age como um estrategista 
que conecta problemas a soluções coletivas, mantendo o aprendizado como eixo 
central e dando sentido a todo o esforço da gestão democrática.
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INSTRUMENTOS DA DEMOCRACIA EM AÇÃO: O POTENCIAL 
DO PPP E DA AUTONOMIA FINANCEIRA

A gestão democrática não sobrevive apenas de intenções; ela se materializa 
por meio de instrumentos concretos que organizam a participação e orientam 
a ação coletiva. Dentre eles, o Projeto Político-Pedagógico (PPP) e a gestão dos 
recursos financeiros destacam-se como os pilares que sustentam (ou fragilizam) 
a prática democrática na escola. A análise dos PPPs da Escola Estadual Frei 
Angélico de Campora e da Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental Padre Pedro Crisólogo Rosa, aliada à observação participante, 
permite examinar como esses instrumentos transitam entre o seu potencial 
transformador e o risco de se tornarem meras formalidades burocráticas.

Conforme defendem Veiga (2003) e Santiago (2003), o PPP deve ser a 
expressão da identidade da escola, um pacto coletivo que reflete seus valores, 
diagnósticos e utopias. A análise dos documentos revela uma estrutura robusta, 
alinhada às normativas legais, como a BNCC e o Currículo Referência de 
Minas Gerais. Ambos os PPPs dedicam-se a seções específicas para a “Gestão 
Democrática, Participativa e Compartilhada” (seção 7.9 do PPP da E.E. Frei 
Angélico de Campora) e para o “Ambiente Participativo” (seção 8.7 do PPP 
da E.M.E.I.E.F. Padre Pedro Crisólogo Rosa), reconhecendo formalmente a 
importância de órgãos como o Colegiado Escolar e os Conselhos.

No entanto, o papel do diretor como agente transformador se revela na 
capacidade de converter essa estrutura formal em um processo vivo. O PPP da 
Escola Estadual, por exemplo, apresenta um diagnóstico detalhado com base 
em avaliações internas e externas, identificando “pontos de melhoria” como a 
queda no aproveitamento e a pouca participação da família. 

O desafio do gestor, nesse contexto, é garantir que o “Plano de Ação” 
(seção 10) não seja uma criação isolada da equipe diretiva, mas o resultado de uma 
ampla discussão com os professores e a comunidade sobre como enfrentar esses 
problemas. Quando o diretor consegue mobilizar a equipe para debater os baixos 
percentuais de acerto em certas habilidades e construir coletivamente as estratégias 
de intervenção, o PPP cumpre sua função de guia para a prática e instrumento 
de mobilização. Do contrário, corre o risco de se tornar um documento estático, 
consultado apenas no início do ano e desconectado da realidade da sala de aula.

Se o PPP é a alma da gestão democrática, a gestão dos recursos financeiros 
é o seu teste de realidade. A autonomia para gerir verbas, como as do PDDE, 
é um mecanismo poderoso para que a escola atenda às suas necessidades 
específicas. Contudo, essa autonomia é “vigiada” por um complexo sistema de 
regras de execução e prestação de contas, o que, na prática, pode intimidar o 
gestor e incentivar a centralização das decisões por receio de cometer erros.
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A verdadeira prática democrática, neste campo, reside na capacidade 
do diretor de dar total transparência aos recursos e de envolver a comunidade, 
especialmente o Conselho Escolar e a Caixa Escolar, na deliberação sobre as 
prioridades de investimento. A decisão de alocar recursos para um projeto de 
“Orientação Profissional” para o 9º ano (como previsto no Plano de Ação da 
E.E. Frei Angélico de Campora) em vez de realizar uma reforma estrutural é 
uma decisão eminentemente política e pedagógica. 

O mesmo ocorre na escola municipal ao se decidir pela aquisição de novas 
tecnologias ou pela reforma de um parque. Quando o diretor abre as contas, 
explica as limitações e possibilidades orçamentárias e submete as prioridades 
à decisão coletiva, ele não apenas cumpre uma exigência legal, mas fortalece a 
confiança da comunidade e a legitima como corresponsável pela manutenção e 
melhoria do espaço escolar. A ausência desse processo, por outro lado, esvazia o 
papel dos conselhos e reforça a percepção de que as decisões importantes ainda 
são tomadas “a portas fechadas”.

O PAPEL CORRESPONSÁVEL DO CORPO DOCENTE NO PLANE-
JAMENTO

Se a participação da comunidade externa enfrenta barreiras culturais, a 
colaboração com o corpo docente se mostra mais consolidada, embora ainda 
centrada na figura do gestor como mediador. O planejamento das atividades, 
conforme observado, é um processo cíclico de reflexão e ação, como preconiza 
Libâneo (2005). 

As reuniões pedagógicas, sejam as mensais com todos os funcionários 
ou as quinzenais com o corpo docente, funcionam como espaços para tratar de 
questões que vão desde o funcionamento geral da escola até casos específicos de 
alunos com dificuldades de aprendizagem.

Durante a observação de uma dessas reuniões, ficou evidente a interação 
entre gestão e professores na busca por soluções. O caso de um aluno com 
problemas de saúde e déficit de atenção foi discutido, e, a partir de sugestões de 
ambas as partes, chegou-se à decisão de elaborar atividades complementares para 
serem feitas em casa, com o envolvimento e agradecimento da mãe presente. Esse 
episódio ilustra como o diálogo pode efetivamente orientar a prática pedagógica.

O trabalho docente é norteado pelo Projeto Político-Pedagógico e pelos 
materiais curriculares, mas a pesquisa de campo também evidenciou a autonomia 
do professor para ir além. A observação de uma aula de raciocínio lógico no 4º 
ano, na qual a professora utilizou o jogo de damas para tornar o conteúdo mais 
lúdico antes de usar o livro didático, demonstra a “ponte entre usar o material 
do livro, o lúdico e o PPP durante a sua aula”.
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Nesse sentido, o professor atua como um mediador fundamental, 
articulando as diretrizes gerais do PPP com as necessidades específicas de sua 
turma. O diretor, como agente transformador, tem o papel de garantir que essa 
autonomia seja exercida de forma responsável e alinhada aos objetivos coletivos 
da escola, promovendo um ambiente onde o planejamento. não seja apenas a 
execução de um plano pré-definido, mas um processo contínuo de diagnóstico, 
ação e reflexão, como defendido por Libâneo (2005).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final desta investigação, que se propôs a analisar o papel do diretor 
escolar como agente transformador na consolidação de uma gestão democrática 
e participativa, é possível retomar os objetivos traçados e tecer as conclusões que 
emergiram da articulação entre a teoria, a análise documental e a observação 
participante.

Constatou-se que a distinção entre “administrador” e “gestor” é uma 
tensão real e cotidiana. O peso das demandas burocráticas e uma cultura de 
centralização ainda vigente frequentemente confinam o diretor ao papel de 
administrador, focado na manutenção da estrutura e no cumprimento de 
normas. A superação desse modelo exige do diretor um esforço consciente para 
se posicionar como um gestor, um líder que, na perspectiva freiriana, cria as 
condições para a construção coletiva, mesmo diante das adversidades.

Os principais obstáculos à implementação de uma gestão participativa, 
mapeados neste estudo, são de natureza cultural, formativa e estrutural. A 
resistência à mudança por parte da comunidade escolar, a lacuna na formação 
específica dos diretores para a liderança democrática e a sobrecarga de trabalho 
aliada à escassez de recursos formam uma tríade de desafios que dificultam a 
transformação. Contudo, a pesquisa também identificou estratégias cruciais 
empregadas por gestores engajados, como a liderança pelo diálogo, a delegação 
de responsabilidades como ferramenta de empoderamento e, sobretudo, a 
manutenção do foco no pedagógico como eixo central de todas as decisões.

O exame do Projeto Político-Pedagógico e da gestão financeira revelou 
que esses instrumentos possuem um imenso potencial, mas sua efetividade 
depende diretamente da postura do diretor. O PPP deixa de ser uma mera 
formalidade e se torna a identidade da escola quando o gestor consegue 
mobilizar a comunidade para construí-lo e revisitá-lo a partir de diagnósticos 
reais. Da mesma forma, a autonomia financeira se converte em um exercício de 
democracia quando as decisões sobre os investimentos são tomadas de forma 
transparente e participativa, fortalecendo a corresponsabilidade de todos.
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A análise demonstrou, ainda, que a democratização da gestão não se 
restringe à figura do diretor. Ela se completa com o engajamento ativo dos 
professores, que assumem seu papel de intelectuais e coautores do projeto 
educativo, e com a participação efetiva da comunidade que precisa ser 
constantemente convidada a superar uma postura de delegação passiva para se 
ver como parceira e corresponsável pelo sucesso da escola.

Em suma, este trabalho reafirma que o diretor escolar é uma peça-chave 
no processo de democratização da escola. Ele não é o único responsável, mas 
sua atuação como líder, mediador e articulador é indispensável para transformar 
o ideal da gestão democrática, previsto em lei, em uma prática viva e pulsante no 
chão da escola. A viabilidade desta realidade, contudo, só será plena quando as 
práticas autoritárias que ainda permeiam o sistema educacional forem superadas 
por processos de participação coletiva que favoreçam o desenvolvimento humano 
e ofereçam novas possibilidades de olhares e ações educativas.

Para futuras pesquisas, sugere-se aprofundar a análise sobre o impacto 
da formação continuada específica para gestores na efetivação de práticas 
democráticas, bem como investigar o papel dos órgãos colegiados, como o 
Conselho Escolar, de forma mais detalhada, avaliando seu nível de autonomia e 
influência real nas decisões escolares.

REFERÊNCIAS

BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições 70, 1977.

BORDIGNON, Genuíno; GRACINDO, Regina Vinhaes. Gestão da 
Educação: o município e a escola. In: FERREIRA, Naura Syria Carapeto; 
AGUIAR, Márcia Ângela da S. (org.). Gestão da educação: impasses, 
perspectivas e compromissos. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2004. p. 147-174.

BOTLER, Alice Happ. Organização, Financiamento e Gestão escolar: subsídios 
para a formação do professor. Recife: Ed. Universitária da UFPE, 2007.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, 
DF: Presidência da República, 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 14 set. 2025. 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 dez. 1996. 

BRASIL. Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016. Dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 9 
mar. 2016. 



DESAFIOS E PERSPECTIVAS CONTEMPORÂNEAS

49

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. 
Pareceres e Resoluções. Brasília, DF: CNE. Disponível em: http://portal.mec.
gov.br/conselho-nacional-de-educacao/atos-normativos—sumulas-pareceres-e-
resolucoes. Acesso em: 14 set. 2025. 

CELLARD, André. A análise documental. In: POUPART, Jean et al. A 
pesquisa qualitativa: enfoques epistemológicos e metodológicos. Petrópolis: 
Vozes, 2008. p. 295-316. 

ESCOLA ESTADUAL FREI ANGELICO DE CAMPORA. Projeto 
Político-Pedagógico. Governador Valadares, MG, 2024. 

ESCOLA MUNICIPAL PADRE PEDRO CRISÓLOGO ROSA. Projeto 
Político-Pedagógico. Governador Valadares, MG, 2024. 

FERREIRA, Naura Syria Carapeto. Gestão democrática da educação: 
ressignificando conceitos e possibilidades. In: FERREIRA, Naura Syria 
Carapeto; AGUIAR, Márcia Ângela da S. (org.). Gestão da educação: 
impasses, perspectivas e compromissos. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2004. p. 17-
38. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática 
educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996. 

GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. São 
Paulo: Atlas, 2008. 

LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, João Ferreira de; TOSCHI, Mirza 
Seabra. Educação escolar: políticas, estrutura e organização. 2. ed. São Paulo: 
Cortez, 2005. 

LÜCK, Heloisa. A escola participativa: o trabalho do gestor escolar. 6. ed. 
Petrópolis: Vozes, 2002. 

LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens 
qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. 

MINAYO, Maria Cecília de Souza. O desafio do conhecimento: pesquisa 
qualitativa em saúde. 10. ed. São Paulo: Hucitec, 2007. 

ROMÃO, José Eustáquio. Diretores escolares e gestão democrática da escola. 
São Paulo: Cortez, 1997. 

SANTIAGO, Anna Rosa Fontella. Projeto Político-Pedagógico da escola: 
desafio à organização dos educadores. In: VEIGA, Ilma Passos Alencastro 
(org.). Escola: espaço do projeto político pedagógico. 16. ed. Campinas: 
Papirus, 2003. p. 111-132. 

VEIGA, Ilma Passos Alencastro (org.). Projeto político-pedagógico da escola: 
uma construção possível. 16. ed. Campinas: Papirus, 2003.



50

Capítulo 4

ANÁLISE DA CONTRIBUIÇÃO DA CAIXA ESCOLAR 
PARA A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO NO 

MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM/MG

Helen de Fátima Rodrigues Santos1

INTRODUÇÃO

A gestão financeira é um aspecto essencial para o funcionamento 
eficiente das instituições educacionais, uma vez que interfere 

diretamente na qualidade dos serviços prestados à comunidade escolar. No 
contexto da administração pública, a descentralização dos recursos tem sido 
uma estratégia adotada para promover maior autonomia às escolas, por meio 
das Unidades Executoras, também conhecidas como Caixas Escolares. Segundo 
Luck (2009), a autonomia financeira é um componente fundamental da gestão 
democrática, pois possibilita a tomada de decisões mais ágeis e contextualizada, 
alinhada às reais necessidades da escola.

As Caixas Escolares surgem como instrumentos que viabilizam essa 
autonomia, permitindo que gestores escolares planejem e executem ações com 
base nos recursos recebidos, visando à melhoria contínua do processo de ensino-
aprendizagem. Conforme destaca Oliveira (2014), a eficácia na aplicação dos 
recursos públicos depende de uma gestão transparente, participativa e orientada 
por resultados.

Além disso, Libâneo (2012) reforça que uma gestão eficiente está 
diretamente ligada à qualificação dos profissionais que atuam no planejamento 
e no controle dos recursos escolares. Entretanto, muitos gestores enfrentam 
dificuldades para realizar esse gerenciamento de maneira eficiente, seja 
por limitações técnicas, burocráticas ou estruturais. Nesse sentido, o uso 

1	 Curso de Graduação em Administração Pública - Instituto Federal do Norte de Minas 
Gerais/Universidade Aberta do Brasil.
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de ferramentas sistematizadas de apoio à gestão financeira pode contribuir 
significativamente para a melhoria do desempenho das Caixas Escolares.

Diante desse cenário, este trabalho tem como objetivo contribuir para a 
melhoria da gestão financeira das escolas públicas do município de Botumirim, 
por meio do desenvolvimento de um sistema de gestão voltado às Caixas 
Escolares.

A presente pesquisa tem como foco investigar a eficácia da Caixa Escolar na 
promoção da qualidade da educação no município de Botumirim. Considerando 
o papel estratégico que essa unidade gestora desempenha na administração dos 
recursos financeiros das escolas públicas, busca-se compreender em que medida 
sua atuação tem contribuído para o aprimoramento das condições educacionais 
locais. O problema central que orienta este estudo é: “De que forma a atuação 
da Caixa Escolar tem impactado a qualidade da educação no município de 
Botumirim?”.

A partir dessa problemática, o trabalho propõe-se a realizar uma pesquisa 
documental, com o intuito de identificar possíveis fragilidades no processo de 
gestão e sugerir melhorias que possam tornar essa ferramenta mais eficiente, 
transparente e alinhada às necessidades da comunidade escolar.

O estudo propõe analisar a forma como os recursos financeiros são 
recebidos, administrados e utilizados pelas Unidades Executoras, identificando 
pontos fortes e fragilidades no processo. A relevância do tema se justifica pelo 
papel estratégico que a gestão financeira escolar ocupa no cenário educacional 
atual, especialmente em municípios de pequeno porte, onde os recursos são 
limitados e sua correta aplicação é decisiva para garantir o acesso, a permanência 
e a qualidade da educação oferecida.

REVISÃO LITERÁRIA

O caixa escolar é uma unidade gestora responsável pela administração 
dos recursos financeiros de uma instituição de ensino, como escolas públicas ou 
privadas. Sua função principal é gerenciar os recursos financeiros, garantindo a 
aplicação eficiente e transparente dos fundos para atender às necessidades da 
instituição. Este não é um tema novo, que surgiu recentemente, contudo é um tema 
pouco explorado. A história dos caixas escolares no Brasil reflete as mudanças 
políticas, econômicas e sociais do país ao longo do tempo. Desde a criação das 
primeiras escolas públicas até a atualidade, os caixas escolares evoluíram e se 
tornaram uma parte importante do sistema educacional brasileiro. Nos anos de 
1930 na legislação do ensino, esta instituição surgiu como Associação Auxiliar 
da Escola (AAE) Segundo Marilia Petry:
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As associações auxiliares da escola consistiam basicamente em 
organizações estudantis, formadas por alunos de diferentes séries, 
coordenadas por um professor responsável, cada uma com tarefas 
determinadas de acordo com seu propósito. Elas funcionavam como uma 
espécie de organismo auxiliar da atividade de ensino ou de socialização, 
moralização e civilização dos estudantes, bem como de aproximação 
da escola com a família. As associações eram (re) organizadas no 
início de cada ano letivo, quando um professor era designado para sua 
coordenação, em geral na primeira ou segunda reunião pedagógica. A 
partir disso, elegia-se uma diretoria composta por alunos que deveriam 
cumprir algumas tarefas, as quais deveriam ser registradas em atas mensais 
e relatórios anuais, umas e outros a se remeter ao DE [Departamento de 
Educação] (2013, p. 101).

Com a redemocratização do país, houve uma descentralização da gestão 
financeira das escolas públicas, com a transferência de recursos financeiros 
para os estados e municípios. As escolas públicas ganharam mais autonomia 
para gerenciar seus recursos financeiros, com a criação de caixas escolares mais 
independentes.

O caixa escolar é fundamental para a gestão eficiente e transparente 
dos recursos financeiros de uma instituição de ensino. Suas funções incluem 
gestão de recursos financeiros, controle de orçamento, pagamento de despesas, 
arrecadação de receitas e relatórios financeiros, conforme destaca a Lei nº 
9.394/96, que estabelece as diretrizes para a gestão financeira das instituições 
de ensino no Brasil.

As unidades executoras são instituições jurídicas, de direito privado, sem 
fins lucrativos, com função básica de administrar os recursos financeiros da 
escola, que são enviados pela União, estados e municípios, e aqueles arrecadados 
pelas unidades escolares (Resolução CNE/CEB nº 2/2010, art. 2º).

O caixa escolar deve ter conhecimento financeiro, organização e 
habilidades de comunicação eficazes para desempenhar suas funções de forma 
eficiente, como destaca o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP), que fornece orientações sobre a contabilidade e gestão financeira no 
setor público.

A gestão financeira das escolas públicas é um tema crucial para a qualidade 
da educação. No município de Botumirim, a Caixa Escolar desempenha um 
papel fundamental na administração dos recursos financeiros das escolas. Diante 
disso, surge a questão central desta pesquisa: De que forma a atuação da Caixa 
Escolar tem impactado a qualidade da educação no município de Botumirim? A 
gestão democrática e participativa é essencial para que as ações escolares sejam 
legitimadas socialmente e voltadas ao interesse público (Paro, 2001).

A Caixa Escolar, como unidade gestora, tem a responsabilidade de 
administrar os recursos financeiros de forma eficiente e transparente. No entanto, 
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é importante questionar se essa gestão tem cumprido sua função de forma eficaz. 
Este trabalho busca compreender os efeitos práticos da gestão financeira sobre a 
realidade das escolas locais, além de apontar possíveis falhas e propor melhorias 
que contribuam para a valorização do ambiente escolar e para o fortalecimento 
da aprendizagem (UNESCO, 2016).

A suposição inicial é que a atuação da Caixa Escolar no município de 
Botumirim contribui de forma significativa para a melhoria da qualidade da 
educação, especialmente quando sua gestão é realizada de maneira eficiente, 
participativa e transparente (LIBÂNEO, 2012; LÜCK, 2009).

No entanto, também é possível que existam fragilidades no processo de 
gestão, como a falta de formação adequada dos gestores ou dificuldades na 
prestação de contas, que podem comprometer o pleno alcance dos objetivos 
educacionais (OLIVEIRA, 2014). A escolha do tema se justifica pela relevância 
da Caixa Escolar como ferramenta essencial para a gestão financeira das 
instituições públicas de ensino.

Em municípios de pequeno porte, como Botumirim, essa unidade 
gestora exerce um papel estratégico, pois a correta aplicação dos recursos pode 
influenciar diretamente a qualidade do ensino oferecido à população (FARIA 
2010).

Este estudo tem importância acadêmica, social e prática, pois busca 
compreender a realidade local e propor soluções que fortaleçam a gestão escolar 
e beneficiem toda a comunidade educativa. Além disso, pode contribuir para o 
avanço da educação no município, ao lançar luz sobre um tema muitas vezes 
negligenciado, mas que é central para o bom funcionamento das escolas públicas.

METODOLOGIA DA PESQUISA

Para realização deste trabalho, será desenvolvida uma pesquisa de campo 
e uma pesquisa documental, com o objetivo de coletar informações pertinentes 
para resolver o problema proposto. A seguir, são apresentadas as etapas e 
procedimentos metodológicos adotados:

1.	Pesquisa Documental - Análise documental dos estatutos, atas e 
livros do caixa escolar das unidades executoras das escolas públicas 
do município de Botumirim. Objetivando compreender a estrutura e 
funcionamento dos caixas escolares, bem como identificar possíveis 
problemas e oportunidades de melhoria.

2.	Análise Documental das Unidades Executoras- Análise dos documentos 
e relatórios das unidades executoras das escolas públicas do município 
de Botumirim. Identificar padrões e tendências na gestão dos recursos 
financeiros e no processo de compras.
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3.	Análise dos Documentos Orientadores - Análise dos documentos 
orientadores dos presidentes de caixa escolar, incluindo Regimentos 
internos. Planos de ação. Relatórios de gestão. Objetivando compreender 
a estrutura e funcionamento dos caixas escolares e identificar possíveis 
problemas e oportunidades de melhoria.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No ano de 2025, o município de Botumirim conta com quatro Caixas 
Escolares vigentes e em pleno funcionamento, sendo elas: Caixa Escolar Horas 
Felizes, Caixa Escolar Manoel Boa Aventura de Souza e Caixa Escolar João 
Henrique.

RESULTADOS DA PESQUISA DOCUMENTAL - ANÁLISE DOS 
ESTATUTOS

IDENTIFICAÇÃO DO DOCUMENTO

Nome do documento: Estatutos das Caixas Escolares Data de aprovação: 
01/07/2014
Local: Escolas Municipais – Município de Botumirim /MG
Órgão responsável pela elaboração/aprovação: Assembleia Geral das Caixas 
Escolares.

ESTRUTURAS DO DOCUMENTO

Número de capítulos: 08 Número de artigos: 46
Observações gerais sobre a organização: O estatuto encontra-se bem estruturado, 
com capítulos divididos de forma clara e coerente.

CONTEÚDO ANALISADO

A  finalidade  da  é  apoiar  financeiramente  e  administrativamente  a  escola, 
promovendo a melhoria das condições de ensino-aprendizagem. Objetivando 
administrar recursos financeiros provenientes de repasses governamentais e 
contribuições da comunidade, apoiando os projetos pedagógicos, promovendo a 
integração entre família e escola, contribuindo para a manutenção e conservação 
da unidade escolar. Diretoria Executiva composta por Presidente, Vice-Presidente, 
Tesoureiro e Secretário, eleitos em assembleia geral com mandato de 02 anos para 
todos os estatutos.

Todos os pais/responsáveis e funcionários da escola podem ser 
associados; devem participar das assembleias e zelar pelo patrimônio da Caixa 
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Escolar. Admissão automática mediante vínculo com a escola; exclusão por 
decisão da assembleia em caso de descumprimento do estatuto. Previsão de 
movimentação de recursos por meio de conta bancária em nome da Caixa 
Escolar; obrigatoriedade de prestação de contas anual. Assembleia Geral é o 
órgão máximo de deliberação; reuniões ordinárias semestrais e extraordinárias 
quando convocadas. Advertência e exclusão de membro que utilizar a instituição 
em benefício próprio. Alterações somente com aprovação de 2/3 dos associados 
presentes em assembleia.

CONFORMIDADE LEGAL

O estatuto está de acordo com a legislação vigente? (X) Sim ( ) Não
Há referência ao Código Civil/legislação específica? Sim, conforme os artigos 
53 a 61 do Código Civil (Lei nº 10.406/2002) e legislação estadual pertinente.
Observações: Adequado às normas legais que regem associações sem fins 
lucrativos.

PONTOS FORTES IDENTIFICADOS

Estrutura clara e linguagem acessível. Previsão de transparência e 
prestação de contas. Participação democrática da comunidade escolar.

CONCLUSÃO DA ANÁLISE

Os estatutos analisados apresentam-se adequado, atendendo à legislação 
vigente e contemplando aspectos fundamentais para o funcionamento da Caixa 
Escolar.

ANÁLISES DOCUMENTAIS – UNIDADES EXECUTORAS DAS 
ESCOLAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE BOTUMIRIM

Objetivando avaliar os documentos e relatórios das Unidades Executoras 
(UEX) das escolas públicas municipais de Botumirim, com foco na gestão dos 
recursos financeiros e no processo de compras, identificando padrões, tendências 
e pontos de melhoria foram feito estas análises nos documentos destas unidades 
executoras.

FONTES DOS DOCUMENTOS

Foram utilizados os relatórios financeiros anuais (2023 e 2024). Os 
planos de aplicação de recursos. Os balancetes e prestações de contas. As atas de 
reuniões de diretoria/assembleia. Os registros de processos de compras (notas 
fiscais, comprovantes de pagamento, cotação de preços).
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PADRÕES IDENTIFICADOS NA GESTÃO FINANCEIRA

Evidencia-se que a principal fonte de recursos das Caixas Escolares é 
constituída por programas federais, notadamente o Programa Dinheiro Direto 
na Escola (PDDE) e outras transferências específicas voltadas à manutenção 
e ao desenvolvimento do ensino. Complementarmente, identificam-se aportes 
financeiros provenientes do município, os quais desempenham papel relevante 
no fortalecimento da execução das ações planejadas e no atendimento a 
demandas de caráter emergencial.

Os recursos provenientes do PDDE, citados na Resolução Nº 10 de 18 
de Abril de 2013, não devem ser utilizados com esbanjo, mas sim de acordo 
com a proposta da destinação do recurso, sendo visado no artigo 4º da mesma 
resolução, no qual reza:

Os recursos do programa destinam-se à cobertura de despesas de 
custeio, manutenção e pequenos investimentos que concorram para a 
garantia do funcionamento e melhoria da infraestrutura física e pedagógica 
dos estabelecimentos de ensino beneficiários, devendo ser empregados I - na 
aquisição de material permanente; II - na realização de pequenos reparos, 
adequações e serviços necessários à manutenção, conservação e melhoria da 
estrutura física da unidade escolar; III - na aquisição de material de consumo; IV 
- na avaliação de aprendizagem; V - na implementação de projeto pedagógico; e 
VI - no desenvolvimento de atividades educacionais (BRASIL, 2013, s.n).

No município de Botumirim, existem caixas escolares tanto em áreas 
urbanas quanto rurais. É importante destacar que as escolas urbanas recebem 
uma quantidade menor de recursos do PDDE (Programa Dinheiro Direto na 
Escola) em comparação com as escolas rurais. Essa diferença se justifica pela 
necessidade de equiparar os investimentos nas zonas rurais às escolas urbanas, 
garantindo assim que todas as escolas ofereçam a mesma qualidade estrutural e 
de aprendizagem para todos os alunos, independentemente de sua localização. 
Essa abordagem visa reduzir as desigualdades educacionais e promover uma 
educação de qualidade para todos.

As despesas apresentam maior concentração em áreas fundamentais 
para a garantia do pleno funcionamento das unidades escolares. Destacam-
se os investimentos em manutenção predial, que abrangem desde pequenos 
reparos até adequações estruturais necessárias à preservação do espaço físico. 
Paralelamente, há a destinação de recursos à aquisição de materiais didáticos e 
pedagógicos, considerados indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem. 
Soma-se a isso a contratação de pequenos serviços, voltados à resolução de 
demandas operacionais e ao atendimento de situações emergenciais.
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Constata-se que as prestações de contas vêm sendo entregues dentro 
dos prazos regulamentares, o que evidencia a observância aos dispositivos 
normativos vigentes. Contudo, verifica-se heterogeneidade na qualidade das 
justificativas apresentadas. Em determinados casos, há registros minuciosos que 
permitem compreender claramente a destinação e a efetividade dos recursos 
aplicados.

Em contrapartida, também se identificam justificativas excessivamente 
genéricas, que não oferecem elementos suficientes para uma análise aprofundada 
da execução financeira, limitando, assim, a transparência e a fidedignidade do 
processo.

PADRÕES NO PROCESSO DE COMPRAS

A maioria das unidades cumpre a exigência legal de realizar, no mínimo, 
três cotações de preços antes da efetivação das aquisições. Contudo, observa-se 
a recorrência de fornecedores repetidos, o que pode reduzir a competitividade e 
limitar a busca por melhores condições de mercado. Nota-se, ainda, uma forte 
tendência de contratação de fornecedores do próprio município, sobretudo na 
aquisição de gêneros alimentícios e na contratação de serviços de manutenção, 
o que, por um lado, favorece a economia local, mas, por outro, pode restringir a 
diversidade de propostas.

Em relação à gestão documental, as atas registram as principais decisões 
tomadas pelas unidades, atendendo aos requisitos formais, porém a divulgação 
das informações ainda é limitada, uma vez que nem todas ficam acessíveis à 
comunidade escolar e à sociedade em geral. Essa restrição compromete o 
princípio da transparência e dificulta a participação social no acompanhamento 
da gestão dos recursos.

Adicionalmente, verificou-se que nem todas as unidades possuem um 
fluxo padronizado de conferência de notas fiscais e comprovantes de entrega, 
o que pode gerar inconsistências na prestação de contas e fragilidades nos 
mecanismos de controle interno.

TENDÊNCIAS OBSERVADAS

Verifica-se um processo de crescente autonomia das escolas na aplicação 
dos recursos, o que possibilita maior agilidade nas decisões e melhor adequação 
às demandas específicas de cada unidade de ensino. A Secretaria Municipal tem 
buscado uniformizar os modelos de relatórios e de prestações de contas. Essa 
iniciativa contribui para a padronização dos procedimentos, facilita a realização 
de auditorias e permite comparações mais consistentes entre diferentes unidades 
escolares.



GESTÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS

58

Nota-se um direcionamento mais eficiente dos recursos disponíveis, 
com ênfase em investimentos voltados à manutenção e à melhoria da 
infraestrutura escolar. Paralelamente, observa-se uma redução de gastos com 
itens administrativos, reforçando o foco na qualidade do ambiente educacional. 
Embora a contratação de fornecedores do próprio município fortaleça a economia 
local, identificam-se sinais de baixa diversidade nas cotações realizadas. Essa 
prática pode reduzir a competitividade, limitar as alternativas de mercado e 
resultar em preços menos vantajosos para as unidades.

Pontos Fortes Identificados

As unidades escolares têm atendido, de modo geral, às normas essenciais de 
controle administrativo e financeiro, entregando suas prestações de contas dentro dos 
prazos estabelecidos e mantendo registros que permitem acompanhar a aplicação 
dos recursos. Verifica-se a priorização de fornecedores do próprio município, 
especialmente para a aquisição de gêneros alimentícios e serviços de manutenção.

Essa prática contribui para o fortalecimento da economia local e para a 
dinamização das atividades produtivas da comunidade. Observa-se um avanço 
na adoção de modelos uniformes de relatórios e prestações de contas, o que 
favorece a padronização dos processos, simplifica a análise por parte dos órgãos 
de controle e possibilita maior transparência na gestão dos recursos.

Desafios e Recomendações

Incentivar as unidades escolares a realizarem cotações não apenas 
no município, mas também em cidades vizinhas e em plataformas digitais 
especializadas, de modo a ampliar a competitividade, diversificar fornecedores 
e possibilitar condições mais vantajosas de compra. Desenvolver e adotar um 
sistema informatizado que possibilite o registro, o monitoramento e a análise de 
receitas e despesas em tempo real. Essa ferramenta deve contribuir para maior 
transparência, padronização dos processos e agilidade na prestação de contas.

Ampliar os mecanismos de divulgação dos relatórios financeiros 
e administrativos, garantindo maior acesso às informações por parte da 
comunidade escolar e do Conselho de Escola. Essa prática fortalece o controle 
social e estimula o engajamento da comunidade na gestão dos recursos públicos. 
Promover formações periódicas e continuadas voltadas à gestão financeira, 
planejamento orçamentário e legislação sobre compras públicas. Essas ações 
devem qualificar os gestores, reduzir falhas nos processos de aquisição e 
aprimorar a eficiência da aplicação dos recursos.

A análise dos documentos das Unidades Executoras de Botumirim 
evidencia um cenário de gestão financeira que, em linhas gerais, demonstra 
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responsabilidade e conformidade com as normas legais vigentes. Observa-se, 
entretanto, a necessidade de avanços em aspectos estratégicos, tais como o 
fortalecimento da transparência, a ampliação da diversidade no processo de 
compras e a modernização dos mecanismos de controle e monitoramento dos 
recursos.

Nota-se, ainda, uma tendência progressiva de consolidação da autonomia 
das escolas na administração dos recursos, o que representa um passo importante 
para o fortalecimento da gestão democrática e descentralizada. Contudo, para 
que essa autonomia seja plenamente efetiva e sustentável, faz-se indispensável o 
acompanhamento técnico contínuo por parte da Secretaria Municipal, bem como 
a oferta de programas de formação permanente voltados aos gestores escolares, 
especialmente nas áreas de gestão financeira, planejamento orçamentário e 
legislação de compras públicas.

Esse conjunto de medidas pode assegurar não apenas maior eficiência 
na aplicação dos recursos, mas também contribuir para a construção de uma 
cultura de transparência, participação social e melhoria contínua na qualidade 
da gestão escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos documentos orientadores elaborados e utilizados pelos 
presidentes das Caixas Escolares abrangeu os Regimentos Internos e os Planos 
de Ação. Esse levantamento permitiu verificar de que forma tais instrumentos 
vêm sendo estruturados e aplicados na prática da gestão escolar, servindo como 
norteadores para a organização administrativa, financeira e pedagógica das 
unidades.

Quando o município de Botumirim necessita de capacitação ou orientações 
para melhor utilização dos recursos recebidos, os gestores escolares ou presidentes 
dos caixas escolares buscam orientações na Associação Dos Municípios Da Área 
Mineira Da Sudene ( AMANS), que prontamente a disposição esclarece todas as 
dúvidas e fornece todo o material necessário para estudo.

No caso dos Regimentos Internos, observou-se a presença de normas 
que regulam o funcionamento das Caixas Escolares, definindo atribuições, 
responsabilidades e procedimentos de gestão. Já os Planos de Ação apresentam 
o planejamento das atividades e metas a serem alcançadas, possibilitando 
identificar prioridades, direcionar recursos e avaliar resultados. Essa análise 
possibilita compreender não apenas a estrutura organizacional vigente, mas 
também os mecanismos de planejamento e acompanhamento, além de evidenciar 
potenciais fragilidades e oportunidades de aprimoramento na condução dos 
processos administrativos e financeiros.
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As análises dos Relatórios de Gestão permitiram observar a organização 
das ações planejadas e executadas, bem como o registro das principais despesas, 
fontes de receita e resultados alcançados no período. A partir desse exame, 
foi possível identificar boas práticas de gestão já consolidadas, mas também 
fragilidades relacionadas à padronização das informações, à clareza das 
justificativas apresentadas e à abrangência da divulgação dos resultados.

Além disso, a análise possibilitou levantar oportunidades de melhoria, 
entre as quais se destacam a necessidade de maior detalhamento nos registros, 
a ampliação da transparência junto à comunidade escolar e o fortalecimento 
de mecanismos de controle interno. Essas medidas podem contribuir para 
aprimorar a governança, aumentar a eficiência no uso dos recursos e reforçar a 
confiança da comunidade no processo de gestão escolar.
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Capítulo 5

O PAPEL DA SECRETARIA ESCOLAR NA 
GESTÃO ADMINISTRATIVA E EDUCACIONAL 

DA ESCOLA ESTADUAL INÁCIO MURTA

Lucimária Gomes Figueiredo1 

INTRODUÇÃO

A escola, sendo uma organização social intrincada, tem um papel 
fundamental no incentivo à cidadania e no crescimento de pessoas 

independentes, com senso crítico e que participam ativamente. Para que isso 
aconteça da melhor forma, é preciso que todas as áreas da escola estejam 
bem-organizadas e trabalhando juntas, principalmente no que diz respeito à 
administração e ao ensino, a secretaria escolar se destaca como uma área chave, 
responsável por tornar possível, dar validade legal e organizar o funcionamento 
da escola em todos os seus aspectos. A ligação entre o que é ensinado e a 
administração, a proteção dos documentos importantes, o apoio às decisões da 
direção e o atendimento a todos na escola fazem da secretaria uma conexão vital 
entre os diferentes participantes da educação.

Entretanto tem-se que em muitas escolas públicas, essa área ainda enfrenta 
dificuldades que prejudicam seu bom funcionamento, como a falta de sistemas 
automáticos, a ausência de treinamento constante para os funcionários e a falta 
de valorização por parte da instituição. Isso afeta diretamente a facilidade com 
que as tarefas são realizadas na escola, a qualidade da comunicação com todos 
e a colocação em prática das ações planejadas para a educação, surge a seguinte 
pergunta para investigação: qual é o trabalho real da secretaria escolar na 
administração e no ensino da Escola Estadual Inácio Murta, em Novo Cruzeiro 
- MG, e como o seu desempenho pode ser melhorado?

1	 Instituto Federal do Norte de Minas Gerais – IFNMG, e-mail lucimariagomesfigueiredo@
gmail.com.
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A importância desta pesquisa se manifesta na ideia de que, ao entender 
como a secretaria escolar está organizada e como ela opera, podemos aprimorar 
os serviços que ela oferece. Isso, por sua vez, beneficia a maneira como a escola 
ensina e ajuda a criar uma administração que seja democrática e eficaz. A 
secretaria escolar exerce um papel central na gestão administrativa e educacional, 
funcionando como elo entre a escola e a comunidade. Compreender sua atuação 
é essencial, pois práticas eficientes impactam diretamente a qualidade do ensino. 
A pesquisa pode identificar melhorias na gestão escolar e contribuir para a 
capacitação contínua dos profissionais da secretaria.

De acordo com Cruz (2020), a secretaria escolar é mais do que apenas um 
local de papelada; ela é essencial para conectar as diferentes partes da escola, 
esta pesquisa não só busca detalhar o que é feito na secretaria, mas também 
sugerir maneiras de melhorar o dia a dia da escola, incluindo o uso de tecnologia 
e práticas de gestão bem-sucedidas.

Em termos gerais, este estudo tem como meta examinar o papel da 
secretaria escolar na administração, tanto no lado burocrático quanto no 
educacional, da Escola Estadual Inácio Murta. Quanto à metodologia como a 
pesquisa será conduzida, se optou por uma abordagem qualitativa, utilizando o 
estudo de caso como a principal forma de investigação. Escolher uma abordagem 
qualitativa nos permite entender profundamente o que as pessoas pensam sobre 
o que fazem todos os dias, o que torna a análise mais rica e facilita a sugestão de 
soluções que se encaixam na realidade da escola.

É esperado que este estudo revele os pontos fracos e as qualidades da 
secretaria da Escola Estadual Inácio Murta. A ideia consiste em propor 
iniciativas de treinamento, reestruturação e atualização, seguindo as orientações 
da administração pública na área da educação e o que dizem os especialistas, 
busca-se fornecer ideias e ferramentas úteis que ajudem a tornar a secretaria 
mais eficaz, reconhecida e de acordo com os ideais de uma escola pública de 
alto nível.

O estudo dessa maneira questionou: como a atuação da secretaria escolar 
contribui para a eficácia da gestão educacional na Escola Estadual Inácio 
Murta, e quais são os desafios enfrentados por esse setor no desempenho de 
suas funções administrativas e de apoio pedagógico?

REVISÃO DA LITERATURA

A secretaria escolar é um setor estratégico no interior das instituições 
de ensino, pois desempenha funções que sustentam tanto a organização 
administrativa quanto o suporte ao desenvolvimento pedagógico. Ao longo 
dos anos, o papel da secretaria evoluiu, deixando de ser um mero repositório 
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de documentos para se consolidar como núcleo articulador entre a gestão 
escolar, o corpo docente, os estudantes e a comunidade. Segundo Lück (2017), 
a gestão educacional precisa ser compreendida como um processo que integra a 
dimensão administrativa e pedagógica, sendo a secretaria um elo essencial entre 
esses campos.

De acordo com Cruz (2020), a secretaria escolar é o coração administrativo 
da escola, responsável por assegurar a legalidade dos atos escolares, a integridade 
documental e a fluidez dos processos institucionais. A autora destaca que 
a eficiência desse setor impacta diretamente a qualidade da gestão como um 
todo, já que qualquer falha documental ou organizacional pode comprometer a 
credibilidade da instituição perante os órgãos educacionais e a sociedade.

Além das funções administrativas tradicionais, como controle de 
matrículas, transferências e expedição de documentos, a secretaria escolar 
participa ativamente da implementação de políticas públicas educacionais. 
Sponte (2025) aponta que a secretaria deve acompanhar os princípios de uma 
gestão moderna, com foco em resultados, organização por processos e uso 
de tecnologias. Assim, sua atuação torna-se ainda mais estratégica diante dos 
desafios da contemporaneidade.

O uso de tecnologias da informação e comunicação no ambiente escolar 
trouxe profundas transformações para a secretaria. A digitalização de arquivos, 
os sistemas de gestão integrada e as plataformas de comunicação modificaram 
as rotinas do setor, exigindo constante atualização dos profissionais. Segundo 
Santos e Santos (2020), a formação continuada dos funcionários da secretaria 
escolar é condição indispensável para que as inovações tecnológicas sejam 
plenamente incorporadas às práticas institucionais.

Outro aspecto relevante é a importância da secretaria escolar como 
promotora da comunicação entre os diversos segmentos da escola. O setor deve 
garantir que a informação circule de forma clara, precisa e acessível, favorecendo 
a transparência e o engajamento da comunidade. Para Brasil Escola (2025), a 
relação entre os agentes escolares melhora significativamente quando há canais 
de comunicação eficientes mediados pela secretaria.

A secretaria também exerce papel decisivo na articulação e apoio ao 
Projeto Político-Pedagógico (PPP). Ela é responsável por assegurar que os 
registros e procedimentos estejam alinhados com os objetivos pedagógicos 
da escola. Segundo Educamundo (2025), quando a secretaria atua de forma 
integrada ao planejamento pedagógico, contribui para a coerência e efetividade 
das ações escolares, fortalecendo a autonomia e identidade institucional.

Lück (2017) afirma que a gestão democrática requer participação ativa de 
todos os setores da escola, incluindo a secretaria. Isso significa que as decisões 



GESTÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS

64

devem ser tomadas de forma coletiva, com base em informações confiáveis e 
sistematizadas — responsabilidade direta da secretaria escolar. Tal perspectiva 
exige que os servidores compreendam sua função não apenas como técnica, mas 
como política e educacional.

No contexto da gestão pública, a secretaria escolar deve seguir princípios 
como legalidade, eficiência e publicidade. Para Cruz (2020), o cumprimento 
das normativas legais, como o Censo Escolar e os registros acadêmicos, confere 
legitimidade às ações da escola e garante o direito dos alunos à educação formal. 
Nesse sentido, a secretaria atua como guardiã dos direitos educacionais.

Contudo, ainda são evidentes os desafios enfrentados por esse setor 
nas escolas públicas, como a sobrecarga de trabalho, a escassez de recursos e 
a falta de valorização profissional. Santos e Santos (2020) argumentam que 
a ausência de reconhecimento institucional compromete a motivação dos 
servidores, refletindo na qualidade dos serviços prestados. Políticas de formação 
e valorização são, portanto, fundamentais.

Diante de tudo isso, é possível afirmar que a secretaria escolar é 
um componente estruturante da gestão educacional. Sua atuação impacta 
diretamente a qualidade dos serviços escolares e a construção de uma escola 
mais eficiente, participativa e orientada para os resultados educacionais. O 
aprofundamento teórico sobre essa temática permite a elaboração de propostas 
concretas de aperfeiçoamento da prática administrativa e pedagógica no 
cotidiano escolar.

METODOLOGIA

Este estudo foi desenvolvido por meio de uma abordagem qualitativa, 
com a utilização do método de estudo de caso. A pesquisa qualitativa permite 
compreender fenômenos sociais a partir da perspectiva dos sujeitos envolvidos, 
valorizando a interpretação dos significados e o contexto em que ocorrem as 
práticas observadas (Minayo, 2023). Nesse sentido, o estudo de caso da secretaria 
escolar da Escola Estadual Inácio Murta se apresenta como estratégia adequada 
para investigar com profundidade a realidade institucional e os processos 
administrativos e educacionais em curso.

O estudo de caso é caracterizado como uma investigação empírica que 
busca compreender fenômenos contemporâneos dentro de seu contexto real, 
especialmente quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não estão 
claramente definidas (Yin, 2016). A escolha por esse método justifica-se pelo 
objetivo de analisar o papel da secretaria escolar em sua atuação cotidiana, 
evidenciando suas práticas, desafios e contribuições para a gestão da escola.
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A coleta de dados foi realizada por meio de diferentes técnicas, tais como 
observação direta, análise documental. A observação direta permitirá registrar 
as práticas operacionais do setor em seu ambiente natural, possibilitando 
uma compreensão mais fiel de sua dinâmica. Já a análise documental será 
fundamental para examinar os registros escolares, normas internas e documentos 
institucionais que sustentam as ações administrativas e pedagógicas.

Após a coleta, os dados serão organizados e analisados por meio da 
técnica de análise de conteúdo, conforme proposta por Bardin (2016). Essa 
técnica permite categorizar as informações em unidades de sentido, facilitando 
a identificação de padrões, recorrências e significados expressos nos discursos e 
documentos analisados. A triangulação dos dados obtidos por diferentes fontes 
buscará garantir a fidedignidade e a profundidade da análise.

O campo empírico será delimitado à Escola Estadual Inácio Murta, 
localizada no município de Novo Cruzeiro – MG. A escolha da instituição se deu 
por conveniência e pela relevância da atuação da secretaria escolar observada no 
contexto local, o que permitirá uma análise aplicada e com potencial de impacto 
direto na gestão da unidade educacional.

A pesquisa foi conduzida com base nos princípios éticos da investigação 
científica, respeitando o anonimato dos participantes e a confidencialidade das 
informações coletadas. A participação dos sujeitos será voluntária, mediante 
assinatura de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme 
as diretrizes da Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde.

A metodologia aqui adotada pretende garantir uma abordagem crítica, 
reflexiva e comprometida com a realidade educacional estudada, contribuindo 
para a valorização do papel da secretaria escolar como elemento estratégico na 
promoção de uma gestão pública educacional eficiente e democrática.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A secretaria escolar é, muitas vezes, percebida apenas como um setor 
burocrático, voltado para arquivamento e emissão de documentos. No entanto, 
essa visão limitada não contempla a importância estratégica que esse setor 
representa no cotidiano das instituições de ensino. Sua atuação impacta 
diretamente a eficiência da gestão escolar, influenciando desde a organização 
dos processos internos até a relação com a comunidade externa.

Na Escola Estadual Inácio Murta, observou-se que a secretaria escolar 
desempenha funções essenciais que sustentam a estrutura organizacional da 
escola. Os registros de matrícula, frequência, notas, histórico escolar, além da 
documentação legal exigida pelos órgãos educacionais, são gerenciados por esse 
setor, o que exige um alto nível de organização, atenção e conhecimento técnico. 
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Para Lück (2017), a administração escolar só se torna eficaz quando todos os 
setores operam de forma integrada e alinhada às finalidades educacionais da 
escola.

Durante a coleta de dados por meio de observações diretas e entrevistas 
com os servidores, constatou-se que a secretaria não apenas gerencia dados, 
mas também assume uma função de suporte à gestão pedagógica. Os 
funcionários do setor participam de reuniões, auxiliam no planejamento de 
atividades escolares e acompanham prazos importantes do calendário letivo, 
demonstrando envolvimento com as diretrizes institucionais e com o Projeto 
Político-Pedagógico (PPP).

Essa atuação multifuncional reforça a ideia de que a secretaria escolar 
não se limita ao cumprimento de tarefas técnicas. Ela atua como ponte entre 
os diversos agentes que compõem a escola: professores, direção, estudantes, 
responsáveis e órgãos externos. Conforme Cruz (2020), esse setor é o centro da 
comunicação institucional, sendo responsável por filtrar, organizar e repassar 
informações fundamentais para o bom andamento da rotina escolar.

Além disso, a secretaria tem papel ativo no cumprimento das exigências 
legais da educação básica, como o Censo Escolar, o Sistema Mineiro de 
Administração Escolar (SIMADE) e os registros acadêmicos exigidos pela 
Secretaria Estadual de Educação. O não cumprimento desses processos pode 
implicar em sanções administrativas ou em falhas na oferta de serviços à 
comunidade escolar, o que evidencia a sua importância estratégica.

Outro ponto relevante é a contribuição da secretaria para a transparência 
e controle social das ações escolares. As informações organizadas e 
disponibilizadas por esse setor são fundamentais para a prestação de contas à 
comunidade, às famílias e aos órgãos de controle. Isso está em consonância 
com os princípios da administração pública, como legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição 
Federal de 1988.

O fortalecimento da secretaria escolar como setor estratégico também 
está ligado à sua capacidade de acompanhar os avanços tecnológicos. Na Escola 
Estadual Inácio Murta, observa-se um esforço para adaptar-se aos novos sistemas 
de gestão educacional, apesar das limitações técnicas. A inserção de tecnologias 
no ambiente da secretaria pode otimizar processos, reduzir erros e liberar os 
servidores para atividades de análise e planejamento. Conforme Sponte (2025), 
sistemas informatizados são fundamentais para garantir eficiência e segurança 
nos registros escolares.

A atuação dos profissionais da secretaria também reflete o nível de 
valorização institucional desse setor. A pesquisa revelou que, mesmo com 
limitações, os servidores demonstram comprometimento, organização e 
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domínio técnico. No entanto, a falta de formação continuada e reconhecimento 
formal de suas competências ainda é um fator limitante. Como afirmam Santos 
e Santos (2020), a ausência de políticas de formação específica compromete o 
desempenho das funções administrativas escolares.

A construção de uma gestão democrática e participativa depende, em 
grande parte, da atuação ativa e consciente dos diferentes setores escolares. 
Nesse sentido, a secretaria não pode ser invisibilizada, pois sua atuação é base 
para o planejamento, execução e monitoramento das ações educacionais. Sua 
valorização é também uma forma de reconhecer que a educação pública exige 
profissionais capacitados e comprometidos em todas as suas dimensões.

Outro aspecto importante observado é a postura dos servidores da 
secretaria frente às demandas da comunidade. O atendimento humanizado, a 
escuta ativa e a empatia são práticas percebidas no dia a dia da escola e que 
contribuem para a construção de vínculos de confiança com pais e alunos. Isso 
demonstra que a secretaria também participa, ainda que indiretamente, dos 
processos formativos e do clima organizacional da escola.

A integração da secretaria com a equipe gestora também se revelou um 
ponto positivo. A articulação entre direção, coordenação pedagógica e secretaria 
permite a fluidez dos processos, a antecipação de problemas e a construção de 
soluções conjuntas. Isso está alinhado com o que propõe Gil (2019), ao defender 
que a gestão escolar deve ser participativa, horizontalizada e orientada por 
resultados coletivos.

Os resultados obtidos demonstram que a secretaria escolar é muito mais 
que um setor técnico: ela é peça-chave para a consolidação de uma gestão 
educacional eficiente, legal e alinhada com os princípios de uma educação 
pública de qualidade. Valorizar sua atuação é reconhecer que a escola só 
funciona plenamente quando todos os seus setores operam em sinergia e com 
clareza de propósito.

Embora a secretaria escolar da Escola Estadual Inácio Murta desempenhe 
funções estratégicas e fundamentais para o funcionamento da instituição, a 
pesquisa revelou diversos desafios que limitam sua atuação plena. Tais desafios 
estão relacionados à estrutura física, às condições de trabalho, à ausência de 
tecnologias adequadas e à carência de formação continuada para os servidores.

Um dos principais entraves identificados é a precariedade dos recursos 
materiais disponíveis. A secretaria opera com equipamentos obsoletos, como 
computadores lentos, impressoras com falhas e mobiliário inadequado. Essa 
situação compromete a agilidade das rotinas administrativas e dificulta a 
prestação de um serviço de qualidade à comunidade escolar, especialmente em 
períodos de alta demanda, como matrículas e entrega de históricos escolares.
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Além disso, a ausência de infraestrutura tecnológica adequada impede o 
aproveitamento de sistemas informatizados de gestão escolar, como os oferecidos 
pelas secretarias estaduais de educação. Conforme Sponte (2025), a gestão 
administrativa moderna exige o uso de tecnologias para garantir eficiência, segurança 
e organização nos registros escolares. No entanto, sem equipamentos atualizados e 
internet estável, essas ferramentas tornam-se subutilizadas ou inacessíveis.

Outro desafio significativo é a carência de formação continuada específica 
para os profissionais que atuam na secretaria escolar. Muitos dos servidores 
iniciaram suas atividades sem qualquer curso de capacitação voltado para a 
realidade escolar, aprendendo na prática e com o apoio de colegas. Essa lacuna 
compromete a padronização dos processos e a aplicação correta das normativas 
legais exigidas pelas instâncias superiores da educação.

Os relatos colhidos durante as entrevistas apontam que a maior parte dos 
profissionais se sente despreparada para lidar com as atualizações dos sistemas 
e com os procedimentos burocráticos mais complexos, o que pode gerar falhas 
nos registros, atrasos na alimentação dos dados oficiais e, por consequência, 
prejuízos à instituição. Para Santos e Santos (2020), a falta de capacitação 
técnica e pedagógica é um dos fatores que mais afetam a qualidade da atuação 
administrativa na educação pública.

A ausência de valorização institucional também impacta negativamente 
a motivação e o desempenho dos servidores da secretaria. Apesar de serem 
responsáveis por atividades estratégicas, muitos profissionais relatam não 
serem incluídos nos processos de decisão e planejamento escolar. Essa exclusão 
reduz a percepção de pertencimento e enfraquece a articulação entre os setores, 
comprometendo a efetividade da gestão.

A sobrecarga de trabalho é outro ponto crítico. Com equipes reduzidas, 
a secretaria precisa lidar com um volume elevado de demandas diárias, o que 
gera estresse, fadiga e risco de erros. Situações como fechamento de notas, 
organização de eventos, atendimento a pais, alimentação de sistemas e emissão 
de documentos ocorrem de forma simultânea, exigindo dos servidores múltiplas 
competências que nem sempre foram desenvolvidas em sua formação inicial.

Diante desse cenário, a necessidade de políticas públicas que contemplem 
a capacitação permanente dos profissionais da secretaria escolar torna-se 
evidente. Para Gil (2019), a profissionalização da gestão escolar deve incluir 
todos os setores que compõem a instituição, considerando que cada um deles 
contribui de forma decisiva para a qualidade da educação ofertada.

É preciso que os órgãos gestores reconheçam a secretaria como espaço 
formativo e invistam em programas de capacitação específicos, voltados para 
o uso de tecnologias educacionais, legislação educacional, comunicação 
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institucional e organização documental. Esses investimentos possibilitam não 
apenas a melhoria das práticas, mas também o empoderamento dos profissionais.

Além da formação técnica, os dados apontam para a importância da 
valorização simbólica e profissional da equipe da secretaria. O reconhecimento 
por parte da gestão, o envolvimento nos processos de planejamento e a 
promoção de ambientes de trabalho acolhedores são estratégias que favorecem 
o engajamento e o senso de pertencimento institucional.

A integração com os demais setores da escola também é afetada por esses 
desafios. Quando a secretaria não é envolvida nas decisões pedagógicas, perdem-
se oportunidades de alinhar práticas administrativas aos objetivos educacionais 
da instituição. A gestão escolar, conforme Lück (2017), deve ser entendida como 
ação coletiva, com atribuições compartilhadas entre todos os segmentos.

Apesar dos desafios estruturais e formativos identificados, a pesquisa também 
revelou um conjunto significativo de boas práticas desenvolvidas pela equipe da 
secretaria escolar da Escola Estadual Inácio Murta. Essas práticas, mesmo realizadas 
em um contexto de limitações, demonstram o compromisso dos servidores com a 
qualidade do serviço público educacional e a efetividade da gestão escolar.

Uma das práticas mais relevantes observadas foi a organização documental 
eficiente. A equipe da secretaria mantém os arquivos físicos e digitais de forma 
sistematizada, com critérios claros de arquivamento e facilidade de acesso às 
informações. Essa organização contribui diretamente para a segurança dos 
dados e para o cumprimento dos prazos legais exigidos pelos órgãos de controle, 
como o Censo Escolar e os relatórios anuais.

Outro destaque foi o atendimento humanizado prestado pela equipe. Mesmo 
com sobrecarga de trabalho, os servidores demonstraram cordialidade, paciência e 
empatia no trato com alunos, pais e demais membros da comunidade escolar. Essa 
postura fortalece a relação entre a escola e seu entorno, promovendo um ambiente 
de acolhimento e valorização da participação social no espaço educacional.

A comunicação interna também foi identificada como uma prática 
positiva. A secretaria mantém diálogo constante com a equipe gestora, 
professores e coordenação pedagógica, o que facilita o planejamento e a execução 
das atividades escolares. Essa integração garante que as decisões administrativas 
estejam alinhadas às demandas pedagógicas, como destaca Lück (2017) ao 
defender uma gestão escolar articulada e colaborativa.

Além disso, foi observado que a equipe se organiza para enfrentar os 
períodos de maior demanda por meio da divisão de tarefas e do apoio mútuo. 
A colaboração entre os servidores é um ponto forte do setor, permitindo que 
as atividades sejam realizadas com maior agilidade e menor margem de erro. 
Essa cooperação espontânea é reflexo de uma cultura organizacional positiva, 
mesmo diante de adversidades.
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Em relação às propostas de aperfeiçoamento, uma das principais 
recomendações é o investimento em formação continuada específica para os 
profissionais da secretaria escolar. Os conteúdos deveriam abranger desde 
legislação educacional até o uso de plataformas digitais de gestão escolar. 
Segundo Gil (2019), capacitar os agentes da gestão é essencial para garantir 
serviços públicos mais eficazes e responsivos às necessidades da sociedade.

Outra proposta é a modernização da infraestrutura tecnológica da 
secretaria, com a aquisição de computadores, impressoras multifuncionais, 
nobreaks e rede de internet estável. Essas ferramentas possibilitariam a 
automatização de tarefas repetitivas, a redução de retrabalho e o armazenamento 
seguro de documentos em plataformas digitais, conforme recomendam Sponte 
(2025) e Educamundo (2025).

Também se propõe a criação de protocolos internos padronizados para as 
atividades da secretaria, como atendimento ao público, emissão de documentos, 
arquivamento, alimentação de sistemas e controle de prazos. A padronização 
contribui para a profissionalização do setor e para a qualidade do atendimento, 
especialmente quando há rotatividade de servidores ou afastamentos temporários.

No campo da valorização institucional, é recomendável a inclusão da 
equipe da secretaria nas reuniões de planejamento pedagógico e nos conselhos 
escolares. Essa participação fortalece o sentimento de pertencimento e permite 
que as decisões escolares considerem também os aspectos administrativos, 
aumentando a efetividade das ações educacionais.

Outra sugestão é a criação de um programa de reconhecimento interno, 
que premie boas práticas administrativas e inovações implantadas pela equipe 
da secretaria. Essa medida tem potencial motivacional, além de contribuir para 
a disseminação de experiências exitosas entre outras escolas da rede estadual.

Recomenda-se o estabelecimento de parcerias com instituições de ensino 
técnico ou superior para oferta de cursos de capacitação, estágios supervisionados 
e apoio na elaboração de planos de melhoria para o setor administrativo escolar. 
Tais parcerias promovem a aproximação entre teoria e prática, além de viabilizar 
soluções criativas e de baixo custo para os problemas enfrentados cotidianamente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como objetivo analisar o papel da secretaria 
escolar na  estão administrativa e educacional da Escola Estadual Inácio Murta, 
localizada no município de Novo Cruzeiro – MG. A pesquisa, fundamentada 
em uma abordagem qualitativa, permitiu compreender de forma aprofundada 
a importância estratégica desse setor, seus desafios cotidianos, as boas práticas 
desenvolvidas e as possibilidades de aprimoramento da sua atuação.
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Ficou evidente ao longo da investigação que a secretaria escolar 
exerce funções que vão muito além da emissão de documentos e do controle 
burocrático. Trata-se de um núcleo essencial para o funcionamento da escola, 
atuando como elo entre os diversos setores institucionais e como responsável por 
garantir a legalidade, a organização e a fluidez dos processos administrativos e 
pedagógicos. Essa centralidade torna a secretaria um agente ativo na efetivação 
da gestão escolar democrática e eficiente.

Os resultados apontaram que, mesmo diante de limitações estruturais 
e da ausência de formação específica, os profissionais da secretaria escolar 
demonstram elevado grau de comprometimento com a instituição. A 
organização documental, o atendimento humanizado e a articulação com os 
demais setores da escola são exemplos de práticas que refletem uma cultura 
institucional pautada na responsabilidade e na busca por melhorias contínuas.

No entanto, os desafios enfrentados também são significativos e exigem 
atenção por parte das instâncias gestoras. A falta de equipamentos tecnológicos 
atualizados, a sobrecarga de trabalho, a ausência de reconhecimento institucional 
e a carência de capacitação específica comprometem a eficiência do setor e 
podem refletir negativamente na qualidade da educação oferecida.

A partir dos dados levantados, propuseram-se ações concretas de 
aperfeiçoamento, como a oferta de formação continuada voltada à realidade 
administrativa escolar, a modernização da infraestrutura tecnológica, a criação de 
protocolos internos padronizados e o fortalecimento da participação da secretaria 
nos processos decisórios da escola. Essas medidas visam não apenas melhorar a 
eficiência do setor, mas também valorizar os profissionais que nele atuam.

Com base no referencial teórico consultado, fica claro que uma gestão 
educacional efetiva depende da atuação integrada e qualificada de todos os seus 
setores. Nesse sentido, a secretaria escolar deve ser vista como protagonista na 
consolidação de uma escola pública mais eficiente, transparente e comprometida 
com a aprendizagem dos estudantes e com a cidadania.

A pesquisa também trouxe à tona a necessidade de se construir políticas 
públicas que reconheçam o papel estratégico da secretaria escolar e promovam 
sua profissionalização. Tal reconhecimento é fundamental para que o setor 
deixe de ser visto como mero coadjuvante e passe a ocupar seu lugar de direito 
no planejamento e execução das ações educacionais.

Considera-se que o estudo atingiu seus objetivos e contribui para o debate 
sobre a valorização e qualificação da gestão escolar no contexto da educação 
pública brasileira. A análise do caso da Escola Estadual Inácio Murta pode servir de 
referência para outras instituições com características semelhantes, especialmente 
no que se refere às boas práticas e as propostas de melhoria identificadas.
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Recomenda-se que estudos futuros ampliem a amostra e incluam outras 
escolas da rede estadual e municipal, de diferentes regiões, para que se possa 
traçar um panorama mais abrangente da realidade das secretarias escolares 
no Brasil. Investigações comparativas e de cunho quantitativo também podem 
complementar os achados aqui apresentados.

Por fim, reforça-se a importância de que a secretaria escolar seja integrada 
plenamente à gestão pedagógica da escola, como espaço de planejamento, 
controle e inovação. A consolidação dessa integração é condição necessária para 
uma educação pública de qualidade, democrática e inclusiva.
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Capítulo 6

POLÍTICA DE COTAS E O ACESSO 
AO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL: 

UMA ANÁLISE DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE JUIZ DE FORA-MG
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INTRODUÇÃO

O acesso à educação superior no Brasil, especialmente nas universidades 
públicas federais, é marcado por entraves históricos que aprofundam 

as desigualdades educacionais. A educação, enquanto prática social, expressa 
as contradições da sociedade, tornando o debate sobre a democratização do 
acesso e da permanência no ensino superior uma questão central e urgente 
(Souza; Brandalise, 2017). Conforme aponta Bourdieu (2023), embora a escola 
seja frequentemente concebida como instrumento de mobilidade social, o 
sistema educacional também funciona como mecanismo de reprodução das 
desigualdades, legitimando hierarquias sociais ao atribuir privilégios a supostos 
méritos individuais.

Nesse sentido, o direito à educação de qualidade constitui elemento 
fundamental para a construção social e a inclusão socioeconômica; contudo, 
jovens e adultos das camadas populares enfrentam dificuldades concretas 
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para acessar o ensino superior, especialmente pela necessidade de conciliar 
estudos e trabalho, o que frequentemente leva ao adiamento ou abandono desse 
projeto educacional (Dias Sobrinho, 2017). Assim, apesar do reconhecimento 
da educação como direito social, as condições de acesso ao ensino superior 
permanecem desiguais.

Diante disso, a presente pesquisa se justifica pela sua relevância social, 
acadêmica e pessoal. No âmbito social, reafirma-se a centralidade da educação 
como direito fundamental previsto na Constituição Federal de 1988, o que exige 
políticas públicas efetivas de democratização do acesso ao ensino superior e de 
promoção de oportunidades. No âmbito acadêmico, a investigação pretende 
compreender e analisar as repercussões das políticas de cotas, contribuindo 
para o debate científico e para a formulação de novas estratégias no campo 
da educação. Já no âmbito pessoal, busca-se compreender como tais políticas 
podem transformar trajetórias, permitindo ao estudante não apenas formação 
cidadã e profissional qualificada, mas também melhores condições de vida, 
resultando em uma conquista que repercute na autoestima e no orgulho das 
famílias.

O objetivo geral deste estudo, buscou investigar de que forma a política 
de cotas contribui para a ampliação do acesso ao ensino superior na UFJF. 
Sendo os objetivos específicos: a) analisar as legislações e os marcos normativos 
da política de cotas no ensino superior brasileiro, com ênfase na sua aplicação 
na UFJF; b) mapear os indicadores de ingresso de estudantes antes e após a 
implementação da política de cotas; c) comparar os dados de acesso a UFJF 
(2012-2024) com o cenário nacional, relacionando-os às discussões da literatura 
sobre a inclusão no ensino superior.

Segundo Bourdieu (2023), os mecanismos de eliminação operam ao 
longo de toda a trajetória escolar e tornam-se mais evidentes no acesso ao 
ensino superior, resultado de processos seletivos que atingem de forma desigual 
as diferentes classes sociais. Logo, jovens de camadas privilegiadas possuem 
maiores oportunidades de ingresso, enquanto filhos de trabalhadores enfrentam 
obstáculos mais intensos, especialmente porque as instituições de maior 
prestígio adotam critérios seletivos rigorosos que contribuem para a reprodução 
das desigualdades sociais. Nesse sentido, o presente estudo apresenta a seguinte 
problemática: como a política de cotas contribui para a ampliação do acesso ao 
ensino superior na UFJF?
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O HISTÓRICO DAS DESIGUALDADES NO ACESSO AO ENSINO 
SUPERIOR NO BRASIL

Historicamente, o ensino superior no Brasil constituiu-se como um espaço 
restrito a uma minoria socialmente privilegiada. Desde a criação do primeiro 
estabelecimento de ensino superior na Bahia, então sede do governo-geral, os 
cursos concentravam-se nas áreas de Humanidades, como Filosofia e Teologia, 
atendendo principalmente aos filhos de funcionários públicos, senhores de 
engenho, criadores de gado, artesãos e, posteriormente, mineradores, o que 
reforçava a exclusividade educacional das elites (Cunha, 2007).

Durante os períodos colonial e imperial, a educação superior permaneceu 
direcionada a Escolas Superiores voltadas, sobretudo, para os cursos de Medicina 
e Direito, destinados majoritariamente aos filhos de fazendeiros pertencentes 
a uma elite econômica e política. Mesmo ao longo do período republicano, a 
expansão do sistema ocorreu de forma limitada, com a simples incorporação 
de novos cursos a essas instituições já existentes, sem mudanças estruturais 
significativas (Gisi, 2006).

A criação oficial das universidades na década de 1920 foi alvo de críticas 
por ter ocorrido tardiamente, mais de um século após a independência do país. 
Conforme destaca Cunha (2007), diferentemente da Espanha, que implantou 
universidades em suas colônias americanas desde o século XVI, Portugal 
desestimulou e proibiu a criação de instituições no Brasil como estratégia para 
conter possíveis movimentos independentistas. 

Nesse contexto, o ensino superior brasileiro estruturou-se sob forte 
influência do modelo napoleônico, marcado pela centralização estatal e pela 
dependência econômica e cultural em relação à Inglaterra e à França, sem que 
a prosperidade da economia cafeeira no período imperial fosse capaz de alterar 
seus padrões elitistas.

Após a Proclamação da República, em 1889, a ampliação das burocracias 
públicas e privadas impulsionou o crescimento da educação secundária e superior, 
sobretudo voltada à formação profissional. Para os latifundiários, a formação 
universitária dos filhos representava um meio de manutenção do prestígio social 
e de preparação para a atuação política, enquanto para trabalhadores urbanos 
e colonos estrangeiros a escolarização surgia como possibilidade de ascensão 
social (Cunha, 2007). Ainda assim, o ensino superior manteve seu caráter seletivo 
e discriminatório, sendo ofertado, ao longo dos séculos, em estabelecimentos 
isolados e com cursos essencialmente profissionais, como Direito, Medicina e 
Engenharia.

A elitização do ensino superior brasileiro permaneceu como objeto de 
debates e pesquisas até os anos 2000, quando se intensificaram as reivindicações 
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por políticas públicas que garantissem maior equidade no acesso às universidades 
públicas (Santos; Scopinho, 2016). Essas demandas ganharam projeção 
internacional durante a III Conferência Mundial contra o Racismo, ocasião em 
que o Movimento Negro Brasileiro denunciou a escassez de políticas voltadas 
à inclusão da população negra, especialmente no campo educacional, expondo 
fragilidades históricas do Estado brasileiro frente às desigualdades raciais 
(Lopes; Silva, 2022; Medeiros; Mello Neto; Gomes, 2016; Silva; Xavier; Costa, 
2020; Souza; Rothen, 2021).

A PERSPECTIVA DE PIERRE BOURDIEU SOBRE DESIGUALDADE 
E EDUCAÇÃO

Bourdieu (1989) oferece um importante referencial teórico para 
compreender as desigualdades educacionais e o papel da escola na reprodução 
social. Em suas obras, o autor demonstra que o sistema educacional, ao invés 
de promover a mobilidade social, tende a reproduzir as estruturas de dominação 
já existentes. Essa reprodução se dá por meio de mecanismos simbólicos que 
legitimam as desigualdades de origem como se fossem diferenças de mérito ou 
talento.

Um conceito central é o de capital cultural, que se refere ao conjunto de 
saberes, habilidades, linguagens e disposições incorporadas pelos indivíduos em 
função de sua posição social. O capital cultural é transmitido, sobretudo, pela 
família e pelas instituições de ensino, sendo valorizado de forma desigual na 
escola. Assim, os estudantes oriundos das classes médias e altas, cujos habitus 
estão mais próximos da cultura escolar dominante, encontram maior facilidade 
de adaptação e sucesso acadêmico. Já os alunos das camadas populares tendem 
a enfrentar dificuldades, não por falta de capacidade, mas porque seu habitus e 
seu capital cultural não são reconhecidos como legítimos pela instituição escolar.

A escola funciona como um espaço de violência simbólica: ao impor um 
arbitrário cultural como universal, ela desconsidera as desigualdades de origem 
e mascara as condições sociais que moldam o desempenho dos estudantes. 
As políticas de cotas, ao tensionar esse modelo, podem ser vistas como uma 
tentativa de romper parcialmente com essa lógica de reprodução, permitindo o 
ingresso de grupos historicamente excluídos e ampliando o reconhecimento da 
diversidade sociocultural no espaço universitário.
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POLÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS E LEGISLAÇÃO SOBRE 
COTAS

A elitização da educação no Brasil decorre de mecanismos históricos que 
mantêm as desigualdades sociais e raciais, como a Lei nº 5.465/1968 (Lei do Boi), 
que favoreceu grupos socialmente privilegiados e isentou o Estado da promoção da 
inclusão educacional dos grupos desfavorecidos (Chaves; Mendes; Almeida, 2025). 
Diante das pressões de diversos setores da sociedade, o país passou a assumir o 
compromisso de combater o racismo por meio de políticas de ações afirmativas, 
destacando-se, nos anos 2000, a adoção do sistema de cotas pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ), pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB) e 
pela Universidade de Brasília (UnB) (Passos, 2015; Santos; Scopinho, 2016).

Considerada um marco na história, a Lei Federal nº 12.711/2012, 
conhecida como Lei de Cotas, determina a reserva de, no mínimo, 50% das vagas 
disponíveis em todas as instituições federais de nível técnico e nível superior 
a estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas 
públicas. Sendo que metade das vagas reservadas, destina-se a alunos com renda 
familiar per capita igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um salário mínimo e 
meio). Além disso, do total das vagas amparadas pela Lei nº 12.711/2012, são 
destinadas uma parcela a pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência 
(Chaves; Mendes; Almeida, 2025).

Com a aprovação da Lei de Cotas, esperou-se que houvesse uma redução 
da desigualdade bem como uma educação mais inclusiva e acessível, além de 
promover uma ampliação e uniformização das políticas já existentes em outras 
universidades federais. Por mais que a reserva de vagas tenha ascendido a 
aprovação de alunos de baixa renda, negros e estudantes provindos do ensino 
púbico, ainda existem desafios para a manutenção e ampliação da política, a 
exemplo, a escassez de recursos (Chaves; Mendes; Almeida, 2025).

Em 2016, a Lei nº 12.711/2012 passou por uma ampliação através da 
Lei nº 13.409/2016, contemplando vagas para pessoas com deficiência (PcD). 
Em 2023, a Lei nº 12.711/2012 foi revisada, sendo alterada a partir da Lei 
nº 14.723/23, cujas alterações englobam a inclusão de quilombolas como 
grupo beneficiário da Lei; mudança no mecanismo de ingresso de cotistas, 
que passaram a concorrer em vagas de ampla concorrência e vagas destinadas 
às cotas; redução do critério de renda per capita para um salário mínimo em 
vagas destinadas à baixa renda; priorização de estudantes cotistas em situação 
de vulnerabilidade como prioridade para o recebimento de auxílio estudantil; e 
promoção de políticas de inclusão de pretos, pardos, indígenas, quilombolas e 
PcD’s nos programas de pós-graduação stricto sensu das IFES (Chaves; Mendes; 
Almeida, 2025).
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METODOLOGIA 

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa com o objetivo de 
compreender a Política de Cotas e o acesso ao ensino superior no Brasil, com foco 
na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Utilizou-se a análise documental 
de Leis, Decretos, Resoluções e Programas Nacionais e Institucionais, com base 
em dados oficiais da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF - MG) e do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
selecionados segundo critérios de credibilidade, autenticidade e relevância. O 
Quadro 1 apresenta essa sistematização normativa, destacando as principais 
legislações federais e as resoluções internas da UFJF que regulamentam o acesso 
por meio das cotas (UFJF, 2025).

Quadro 1: Leis, regulamentos e decretos que normatizam a política de cotas e o acesso ao 
ensino superior no Brasil e na UFJF.

Nome/Sigla Ano Descrição

Resolução nº 16 
(UFJF)

2004 Primeira normativa de cotas da UFJF, destinando 50% das 
vagas a egressos de escolas públicas e 25% para autodecla-
rados negros.

Resolução nº 5 
(UFJF)

2005 Regulamenta percentuais de aplicação do sistema de cotas.

Lei nº 12.711 – 
Lei de Cotas

2012 Instituiu a reserva de 50% das vagas em cursos técnicos e 
de graduação para estudantes da rede pública, com recortes 
por renda e raça.

Decreto nº 7.824 2012 Regulamentou a Lei nº 12.711, detalhando subdivisões de 
vagas por renda e autodeclaração racial.

Portaria MEC 
nº 18

2012 Estabeleceu procedimentos de implementação das cotas e 
prevê sanções em casos de fraude.

Lei nº 13.409 2016 Alterou a Lei de Cotas para incluir pessoas com deficiência.

Resolução nº 37 
(UFJF)

2017 Atualiza as regras do sistema de cotas da UFJF, em conso-
nância com a legislação federal.

Resolução nº 67 
(UFJF)

2021 Institui ações afirmativas em programas stricto sensu, reser-
vando vagas para negros, comunidades tradicionais, pessoas 
trans, PcDs, refugiados e imigrantes humanitários.

Resolução nº 19 
(UFJF)

2021 Cria comissão para validar autodeclarações raciais nos pro-
cessos seletivos.

Lei nº 14.723 2023 Atualizou a Lei nº 12.711: reduziu o limite de renda para 1 
salário mínimo per capita, incluiu quilombolas e determi-
nou que a reserva siga dados do IBGE.

Decreto nº 11.781 2023 Alterou o Decreto nº 7.824 para adequar a regulamentação 
à nova Lei nº 14.723/2023.

Fonte: Autor (2025).
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ANÁLISE E DISCUSSÃO

A partir das informações apresentadas, observa-se que há uma efetividade 
na ampliação da política de cotas do acesso ao ensino superior na UFJF. As 
ações afirmativas da UFJF são políticas institucionais que procuram reduzir 
desigualdades sociais, históricas e culturais, ampliando o acesso bem como a 
permanência no ensino superior. Tais iniciativas englobam dimensões étnico-
raciais, de gênero, de sexualidade, além de acessibilidade em concordância com 
as resoluções internas e legislações nacionais. 

Nos anos 2000, a UFJF implantou um programa de ingresso seletivo 
misto - PISM, que na atualidade é responsável por 50% das vagas para ingresso, 
sendo que desde 2009 utiliza-se o Enem como uma das formas de ingresso nos 
cursos de graduação oferecidas pela instituição, de modo que os demais 50% das 
vagas de ingressantes são preenchidas por meio do SISU, mantidas em ambas as 
ponderações matemáticas para atendimento às cotas, cujo preenchimento pode 
ser acompanhado pela comissão de heteroidentificação. 

Cabe destacar a importância da assistência estudantil, para os alunos 
menos favorecidos a fim de colaborar para sua permanência no ensino superior. 
Em 2008, a assistência estudantil se fortaleceu através da criação, no governo 
federal, do Programa Nacional de Assistência - PNAES (UFJF, 2022a).

A UFJF foi pioneira no Estado de Minas Gerais ao aprovar as cotas 
na graduação através da Resolução nº 16, de 04 de novembro de 2004, sendo 
autorizadas pelo Conselho Superior (Consu/UFJF). Ademais, com a aprovação 
da Lei de Cotas em 2012, precisou que a Universidade realizasse adaptações 
devido às novas exigências impostas pela Lei de Cotas. 

Além dos alunos advindos de escolas públicas e autodeclarados negros, 
passaram a ser incluídos indígenas e, posteriormente em 2016 com a alteração 
da lei, pessoas com deficiência. Já em 2021, através da Resolução nº 67, a 
UFJF passou a reservar vagas nos processos seletivos dos Programas de Pós-
Graduação stricto sensu para negros, povos e comunidades tradicionais, pessoas 
trans, pessoas com deficiências bem como pessoas refugiadas e migrantes 
humanitários (UFJF, 2022b).

 No censo realizado em 2022 (Inep, 2024 - Gráfico 1), retrata a contribuição 
das ações afirmativas na democratização do ensino superior ao longo de uma 
década, onde o critério étnico-racial é o segundo mais utilizado. O número de 
ingressantes na educação superior federal por meio de ações afirmativas teve 
um aumento de 167% ao longo de 10 anos (INEP, 2023). Este aumento se deve 
em sua maior parte à Lei de Cotas aprovada em 2012. Sendo que naquele ano, 
ingressaram na graduação 40.661 alunos em decorrência de políticas dessa 
natureza. 
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No censo realizado em 2022 pelo INEP (2024) revela que 108.612 
estudantes conseguiram ingressar no ensino superior por meio da política de 
cotas. Nos últimos 17 anos, a UFJF registrou o ingresso de 30.590 estudantes 
através do sistema de cotas. Esses números fazem parte de um levantamento 
da Diretoria de Ações Ações Afirmativas (Diaaf) em parceria com o Centro 
de Gestão do Conhecimento Organizacional (CGCO), que além do número 
de ingressantes, revelou a composição dos alunos ingressantes cotistas e seus 
respectivos subgrupos (UFJF, 2023). 

A Tabela 1 e o Gráfico 1, a seguir, apresentam o número de ingressantes 
com a implementação do sistema de cotas na UFJF, bem como no Brasil.

Tabela 1: Ingressantes na UFJF.

Ano Ingressantes por
Ampla Concorrência

Ingressantes 
por Cotas

% Cotistas em relação ao nº 
de ingressantes

2006 1789 409 18,61%

2007 1901 457 19,38%

2008 1936 678 25,94%

2009 2546 1024 28,68%

2010 1836 1247 40,45%

2011 2372 1571 39,94%

2012 3334 1645 33,04%

2013 2361 1949 45,22%

2014 3529 2811 44,34%

2015 2242 2075 48,07%

2016 2148 2657 45,77%

2017 2845 2251 44,17%

2018 2478 2260 47,70%

2019 2526 2207 46,63%

2020 2599 2126 44,99%

2021 2553 1884 45,54%

2022 2310 1764 43,30%

2023 2093 1575 42,94%

20243 - - -

2025* - - -

Fonte: Adaptado de Diaaf/CGCO  (2023). 

3	 *Os dados de 2024 e 2025 não foram divulgados até a presente data da pesquisa.



DESAFIOS E PERSPECTIVAS CONTEMPORÂNEAS

81

Gráfico 1: Número de ingressantes em cursos de graduação na rede federal - Brasil 2014-2024.

Fonte: Inep, 2024.

Considerando os dados apresentados, nota-se aumento significativo na 
implementação das políticas de cotas que propiciam o ingresso dos estudantes 
menos favorecidos no ensino superior. Em termos de números a nível nacional, a 
UFJF vem acompanhando este crescimento, cujos dados revelam a importância 
da implementação do sistema de cotas como forma de reparação histórica. 

As ações afirmativas podem ser entendidas como uma forma de definir 
políticas públicas ou privadas que têm como finalidade alterar a realidade social 
que foi estruturalmente marcada por desigualdades. Dentro desta concepção, 
Bourdieu (2003), nos faz refletir sobre o capital cultural em detrimento das 
oportunidades sociais que os alunos possuem e que é adquirido ao longo da 
trajetória de vida e escolar. 

Assim, a desigualdade é refletida desde a educação básica até o 
ensino superior, em que os alunos carregam consigo situações desiguais em 
consequência das oportunidades que tiveram. Portanto, quanto menor forem as 
oportunidades, diria-se que menor é o seu capital social, sendo considerados “os 
excluídos do interior” (Bourdieu, 2007).

A partir de 2016, com reduções nos orçamentos das IFES tanto em 
recursos para a manutenção quanto para investimento, ficaram prejudicadas 
muitas ações institucionais. Para mais, com a pandemia COVID-19, houve 
diversos desafios dos quais foram enfrentados com sucesso pela UFJF através 
de atendimento à comunidade, aplicação de testes, fabricação de insumos, ações 
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de apoio à população por projetos de extensão, atividades de ligadas à vacinação 
e projetos nas áreas de pesquisa e extensão, além de migrar toda a sua estrutura 
de graduação e pós-graduação para o ensino remoto emergencial (UFJF, 2022c). 

Em meio aos desafios, como estratégias para se alcançar efetividade 
em suas ações garantindo um ambiente mais inclusivo e acolhedor, a UFJF 
além de ter a atuação da Diretoria de Ações Afirmativas, a instituição possui 
setores primordiais que promovem a permanência e o bem-estar dos estudantes: 
PROAE, que é o setor responsável pela formulação, implantação, gestão e 
acompanhamento das políticas de assistência estudantil cujo objetivo é enfrentar 
as demandas socioeconômicas, de modo a garantir condições de permanência 
dos estudantes bem como oferecer apoio psicológico e propiciar programas e 
serviços que visam a permanência qualificada da universidade (UFJF, 2025).

O PROAE administra diferentes formas de apoio financeiro. Ademais, 
o setor possui uma ouvidoria especializada em ações afirmativas, cuja missão 
é combater de forma geral a discriminação e violência; promover políticas de 
identificação, apoio e prevenção a situação de vulnerabilidade e consolidar 
mecanismos de gestão e transparência que colaborem para o aprimoramento 
institucional (UFJF, 2025).

A ampliação do ingresso de estudantes por meio das políticas de cotas 
evidencia um movimento de enfrentamento ao processo de exclusão simbólica 
que caracteriza o campo educacional. Segundo Bourdieu (1989), a universidade 
é um espaço estruturado por relações de poder, no qual o capital cultural 
e o capital simbólico exercem papel determinante na definição de quem é 
considerado “apto” ao sucesso acadêmico.

A análise dos dados demonstra que as políticas afirmativas funcionam 
como um mecanismo de redistribuição do capital institucionalizado (o 
diploma universitário), possibilitando que grupos historicamente alijados 
desse espaço conquistem reconhecimento e mobilidade social. No entanto, 
conforme Bourdieu (1989), a simples entrada no campo acadêmico não elimina 
as desigualdades de trajetória: é necessário que as instituições desenvolvam 
estratégias de permanência e apoio, de modo a compensar a ausência de capitais 
prévios valorizados no sistema universitário.

Desse modo, a política de cotas na UFJF, ao ser acompanhada de 
programas de assistência estudantil e ações afirmativas permanentes, constitui 
um passo fundamental para a ruptura, ainda que parcial, com o ciclo de 
reprodução das desigualdades. A presença de estudantes das classes populares e 
grupos minoritários não apenas amplia a diversidade, mas também reconfigura 
o próprio habitus institucional, tornando o campo universitário mais plural e 
democrático.
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Os resultados apresentados no presente estudo indicaram que a Lei de 
Cotas ampliou o acesso ao ensino superior, especialmente na UFJF, porém 
a democratização ainda é parcial. Permanecem desafios relacionados à 
permanência, ao desempenho e à conclusão dos cursos pelos estudantes cotistas, 
agravados pela falta de políticas de apoio financeiro, pedagógico e psicossocial, 
bem como pela ausência de acompanhamento sistemático dos impactos da 
política ao longo da trajetória acadêmica e profissional.

As desigualdades de capital cultural e simbólico, apontadas por Bourdieu 
(1989), continuam a operar no interior das universidades, o que indica que a 
inclusão promovida pela lei ainda é mais formal do que substantiva. Portanto, 
a consolidação da democratização do ensino superior requer não apenas a 
manutenção da reserva de vagas, mas também o fortalecimento das políticas de 
permanência, o enfrentamento do racismo institucional e a ampliação das ações 
afirmativas para todos os níveis da formação acadêmica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho corrobora o quão importante é a Política de Cotas 
para ingresso de estudantes no Ensino Superior, em especial na UFJF, que têm 
elevado os números de estudantes através desta política, reafirmando-se como 
um espaço diversificado construído por diferentes vivências e singularidades, 
refletindo portanto o efeito positivo da Política de Cotas. Para além da vida 
acadêmica, a Política de Cotas tem sido uma porta essencial para aqueles 
que almejam se colocar no mercado de trabalho, proporcionando melhores 
oportunidades aos menos favorecidos historicamente. 

Por fim, mesmo com muitos desafios, a UFJF simboliza um centro de 
excelência, sendo considerada a segunda melhor universidade do estado de 
Minas Gerais e a 14ª posição entre as universidades brasileiras de acordo com 
o ranking internacional de 2018, superando os paradigmas por meio do ensino-
pesquisa e extensão em prol da transformação e promoção social.
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Capítulo 7

DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 
UMA REVISÃO NORMATIVA DAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS NO BRASIL
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INTRODUÇÃO

A educação é reconhecida como um direito fundamental, conforme 
disposto no art. 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(ONU, 1948), sendo essencial para o desenvolvimento integral do ser humano, a 
construção de uma sociedade mais justa e equitativa, a promoção da cidadania, 
a inclusão social e a redução das desigualdades. No entanto, historicamente, o 
acesso à educação de qualidade não foi assegurado a todos, especialmente para 
grupos historicamente marginalizados, como pessoas com deficiência (PcD) 
(Antunes, 2019).

A educação inclusiva é parte do reconhecimento de que a diversidade é 
um valor intrínseco ao ambiente escolar, defendendo que todos os alunos devem 
aprender em conjunto, sem discriminação ou segregação. Esse modelo pressupõe 
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uma reestruturação dos sistemas educacionais, a fim de que as escolas sejam espaços 
acolhedores e adaptados às necessidades de cada indivíduo (Antunes, 2019). 

Nesse sentido, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(CDPD), aprovada pela ONU em 2007, reforça a responsabilidade dos Estados 
na criação de sistemas educacionais acessíveis e livres de barreiras. O Brasil, ao 
ratificar esse instrumento internacional com status de emenda constitucional, 
incorporou tais diretrizes a seu ordenamento jurídico, consolidando-as em 
legislações como a Constituição Federal de 1988, a Lei Brasileira de Inclusão nº 
13.146/2015 e o Plano Nacional de Educação (PNE) Lei nº 13.005/2014.

O PNE, em especial, estabelece metas que buscam assegurar o acesso e a 
permanência de estudantes com deficiência na escola regular, prevendo a adaptação 
curricular, a formação docente voltada para a diversidade e investimentos em 
infraestrutura acessível. Os programas como o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) também representam estratégias fundamentais nesse cenário, 
ao oferecer apoio pedagógico adicional a esses estudantes.

Diante desse cenário, justificou-se a realização deste estudo, na medida 
em que busca-se compreender a evolução legislativa da educação inclusiva no 
Brasil permitindo avaliar em que medida o Estado, como garantidor de direitos, 
vem cumprindo seu papel na consolidação de uma escola democrática e acessível 
a todos. O estudo buscou responder a seguinte questão:  quais os impactos da 
implementação das leis de educação inclusiva no Brasil para a consolidação e 
fortalecimento de uma educação equitativa, considerando mudanças no sistema 
educacional, na cultura escolar e na sociedade?

O objetivo geral desta pesquisa buscou analisar a evolução legislativa 
brasileira relacionada à educação inclusiva no ensino básico, com foco na 
atuação do Estado enquanto garantidor de direitos. Especificamente, os 
objetivos compreenderam: a) identificar e sistematizar leis, decretos, portarias 
e resoluções sobre educação inclusiva, destacando a atuação do Estado na 
garantia de direitos; b) analisar como cada dispositivo legal reforça ou limita 
a responsabilidade estatal na promoção da inclusão; e c) analisar as tendências 
dos indicadores de matrícula de estudantes público-alvo da educação especial 
em escolas regulares, relacionando-as aos marcos normativos identificados. 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL: O PAPEL DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS E DA LEGISLAÇÃO

A trajetória da educação inclusiva no Brasil é marcada pela consolidação 
de direitos e pelo fortalecimento das políticas públicas que assegurem o acesso 
de todos à escola. A Constituição Federal de 1988 foi o primeiro marco 
nesse processo, ao garantir o direito à educação como dever do Estado e da 
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família e prever o atendimento educacional especializado às pessoas com 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (Brasil, 1988). Ao 
instituir princípios como cidadania, dignidade humana e igualdade, o texto 
constitucional estabeleceu bases para a construção de um sistema educacional 
inclusivo, comprometido com a promoção do bem de todos e com a eliminação 
de qualquer forma de discriminação.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) 
reforçou esses princípios, reconhecendo a educação especial como modalidade 
complementar à educação regular e consolidando a ideia de uma escola 
democrática e equitativa (Vieira; Cirino, 2024). Essa legislação foi posteriormente 
fortalecida pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015), que instituiu adaptações razoáveis e suporte especializado em 
todos os níveis de ensino (Brasil, 2015).

A legislação brasileira também reconheceu a importância da acessibilidade 
comunicacional e pedagógica. A Lei nº 10.436/2002 oficializou a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de comunicação, enquanto a 
Portaria nº 2.678/2002 estabeleceu diretrizes para o uso do sistema Braille 
(Brasil, 2021). Esses avanços somaram-se à criação da Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), que propôs 
a inclusão plena dos alunos com deficiência nas classes comuns, com apoio do 
Atendimento Educacional Especializado (Bezerra, 2021).

O conjunto de leis e políticas públicas, ao longo das últimas décadas, 
formou um arcabouço normativo robusto voltado à promoção da equidade e ao 
combate à exclusão escolar (Silva; Carvalho, 2020). Contudo, como destacam 
Vasconcelos e Rocha (2016), a efetividade dessas normas depende de práticas 
pedagógicas que considerem a diversidade cultural e social brasileira. A 
legislação, portanto, não basta por si só: requer articulação com ações formativas, 
currículos inclusivos e políticas que transformem o ambiente escolar em espaço 
de participação, respeito e aprendizagem para todos.

ESTADO E EDUCAÇÃO INCLUSIVA

O movimento mundial pela educação inclusiva representa uma ação 
política, cultural e pedagógica fundamentada nos direitos humanos e na 
valorização da diferença (Mittler, 2003). No Brasil, a inclusão consolidou-
se como política de Estado a partir da Constituição de 1988, que estabeleceu 
o dever público de assegurar acesso e permanência de todos na escola, com 
suporte especializado quando necessário (Brasil, 1988).

Com base nesse marco, o país estruturou políticas que consolidaram o 
paradigma da inclusão. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 



DESAFIOS E PERSPECTIVAS CONTEMPORÂNEAS

91

Educação Inclusiva (Brasil, 2008) e a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) 
foram fundamentais para redefinir os sistemas de ensino, garantindo recursos 
de acessibilidade, Atendimento Educacional Especializado (AEE), formação 
continuada de professores e oferta de educação bilíngue em Libras (Bezerra, 2021; 
Garcia, 2017). Para Mantoan (2015) e Glat e Pletsch (2011), tais políticas expressam 
uma mudança paradigmática: a educação especial deixa de ser paralela para integrar-
se à educação básica, rompendo com modelos segregacionistas.

Entre 2008 e 2018, houve ampliação expressiva das matrículas de alunos 
com deficiência em classes comuns, resultado da transversalidade da educação 
especial nas redes públicas. Entretanto, a formação docente e a infraestrutura ainda 
são desafios para uma inclusão efetiva. A LBI, ao impor responsabilidades tanto ao 
Estado quanto às instituições privadas, reafirma a inclusão como direito inegociável, 
destacando a importância da formação continuada e do compromisso institucional 
(Brasil, 2024b).

Assim, o papel do Estado vai além da formulação de leis: ele deve garantir 
condições reais para que a inclusão se concretize nas práticas escolares. Isso 
requer gestão democrática, investimento em acessibilidade, monitoramento 
de resultados e valorização da diversidade como eixo central das políticas 
educacionais (Carvalho, 2004; Coll, 2006).

EFEITOS DAS LEGISLAÇÕES NA CONSOLIDAÇÃO E FORTALE-
CIMENTO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A consolidação da educação inclusiva no Brasil resulta de um conjunto 
articulado de marcos legais e compromissos internacionais, como a Declaração 
de Salamanca (1994), a LDB (1996) e o Decreto nº 6.949/2009, que promulgou 
a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Santos; Secundino, 
2023; Brasil, 2009). Esses instrumentos asseguram o acesso e a permanência 
dos estudantes com deficiência na escola regular e exigem formação docente, 
recursos pedagógicos e adaptações físicas adequadas (Mendes, 2006).

As políticas inclusivas geraram impactos significativos na estrutura do 
sistema educacional, ampliando o número de matrículas e promovendo uma 
educação mais democrática. Entre os benefícios observados estão o fortalecimento 
da convivência entre alunos com e sem deficiência e o desenvolvimento de 
valores como empatia, solidariedade e respeito à diversidade (Belisário, 2015; 
Ferreira, 2020). Além disso, a convivência em ambientes inclusivos estimula o 
desenvolvimento social e cognitivo de todos os estudantes, contribuindo para a 
construção de uma cultura escolar mais acolhedora.

A efetivação dessas políticas ainda enfrenta desafios relacionados à 
formação de professores, à acessibilidade e à resistência cultural (Monteiro, 
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2018; Santos, 2019). Embora haja esforços crescentes na formação continuada 
e na criação de cursos voltados à educação especial, muitos docentes relatam 
dificuldades em avaliar e adaptar suas práticas às necessidades dos alunos com 
deficiência. As escolas também enfrentam carências de estrutura física e de 
profissionais de apoio, o que reforça a necessidade de investimentos contínuos 
(Costa Neto, 2019).

A inclusão, portanto, não se resume ao acesso, mas implica uma 
transformação estrutural e cultural nas práticas escolares (Brasil, 2006). Incluir 
significa garantir a participação ativa de todos os estudantes em igualdade de 
condições, com metodologias diversificadas e suporte pedagógico. Assim, o 
compromisso com a educação inclusiva exige um esforço coletivo e permanente, 
orientado pela valorização da diversidade humana e pela construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária (Aguiar, 2005).

METODOLOGIA

Esta pesquisa possui caráter qualitativo, exploratório e descritivo, 
fundamentada em análise documental. Foram examinadas legislações 
brasileiras relacionadas à educação inclusiva, incluindo leis, decretos, portarias e 
resoluções, abrangendo o período compreendido entre a Constituição Federal de 
1988 e decretos recentes publicados até 2023. A análise contemplou normativas 
voltadas às pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação.

O processo analítico baseou-se na análise documental, por meio da 
comparação, relação e interpretação dos dispositivos legais, com o objetivo de 
identificar de que forma esses instrumentos normativos reforçam ou limitam 
a responsabilidade do Estado na garantia da inclusão educacional. A partir 
dessa sistematização, foi elaborado o Quadro 1, que sintetiza os principais 
marcos legais, considerando o contexto histórico e suas contribuições para a 
consolidação das políticas de educação inclusiva; e a Tabela 1 que apresenta 
o quantitativo matrículas de estudantes com deficiência na educação básica 
e o percentual de alunos com deficiência matriculados em escolas regulares. 
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Quadro 1. Políticas Públicas voltadas para a Educação Inclusiva no Brasil

Ano Lei/Decreto Descrição

1988 Constituição Federal
Direito à educação como dever do Estado e da família; 
igualdade de condições de acesso e permanência (arts. 
205, 206, 208, III)

1989 Lei nº 7.853/1989
Política Nacional de Integração da Pessoa Portadora 
de Deficiência; inclui regulamentação do Decreto nº 
3.298/1999

1990 Estatuto da Criança e 
do Adolescente

Assegura direitos fundamentais, incluindo acesso à 
educação inclusiva

1994 Portaria MEC nº 1.793 Recomenda inclusão de conteúdos sobre normalização e 
integração da pessoa com necessidades especiais

1996 LDB nº 9.394 Educação especial prevista; atendimento especializado; 
critérios para instituições privadas especializadas

2000 Lei nº 10.048 Prioridade de atendimento às pessoas com deficiência 
em serviços públicos

2000 Lei nº 10.098 Normas e critérios básicos para acessibilidade

2002 Lei nº 10.436 Reconhecimento da LIBRAS como meio legal de 
comunicação

2004 Decreto nº 5.296 Regulamenta leis de acessibilidade e prioridade de 
atendimento

2005 Lei nº 11.126 Direito de pessoas com deficiência visual a cães-guia

2005 Decreto nº 5.626 Regulamenta a LIBRAS e acessibilidade em escolas

2007 PDE Acessibilidade, salas de recursos multifuncionais, 
formação docente para AEE

2008 Decreto nº 6.571 Diretrizes para Atendimento Educacional Especializado 
(AEE)

2008 PNEEPEI Política nacional de educação especial na perspectiva 
inclusiva

2009 Resolução CNE/CEB 
nº 4 Diretrizes para AEE na educação básica

2009 Decreto nº 6.949 Ratifica Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência
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2012 Lei Berenice Piana Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista

2015 LBI (Lei nº 13.146) Consolida o direito à educação inclusiva; exige formação 
continuada e adaptação de escolas

2020 Lei Romeo Mion Amplia direitos de pessoas com autismo

2023 Decreto nº 11.370 Reafirma prioridade da educação inclusiva no Brasil

Fonte: Autor, 2025.

O Quadro 1 apresenta os marcos normativos que estabelecem o direito 
à educação como dever do Estado e da família e que reafirmam a prioridade 
da educação inclusiva. Essas normas consolidam a inclusão como princípio 
orientador das políticas educacionais, regulamentam o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), garantem condições de acessibilidade, reconhecem a 
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e ampliam direitos de pessoas com 
transtorno do espectro autista e deficiência visual, entre outros avanços.

Tabela 1 – Matrículas de Alunos com Deficiência em Escolas Regulares (2003–2024).

Ano Matrículas em 
escolas regulares

% do total de alunos 
com deficiência Observações

2003 145.141 – Início da consolidação do AEE nas 
escolas regulares

2015 750.983 92,8% Crescimento expressivo, resultado 
da PNEEPEI e LDB

2019 1.800.000 92,8% Expansão das matrículas em redes 
públicas

2024 2.100.000 95,7%
Inclusão majoritária em classes 
comuns; desigualdade regional 
permanece

Fonte: Inep - Censo Escolar da Educação Básica (2024a).

A Tabela 1 evidencia o impacto dessas políticas no acesso à educação, 
demonstrando o aumento significativo das matrículas de estudantes com 
deficiência em escolas regulares, que passaram de 145.141 em 2003 para 
2.100.000 em 2024, representando 95,7% do total de alunos com deficiência. 
Esse crescimento reflete a implementação de políticas públicas como a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(PNEEPEI), o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e a própria LDB, 
embora ainda persistam desigualdades regionais no acesso e na efetivação da 
educação inclusiva.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO 

A discussão a seguir organiza-se em quatro categorias analíticas: 
garantia constitucional e expansão dos direitos e; acessibilidade e Atendimento 
Educacional Especializado (AEE); reconhecimento da Diversidade e da 
Comunicação Inclusiva; e desafios contemporâneos para a inclusão escolar.

GARANTIA CONSTITUCIONAL E EXPANSÃO DOS DIREITOS 
EDUCACIONAIS

A consolidação da educação inclusiva no Brasil tem como marco a 
Constituição Federal de 1988, que estabelece a educação como direito de 
todos e dever do Estado e da família (art. 205), garantindo igualdade de acesso 
e permanência na escola (art. 206, I) (Brasil, 1988). A Constituição também 
reconhece a educação especial como parte do sistema educacional e prevê o 
atendimento educacional especializado (AEE) preferencialmente na rede 
regular de ensino (art. 208, III). Contudo, a efetivação dessas garantias ainda 
enfrenta barreiras físicas, pedagógicas e culturais, evidenciando a distância entre 
a legislação e a realidade escolar (Brasil, 1988).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 
9.394/1996) detalha direitos, responsabilidades e critérios de atendimento aos 
educandos com necessidades especiais, enquanto o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Lei nº 13.146/2015) consolida direitos voltados à acessibilidade, 
permanência e aprendizagem (Brasil, 1996; Brasil, 2015).

Entre 1988 e 2023, observa-se uma trajetória de normativas 
complementares, incluindo o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 
8.069/1990), a Lei nº 7.853/1989, a Lei Berenice Piana (Lei nº 12.764/2012) e a 
Lei Romeo Mion (Lei nº 13.977/2020), todas voltadas para o fortalecimento da 
educação inclusiva em diferentes dimensões (Brasil, 1989; Brasil, 1990; Brasil, 
2012; Brasil, 2020).

Os dados do Censo Escolar 2024 revelam que 2,1 milhões de estudantes 
público-alvo da educação especial estavam matriculados em escolas regulares, 
representando 95,7% de inclusão em classes comuns. Contudo, aproximadamente 
27% das escolas ainda carecem de acessibilidade física adequada, como rampas, 
banheiros adaptados e sinalização tátil, indicando que o acesso legal não garante 
equidade efetiva de oportunidades (Brasil, 2024a).

O avanço da matrícula em escolas regulares, embora significativo, não 
necessariamente reflete a qualidade do atendimento. A interpretação crítica 
mostra que o aparato legal assegura direitos, mas não homogeneiza a equidade 
de oportunidades. Há uma necessidade de políticas públicas integradas, 
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monitoramento contínuo e avaliação de resultados para transformar normas em 
práticas concretas, garantindo que a inclusão transcenda o cumprimento formal 
da legislação.

Além disso, a legislação estabelece princípios de igualdade que, 
quando não acompanhados de recursos materiais e humanos, geram lacunas 
significativas. Por exemplo, a diferença entre escolas urbanas e rurais, e entre 
regiões Sul/Sudeste e Norte/Nordeste, evidencia desigualdade no acesso e na 
qualidade do AEE. Essa disparidade reforça a importância de políticas públicas 
adaptadas a contextos regionais, capazes de suprir necessidades específicas de 
cada comunidade escolar.

ACESSIBILIDADE E ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIA-
LIZADO (AEE)

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE, 2007) e normativas 
posteriores, como o Decreto nº 6.571/2008 e a Resolução CNE/CEB nº 4/2009, 
consolidam a infraestrutura e o Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
como componentes centrais da inclusão (Brasil, 2008; Brasil, 2009). O AEE 
engloba a criação de salas de recursos multifuncionais, apoio pedagógico 
especializado e formação docente continuada, oferecendo suporte adaptado às 
necessidades individuais dos estudantes.

Os dados do Inep (2024a) indicam que 27% das escolas ainda carecem 
de acessibilidade física e que a quantidade de salas de recursos multifuncionais 
permanece insuficiente para atender à demanda crescente de alunos com deficiência 
(Brasil, 2024a). Além disso, menos de 30% dos professores possuem formação 
específica para atuar com AEE, evidenciando lacunas na capacitação docente.

A Lei Brasileira de Inclusão (LBI, Lei nº 13.146/2015) responsabiliza 
instituições públicas e privadas pela adaptação de espaços e pela oferta de 
currículos inclusivos. Contudo, a interpretação crítica evidencia que a efetividade 
do AEE depende da articulação entre legislação, planejamento pedagógico, 
formação docente e investimentos estruturais. A simples existência da norma não 
garante práticas de inclusão efetivas, sendo imprescindível que escolas e gestores 
escolares transformem essas políticas em experiências pedagógicas concretas.

A análise histórica revela crescimento significativo das matrículas em 
AEE, mas também desigualdade de acesso. Entre 2003 e 2015, o número de 
alunos com deficiência matriculados em escolas regulares saltou de 145.141 
para 750.983, refletindo avanços quantitativos expressivos (Brasil, 2024a). No 
entanto, a insuficiência de recursos e infraestrutura compromete a qualidade da 
inclusão, reforçando a necessidade de investimento estratégico e integração das 
políticas públicas.
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RECONHECIMENTO DA DIVERSIDADE E DA COMUNICAÇÃO 
INCLUSIVA

O reconhecimento da diversidade e a comunicação inclusiva são pilares 
essenciais da educação democrática. A Lei nº 10.436/2002, que reconhece a 
Libras como meio legal de comunicação, representa um marco para estudantes 
surdos, garantindo autonomia e protagonismo no processo educacional 
(Brasil, 2002). Entretanto, o MEC (Brasil, 2024b) aponta que menos de 30% 
dos professores da rede pública possuem formação em Libras, limitando a 
efetividade da comunicação inclusiva.

A Lei nº 11.126/2005 e o Decreto nº 5.296/2004, asseguram acessibilidade 
e mobilidade, como o uso de cães-guia (Brasil, 2004; Brasil, 2005). Já o Decreto 
nº 6.949/2009 ratifica a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, consolidando princípios de igualdade e não discriminação (Brasil, 
2009).

O Censo Escolar 2024 indica mais de 127 mil estudantes surdos 
matriculados em classes comuns, refletindo avanços significativos, mas 
limitados pela falta de professores capacitados (Brasil, 2024a). A análise crítica 
evidencia que a inclusão não se limita ao acesso físico ou legal, mas envolve 
a concretização da diversidade na prática pedagógica, destacando a formação 
docente como fator determinante para transformar direitos em experiências 
significativas de aprendizagem.

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS PARA A INCLUSÃO ESCOLAR

Apesar do crescimento das matrículas inclusivas, a inclusão escolar ainda 
enfrenta desafios estruturais e socioculturais. Nas regiões Norte e Nordeste, 
menos de 60% das escolas possuem infraestrutura adequada (Brasil, 2024a), 
e a resistência de parte da comunidade escolar, aliada à insuficiente formação 
docente, compromete a implementação de políticas inclusivas.

A interpretação crítica evidencia que a legislação, embora robusta, não 
garante equidade. É necessário investimento público, articulação intersetorial, 
formação continuada de docentes, tecnologias assistivas e monitoramento 
contínuo. A inclusão escolar deve ser vista como processo contínuo que articula 
legislação, prática educativa e participação social, de modo a garantir não 
apenas acesso, mas permanência, aprendizagem e participação plena de todos 
os estudantes.

A educação inclusiva constitui um importante instrumento de 
democratização do ensino, fortalecimento da cidadania e promoção da justiça 
social. Para que isso se concretize, é necessário que as políticas públicas sejam 
efetivamente implementadas, assegurando recursos e condições que permitam 
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às escolas atender às necessidades de todos os estudantes. A legislação fornece 
uma base sólida para a implementação da educação inclusiva; contudo, sua 
efetivação em práticas concretas depende da articulação de políticas públicas 
integradas, de financiamento adequado, do monitoramento de resultados e da 
valorização da diversidade como elemento central do processo educativo. 

Diante desse cenário, torna-se necessário superar práticas conservadoras 
e rígidas ainda presentes no sistema educacional, adotando novos paradigmas 
e fundamentos que favoreçam a construção de uma escola verdadeiramente 
inclusiva e comprometida com a formação em direitos humanos. Embora os 
desafios sejam significativos, a consolidação de uma escola inclusiva, diversa e 
ética é fundamental para a transformação social e para a garantia do direito à 
educação para todos os brasileiros, sem exceção.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a evolução da legislação brasileira 
voltada à educação inclusiva na educação básica, considerando a atuação do 
Estado na garantia do direito à educação. A análise documental das principais 
leis, decretos e políticas públicas permitiu identificar que, ao longo das últimas 
décadas, foi estruturado no Brasil um conjunto significativo de dispositivos 
legais voltados à promoção da inclusão escolar. Nesse contexto, a Constituição 
Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e a Lei 
Brasileira de Inclusão evidenciaram avanços na incorporação de princípios de 
igualdade, acessibilidade e garantia de acesso e permanência de estudantes com 
deficiência na escola regular.

Os dados examinados indicaram crescimento expressivo das matrículas 
de estudantes público-alvo da educação especial em classes comuns, o que sugere 
efeitos relevantes das políticas públicas implementadas no período analisado. Ao 
mesmo tempo, a análise também evidenciou que a existência de um arcabouço 
legal consistente não assegurou, de forma homogênea, a efetivação da inclusão 
no cotidiano escolar. Contudo, persistiram desafios relacionados à infraestrutura 
das escolas, à formação docente para práticas inclusivas, à disponibilidade 
de recursos pedagógicos e às desigualdades regionais na implementação das 
políticas educacionais.

Diante desses aspectos, as análises realizadas apontaram que a consolidação 
da educação inclusiva envolve não apenas a formulação de dispositivos legais, 
mas também sua efetiva implementação nas práticas educacionais. As reflexões 
desenvolvidas ao longo do estudo indicaram a importância de investimentos 
em formação docente, infraestrutura acessível e monitoramento das políticas 
públicas. Além disso, evidenciaram lacunas que sugerem a necessidade de 
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novas investigações voltadas à análise das práticas pedagógicas inclusivas 
e à compreensão dos impactos das políticas educacionais na participação e 
aprendizagem dos estudantes com deficiência.
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Capítulo 8

A EFETIVIDADE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
EDUCACIONAIS NO MUNICÍPIO DE 

JEQUITINHONHA-MG 
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INTRODUÇÃO

A efetividade das políticas educacionais no Brasil é um tema complexo 
e multifacetado, o conjunto de ações e diretrizes formuladas pelo 

governo com o objetivo de organizar, regular e melhorar o sistema educacional 
do país, muitas vezes apresenta pouca eficácia. Ao longo dos anos, o país 
implementou diversas iniciativas voltadas para melhoria da qualidade da 
educação, aumentar o acesso e reduzir desigualdades, entretanto os resultados 
variam bastante dependendo da região, do nível de ensino e de outros fatores 
socioeconômicos  (OECD, 2021).

As políticas públicas de educação têm buscado ampliar o acesso e a 
permanência na educação básica, por meio de iniciativas como o Fundeb, que 
assegura financiamento para a educação pública, e o Programa Bolsa Família, 
que vincula o recebimento do benefício à frequência escolar dos estudantes 
(Brasil, 2024b). Apesar dos avanços, persistem desafios significativos, como 
a evasão escolar, a insuficiência de infraestrutura em diversas instituições e a 
demanda por formação continuada de professores. A qualidade do ensino 
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também segue como ponto crítico, evidenciada pelas dificuldades recorrentes 
de estudantes em áreas fundamentais, como matemática e língua portuguesa 
(Xavier; Alves; Petrus, 2024).

Nesse contexto, a escolha do tema justifica-se pela relevância social e 
acadêmica de analisar a efetividade das políticas públicas em contextos locais 
como no Município de Jequitinhonha-MG. Compreendemos que a educação é 
um dos principais instrumentos para o desenvolvimento social e humano, sendo 
capaz de promover a cidadania, reduzir desigualdades e ampliar oportunidades. 
No entanto, a distância entre as políticas formuladas em nível nacional e sua 
implementação na realidade municipal ainda representa um desafio considerável, 
sobretudo em regiões marcadas por vulnerabilidades socioeconômicas.

Este trabalho tem como objetivo geral analisar a efetividade das políticas 
públicas na base educacional implementadas no município de Jequitinhonha-
MG, buscando compreender seus impactos e desafios. Os objetivos específicos 
abarcam: a) Identificar as principais políticas públicas na base educacional em 
vigor no Município de Jequitinhonha-MG e b) Analisar os principais desafios 
enfrentados pelas escolas municipais na implementação dessas políticas. Embora 
haja avanços significativos, a efetividade das políticas públicas educacionais 
ainda enfrenta obstáculos que precisam ser superados para garantir uma 
educação de qualidade para todos.

No Município de Jequitinhonha-MG, esses obstáculos se tornam ainda 
mais evidentes devido às desigualdades socioeconômicas e as dificuldades 
históricas enfrentadas pela região. Diante desse cenário, surge a questão que 
orienta a pesquisa: Em que medida as políticas públicas implementadas no 
Município de Jequitinhonha-MG têm sido efetivas para melhorar a qualidade 
da educação e garantir o acesso e permanência dos alunos na escola.

POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS: CONCEITOS E FUNDA-
MENTOS

Para Souza (2006), políticas públicas podem ser entendidas como um 
conjunto de ações estatais destinadas a responder a demandas sociais, envolvendo 
processos de formulação, implementação e avaliação. Assim, no campo da 
educação, tratam-se à universalização do acesso, à melhoria da qualidade, à 
promoção da equidade e ao fortalecimento da gestão escolar (Oliveira, 2018).

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a educação como direito 
social e dever do Estado, orientando a formulação de políticas que assegurem a 
oferta pública e gratuita (Cury, 1993). Dourado (2007) reforça que essas políticas 
devem ser entendidas como processos históricos, atravessados por disputas de 
projetos societários e pela tensão entre democratização e interesse de grupos 
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dominantes. Saviani (2019) destaca que, a política educacional expressa a forma 
como o Estado organiza a educação em função de interesses sociais mais amplos, 
definindo rumos do sistema escolar.

Souza (2006) salienta que políticas podem ser distributivas (alocação 
de benefícios a grupos ou regiões), regulatórias (estabelecimento de normas e 
padrões), redistributivas (ações para corrigir desigualdades sociais) e constitutivas 
(voltadas à reorganização institucional). No campo educacional, esses tipos se 
materializam em programas como merenda escolar (distributiva), as diretrizes 
curriculares nacionais (regulatória), as cotas no ensino superior (redistributiva) e 
a criação de conselhos e sistemas nacionais de educação (constitutivas).

Além disso, Dourado (2007) lembra que a compreensão da política 
educacional exige observar seus instrumentos de ação, regulação, financiamento, 
avaliação e gestão. Esses instrumentos variam conforme os objetivos e as 
capacidades do Estado em diferentes contextos federativos.

A produção acadêmica brasileira destaca múltiplas perspectivas para 
compreender políticas educacionais, Vieira (2008) analisa a evolução da política 
educacional brasileira desde o período imperial até os dias atuais, mostrando 
como avanços legais nem sempre se traduziram em efetivação prática. Saviani 
(2019) aponta que políticas educacionais refletem disputas ideológicas, podendo 
reforçar desigualdades ou contribuir para superá-las, dependendo de sua 
orientação. Vieira e Fonseca (2014) enfatizam a crescente complexidade da 
formulação de políticas em um sistema federativo, no qual União, estados e 
municípios dividem responsabilidades, frequentemente com sobreposições e 
tensões. Arretche (2001) argumenta que a análise de políticas deve considerar 
não apenas seus resultados, mas também os processos de implementação e os 
contextos que condicionam seu desempenho.

POLÍTICAS PÚBLICAS NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA

O estudo das políticas públicas educacionais no Brasil tem se consolidado 
como campo de investigação a partir da ampliação do papel do Estado na garantia 
do direito à educação, organizando em metas, responsabilidades e instrumentos 
para a oferta e a qualidade do ensino. No Brasil a estrutura legal e institucional 
coordena atribuições entre União, estados e municípios, combinando normas 
como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e programas 
operacionais. Além disso, a formulação e o monitoramento dessas políticas 
dependem fortemente de instrumentos de avaliação que norteiam políticas 
públicas, como o Censo Escolar da Educação Básica, o Programa de Avaliação 
da Alfabetização (PROALFA) e o Programa de Avaliação da Rede Pública de 
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Educação Básica (PROEB), que produzem indicadores essenciais para análise 
de acesso, permanência e aprendizagem (Brasil, 1996; Inep, 2025).

O Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei nº 13.005/2014, 
estabelece diretrizes, objetivos, metas e estratégias para orientar a política 
educacional brasileira ao longo de dez anos, buscando promover a melhoria 
da qualidade da educação em todos os níveis e modalidades de ensino (Brasil, 
2014). Entre seus desafios, destaca-se a complexidade das metas relacionadas 
à formação de professores da educação básica, especialmente no que se refere 
à oferta de cursos de licenciatura e à distribuição equilibrada de profissionais 
qualificados no território nacional.

As análises sobre políticas aplicadas concentram-se na descrição 
e avaliação de programas federais destinados à ampliação do acesso, ao 
aprimoramento da aprendizagem e à promoção da inclusão educacional. Entre 
os instrumentos frequentemente considerados estão o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), o transporte escolar, a distribuição de livros 
didáticos, as ações de formação docente e as iniciativas de expansão do ensino 
superior e da educação profissional, como Prouni, Fies e Pronatec. Em 2024, o 
Ministério da Educação destacou ações como o Compromisso Nacional Criança 
Alfabetizada, a Escola em Tempo Integral, a Estratégia Nacional de Escolas 
Conectadas e o ProEB, evidenciando esforços de fortalecimento das políticas 
voltadas à melhoria da qualidade da educação básica (Brasil, 2024a).

A literatura da área aponta que a implementação eficaz das políticas 
públicas educacionais é frequentemente condicionada por fatores como 
fragmentação institucional, limitações de capacidade técnica, insuficiência de 
recursos, resistências locais e dificuldades na articulação entre planejamento 
e execução. Enfatiza-se, ainda, o papel dos contextos territoriais e de atores 
centrais, como gestores, professores e conselhos, na consolidação e nos resultados 
das ações educacionais.

EFETIVIDADE E AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
EDUCACIONAIS

Com base nos dados públicos disponíveis para o município de 
Jequitinhonha-MG, é possível delinear um panorama parcial dos indicadores 
educacionais que contribuem para a avaliação da efetividade das políticas 
públicas locais. O município conta com cerca de 1.938 matrículas na rede 
municipal, distribuídas entre educação infantil, anos iniciais e finais do ensino 
fundamental, contemplando 17 escolas municipais. Nos anos iniciais, o 
município registrou IDEB médio de 5,1, valor que, embora ainda abaixo das 
metas nacionais, oferece um indicativo relevante da aprendizagem e do fluxo 



GESTÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS

106

escolar nessa etapa. Em termos de investimento, a rede municipal apresentou 
gasto médio por aluno de R$6.346,87 nos últimos cinco anos, sinalizando 
esforço financeiro significativo diante das condições socioeconômicas da região 
(Prefeitura Municipal de Jequitinhonha-MG, 2024).

A efetividade em políticas públicas refere-se ao alcance real dos resultados 
pretendidos, ou seja, à capacidade das ações planejadas de produzirem 
mudanças concretas na realidade social. Para Arretche (1998), a efetividade está 
associada à relação entre metas estabelecidas e resultados alcançados, sendo 
distinta da eficiência, que se refere ao uso adequado dos recursos. Nesse sentido, 
uma política educacional será considerada efetiva quando, além de cumprir 
indicadores formais, contribuir para a melhoria da aprendizagem e para a 
redução das desigualdades.

A avaliação da educação básica envolve múltiplos indicadores, que vão 
além das taxas de aprovação e frequência escolar. É necessário considerar a 
qualidade do ensino, a formação docente e as condições de infraestrutura, pois 
tais fatores interferem diretamente nos processos de aprendizagem. Para Kramer 
(2003), a avaliação deve ser estendida de forma ampla, contemplando aspectos 
pedagógicos, sociais e institucionais, e não apenas os resultados mensuráveis. 
Nessa mesma perspectiva, Minayo (2005) ressalta que a análise de programas 
sociais e educacionais deve articular diferentes dimensões, combinando 
indicadores quantitativos baseados na mensuração de indicadores objetivos, 
como taxas de aprovação, fluxo escolar e resultados em testes padronizados 
(Saeb e Ideb), permitindo comparações em larga escala e acompanhamento 
linear dos sistemas educacionais e qualitativos, que buscam compreender 
processos, significados e contextos, utilizando técnicas como entrevistas, grupos 
focais e observação participante, a fim de captar tanto os resultados objetivos 
quanto os significados atribuídos pelos atores envolvidos.

A análise da efetividade das políticas públicas educacionais no município 
de Jequitinhonha exige compreensão profunda e abrangente, que considere não 
apenas os aspectos formais da implementação das políticas, mas também os 
desafios socioeconômicos e culturais próprios da região. De acordo com Oliveira 
(2018), a formulação de políticas educacionais no país é fortemente influenciada 
por organismos internacionais, como a UNESCO e a OCDE, que estabelecem 
metas e parâmetros de qualidade que nem sempre dialogam com as realidades 
locais, especialmente em municípios com alto grau de vulnerabilidade social.

DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS

A implementação de políticas educacionais no Brasil enfrenta múltiplas 
barreiras. Entre elas, destacam-se as institucionais, relacionadas à fragmentação e 
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à complexibilidade do sistema federativo; as administrativas, ligadas a limitação 
de planejamento e gestão local; e as financeiras, decorrentes da insuficiência 
e da distribuição desigual de recursos. Além disso, questões socioeconômicas 
e culturais impactam diretamente a eficácia das políticas, como desigualdades 
regionais, níveis de renda, diversidade étnico-racial e práticas culturais locais 
que influenciam a permanência e o aprendizado dos estudantes. O sucesso 
das políticas depende da articulação entre planejamento, recursos adequados 
e compreensão do contexto social em que as ações são implementadas, ressalta 
Freitas (2016).

A educação exerce papel central na promoção do desenvolvimento local 
e na redução das desigualdades sociais, mas seu impacto depende do contexto 
socioeconômico e cultural em que está inserida. Saviani (2018) argumenta 
que a educação deve ser comprometida como um direito social sendo um 
instrumento de transformação da sociedade, articulando objetivos pedagógicos 
com demandas concretas da realidade social brasileira.

Em contextos de maior vulnerabilidade, como municípios de baixo Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH), a efetividade das políticas educacionais é 
mais limitada devido a fatores estruturais, econômicos e culturais. Estudos de 
Riani et al., (2019) sobre o Vale do Jequitinhonha destacam que municípios com 
menor IDH enfrentam desafios adicionais, incluindo infraestrutura insuficiente, 
carência de recursos humanos qualificados, evasão escolar por necessidade 
de trabalhar e desigualdade de acesso à educação de qualidade, reforçando a 
necessidade de políticas adaptadas às especificidades locais.

Santos e Andrade (2021) enfatizam que políticas educacionais em 
contextos de pobreza e desigualdades, sem articulação ampla e políticas 
consistentes, o impacto será limitado. A precariedade educacional da região é 
resultado não apenas da insuficiência de recursos financeiros, mas também da 
ausência de políticas públicas de longo prazo.

METODOLOGIA DA PESQUISA 

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa de caráter exploratório, 
com o objetivo de compreender os impactos e desafios das políticas públicas na 
educação básica do município de Jequitinhonha–MG. Os dados documentais e 
empíricos foram analisados por meio da técnica de análise de conteúdo, conforme 
Bardin (2011), o que possibilitou identificar categorias, padrões e significados 
nos discursos e registros coletados. Essa técnica permitiu articular marcos 
legais, documentos institucionais e indicadores educacionais, favorecendo uma 
interpretação crítica acerca da efetividade das políticas públicas educacionais 
implementadas no município.
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O levantamento das informações ocorreu por meio da análise de 
documentos oficiais, relatórios institucionais, legislações, Plano Municipal de 
Educação (PME), dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais (INEP) e indicadores como o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB), Prova Brasil, PROEB e PROALFA. Foram 
também consultados estudos acadêmicos e publicações referentes ao município, 
contemplando análises de informações, mapeamento documental, projetos 
pedagógicos, planos e relatórios de acompanhamento discente, bem como 
registros da implementação de ações educacionais.

Esse processo possibilitou reunir e organizar dados relevantes sobre a 
realidade das políticas públicas educacionais, permitindo compreender como 
são planejadas, executadas e monitoradas. A partir dessa sistematização, foram 
elaborados dois quadros-resumo contendo os principais documentos legais e 
institucionais examinados.

O Quadro 1, composto por documentos legais e normativos voltados à 
educação brasileira, evidencia o fortalecimento progressivo do direito à educação 
como bem público e social. Desde a Constituição Federal de 1988, observa-se um 
avanço significativo na garantia do acesso, permanência e qualidade do ensino em 
todas as etapas da educação básica. Em continuidade, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente reforça esse direito sob a perspectiva da proteção integral.

Quadro 1. Documentos legais e normativos voltados para a Educação brasileira.

Ano Lei/Decreto/
Resolução

Descrição

1988 Constituição 
Federal

Direito à educação como dever do Estado e da família; 
igualdade de condições de acesso e permanência (arts. 60, 
205 e 206).

1990 Lei nº 8.069 (ECA) Garante os direitos de crianças e adolescentes, incluindo 
o acesso à educação, e estabelece que o processo 
educacional deve respeitar seus valores culturais e a 
liberdade de criação.

1996 Lei nº 9.394 (LDB) Estabelece as bases da educação no Brasil.

2007 Decreto nº 6.094 Institui o Plano de Metas Compromisso Todos pela 
Educação, criando mecanismos de cooperação entre 
União, estados e municípios.

2009 Lei nº 11.947 
(PNAE)

Garante merenda escolar a todos os alunos da educação 
básica pública.

2010 Decreto nº 7.083 
(PDDE)

Transfere recursos financeiros diretamente às escolas 
públicas.

2014 Lei nº 13.005 
(PNE)

Estabelece as metas e diretrizes da política educacional 
para a década de 2014 a 2024, com foco em diferentes 
etapas e modalidades de ensino.
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2017 Resolução CNE/
CP nº 2

É a norma que institui e orienta a implantação da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), definindo as 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica.

2020 Lei nº 14.113 Ela estabelece a distribuição de recursos para a educação 
básica e define regras para a aplicação desses fundos, 
incluindo a garantia de um valor mínimo por aluno e a 
valorização dos profissionais da educação.

2023 Lei nº 14.640 Expansão e indução de matrículas em tempo integral 
na educação básica. Oferecendo assistência técnica  
financeira aos estados, Distrito Federal e municípios para 
alcançar esse objetivo.

2024 Resolução 4968/
MG

Voltado principalmente para atividades pedagógicas, 
como participação em formações continuadas, construção 
coletiva de estratégias de avaliação, realização de reuniões 
e organização conjunta entre diferentes áreas para 
harmonizar metodologias e práticas de ensino.

2025 Decreto nº 12.391 O decreto estabelece um regime de cooperação entre a 
União, estados e municípios para mitigar os impactos na 
educação causados por eventos de emergência e garantir 
padrões adequados de aprendizagem na educação básica. 

Fonte: Autor, 2025.

Essa etapa também contemplou documentos elaborados e/ou publicados 
sobre o município, sintetizados no quadro 2.

Quadro 2. Documentos Institucionais do Município de Jequitinhonha-MG.

Ano Documento Informações analisadas Descrição

2015/
2025

Plano Municipal 
de Educação 
(PME)

Planejamentos, metas e 
estratégias para realidade 
local.

Estabelece diretrizes, metas 
e estratégias para a educação 
do município, com objetivo de 
erradicação do analfabetismo; 
universalizar o atendimento 
escolar; superar desigualdades 
educacionais, com ênfase 
na promoção da cidadania 
e na erradicação de todas 
as formas de discriminação; 
melhoria da qualidade da 
educação; entre outros.

2025 Relatórios de 
acompanhamento

Desempenho acadêmico, 
resultados e planos de 
recuperação.

Fornecem registros que 
descrevem o desenvolvimento 
pedagógico do aluno.

2025 Plano de ação 
institucional

1. Intervenção na escola
2. Formação continuada

Detalha ações necessárias 
para organizar e direcionar as 
melhorias na escola.

Fonte: Autor, 2025.
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ANÁLISE E DISCUSSÕES

A análise dos documentos institucionais do município de Jequitinhonha 
evidencia que o município tem buscado alinhar suas ações às metas nacionais, 
priorizando a redução do analfabetismo, a ampliação do acesso à escola e o 
enfrentamento das desigualdades educacionais. Durante o desenvolvimento do 
estudo, constatou-se a dificuldade de obtenção de determinados documentos 
institucionais, já que muitos deles não estavam disponíveis para consulta pública. 
A dificuldade em acessar documentos atualizados evidencia uma fragilidade na 
organização e na transparência das informações relacionadas ao tema, aspecto 
que por si só se tornou um achado relevante desta pesquisa.

POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS NO MUNICÍPIO DE 
JEQUITINHONHA-MG E SUA EFETIVIDADE NAS ESCOLAS DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL

A educação de Jequitinhonha é regida pelas diversas esferas institucionais, 
são elas: municipal, particular, estadual e filantrópica. Além disso, existem as 
parcerias com os programas governamentais e sociais que complementam a 
educação no contraturno.

A rede Municipal de Educação hoje atende a zona urbana e rural, 
contando com 8 unidades de educação infantil, que atendem crianças de 0 a 5 
anos; 19 escolas que atendem do 1º ao 5º ano, sendo 2 duas delas em comunidade 
quilombola, atendendo um total de 44 alunos; 2 duas escolas de zona rural, que 
atendem a 262 alunos do 6º ao 9º ano e 5 escolas em área de Assentamento, com 
183 alunos.

O programa Mais Educação realiza o atendimento de 308 educandos, com 
o objetivo de induzir a ampliação da jornada escolar e a organização curricular na 
perspectiva da Educação Integral, realiza também o atendimento de alfabetização 
de jovens e adultos, executando o programa Brasil Alfabetizado, estabelece 
parceria com a APAE ( Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais) e com 
Escola Privada Filantrópica comunitária para atender 51 alunos e, além disso, 
atende a 66 alunos PNEE nas escolas regulares e sala de recurso multifuncional.

Em relação à Educação Infantil, o PNE prevê em sua meta 1 universalizar 
a educação infantil na pré-escola para crianças de quatro a cinco anos de idade 
e ampliar a oferta em creches de forma a atender, no mínimo, 50% das crianças 
de até três anos. Essa modalidade de ensino é a base para o desenvolvimento 
posterior da criança, o município almeja superar o déficit para atingir a meta 
prevista pelo PNE.

O ensino fundamental é uma das modalidades de ensino cuja necessidade 
de adequação e mudanças são mais amplos, pois os indicadores de qualidade 
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fornecidos pelo Censo Escolar e resultados do PROALFA e PROEB, que são 
avaliações externas somativas, nos últimos anos, alertam o município sobre 
aspectos que refletem a necessidade de um esforço conjunto para a melhoria da 
educação tanto na rede estadual como municipal.

O município tem como missão, melhorar o nível de desempenho dos 
alunos em relação às competências avaliadas, que têm permanecido abaixo da 
média desejável. Destaca-se que um grande número de alunos leva até mais 
de dois anos para serem alfabetizados e, ademais, deixam a escola após vários 
anos de escolaridade lendo mecanicamente e sem a menor competência de 
letramento.

Tais fatores têm comprometido os resultados e perturbado educadores, 
que têm analisado, estudado e discutido o desempenho dos alunos, formação 
profissional, prática pedagógica, condição de trabalho, currículo, nível sócio 
cultural discente.

Um exemplo do que se tem feito para melhorar o quadro supracitado é a 
mudança de postura nas políticas educacionais e a valorização dos professores que, 
hoje, em sua totalidade, possuem ensino superior e estão sendo constantemente 
capacitados. Prova disso é o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC), que propõe a mudança de postura do professor, inovação das práticas 
pedagógicas e utilização de estratégias variadas e o Programa Leitura e Escrita 
na Educação Infantil (Pro-LEEI) que compõem o Compromisso Nacional 
Criança Alfabetizada, buscando fortalecer a formação de educadores para o 
desenvolvimento de práticas pedagógicas que estimulem a leitura e escrita na 
educação infantil.

Tanto a rede estadual quanto a municipal oficializam o cumprimento 
da Resolução 4968/2024 (MG), que dispõe sobre o módulo II e dá às devidas 
coordenadas para sua aplicação. Essa atividade extraclasse prioriza a realização 
de diversas atividades, entre elas, o alinhamento do processo pedagógico de 
ensino aprendizagem.

DESAFIOS ENFRENTADOS NA IMPLEMENTAÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS NO MUNICÍPIO DE 
JEQUITINHONHA-MG

A implementação das políticas públicas educacionais em Jequitinhonha-
MG, ocorre em um contexto marcado por desigualdades socioeconômicas 
e limitações estruturais que influenciam diretamente o cotidiano das escolas. 
Esses fatores se combinam e produzem desafios que afetam a qualidade da oferta 
educacional, a execução de ações previstas no plano municipal e a continuidade 
das políticas ao longo do tempo.
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Um dos principais obstáculos está relacionado à infraestrutura física das 
escolas, muitas unidades enfrentam problemas como prédios danificados ou 
antigos, salas inadequadas, falta de laboratórios, bibliotecas pouco equipadas e 
acesso restrito à tecnologia. Em zonas rurais, a distância entre as comunidades e 
as escolas dificulta o acesso de professores e deslocamento de estudantes, quanto 
o acompanhamento pedagógico mais frequente por parte das equipes gestoras.

Apesar do município possuir documentos orientadores, como Plano 
Municipal de Educação, a execução das metas nem sempre ocorre de forma 
sistemática, grande parte da população enfrenta vulnerabilidade social, o que 
afeta diretamente o desempenho escolar. As dificuldades de acesso a serviços 
de saúde e a baixa escolaridade dos responsáveis influenciam a assiduidade, o 
engajamento dos estudantes e a relação família-escola. Políticas educacionais 
que não dialogam com a assistência social e com a saúde acabam tendo menor 
efetividade.

A baixa capacidade arrecadatória do município faz com que dependa 
fortemente de repasses estaduais e federais para manter e ampliar ações 
educacionais. A irregularidade desses repasses compromete a execução 
de políticas previstas no PME, especialmente nos programas que exigem 
continuidade, como formação docente, aquisição de materiais pedagógicos e 
manutenção da infraestrutura.

A formação docente enfrenta desafios constantes, embora haja programas 
oferecidos pelo Estado e por universidades da região, a adesão e a aplicação 
prática das formações ainda encontram barreiras, como carga horária reduzida, 
falta de substitutos durante a capacitação e carência de ações formativas 
alinhadas às demandas reais das escolas. Além disso, a valorização profissional 
ainda é limitada por salários pouco atrativos, múltiplos vínculos e condições de 
trabalho desafiadoras.	

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise das políticas públicas educacionais em Jequitinhonha–MG 
revela um cenário marcado por progressos significativos, mas também por 
limitações estruturais que comprometem sua efetividade. Observa-se esforço 
para ampliar o acesso à educação, especialmente na zona rural, em comunidades 
quilombolas e assentamentos, o que demonstra compromisso com a inclusão 
territorial e social. Programas e parcerias com instituições reforçam a intenção 
de diversificar atendimentos e ampliar oportunidades de aprendizagem.

Em síntese, o Município de Jequitinhonha-MG apresenta avanços 
na ampliação do acesso e na implementação de políticas públicas, mas sua 
efetividade permanece condicionada a melhorias na gestão, na transparência, na 
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continuidade das ações e na capacidade de transformar diretrizes nacionais em 
práticas pedagógicas consistentes. Os desafios de aprendizagem demonstram 
que, embora as políticas estejam presentes, seus resultados ainda são insuficientes 
para garantir equidade e qualidade educacional de forma plena no município.

A investigação sobre a efetividade das políticas públicas educacionais em 
Jequitinhonha–MG evidenciou que, embora o município apresente iniciativas 
alinhadas às diretrizes nacionais e demonstre esforço contínuo para ampliar o 
acesso, fortalecer a inclusão e melhorar a qualidade do ensino, persistem desafios 
estruturais que limitam o alcance pleno dessas políticas.

A distância entre o que é previsto nos marcos legais e o que se concretiza 
no cotidiano escolar revela a necessidade de investimentos mais consistentes, 
planejamento bem estruturado de ações concretas para superar desafios financeiros 
e logísticos, gestão mais transparente, práticas pedagógicas mais qualificadas e um 
sistema de monitoramento e avaliação que permita ajustes constantes. 

Dessa forma, este trabalho reforça que a garantia do direito à educação 
no município depende não apenas da existência de políticas bem formuladas, 
mas de sua implementação efetiva, monitorada e sensível às particularidades 
locais. Espera-se que os resultados aqui apresentados contribuam para reflexões 
futuras, subsidiem decisões de gestores e ampliem o debate sobre a construção 
de uma educação pública mais equitativa e transformadora.
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Capítulo 9

FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO 
DA JUVENTUDE NA POLÍTICA POR MEIO 

DO PARLAMENTO JOVEM EM URUCUIA/MG

Euslilia da Silva Lisboa1

INTRODUÇÃO

A participação política da juventude é essencial para o fortalecimento 
da democracia e para a construção de uma sociedade mais justa 

e equitativa. Jovens politicamente engajados tendem a exercer um papel mais 
ativo na defesa de direitos, no controle social e na transformação da realidade 
em que vivem.

No entanto, a realidade brasileira evidencia uma significativa distância 
entre os jovens e os espaços de decisão política, revelando um cenário preocupante 
de desinteresse, desinformação ou descrença nas instituições públicas. Esse 
afastamento não apenas compromete o processo democrático, como também 
impede o surgimento de novas lideranças comprometidas com o bem comum.

Diante desse contexto, têm ganhado destaque diversas iniciativas voltadas 
à formação política da juventude, com o intuito de promover uma cultura de 
participação cidadã desde a adolescência. Entre essas iniciativas, destaca-se o 
Parlamento Jovem, um programa de educação política que visa conscientizar 
e engajar os estudantes no processo legislativo, despertando o senso crítico, 
o compromisso social e o interesse pela vida pública. A proposta combina 
teoria e prática por meio de oficinas, debates, estudos dirigidos e simulações 
das atividades do poder legislativo, oportunizando aos jovens uma vivência 
significativa e transformadora.

Este trabalho teve como foco o fortalecimento da participação da 
juventude na política por meio da implementação do Parlamento Jovem no 

1	 Graduação em Administração Pública - Instituto Federal do Norte de Minas Gerais/
Universidade Aberta do Brasil.
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município de Urucuia/MG. O projeto foi desenvolvido em parceria com a 
Câmara Municipal, buscando consolidar ações educativas que promovam 
a cidadania ativa, a cultura democrática e o protagonismo juvenil. Acredita-
se que, ao proporcionar aos estudantes do ensino médio a oportunidade de 
conhecer e simular o funcionamento do legislativo contribui-se para a formação 
de cidadãos mais conscientes, críticos e participativos.

A escolha do tema se justifica pela relevância de iniciativas que visem à 
formação cidadã e ao empoderamento da juventude, especialmente em contextos 
em que o afastamento político é mais evidente, como em pequenos municípios 
do interior. Em Urucuia, a implantação efetiva do Parlamento Jovem pode 
representar um importante passo para a construção de um ambiente político 
mais inclusivo, participativo e transparente, fomentando o desenvolvimento de 
lideranças locais, fortalecendo o vínculo entre a comunidade e o poder público, 
e inspirando uma nova geração de cidadãos comprometidos com a democracia.

O objetivo geral do artigo foi fomentar o conhecimento político e 
incentivar a participação ativa dos jovens no processo legislativo por meio do 
Parlamento Jovem, capacitando-os sobre política, cidadania e elaboração de 
propostas para a melhoria da sociedade. A questão norteadora desta pesquisa 
foi: Como o Parlamento Jovem pode contribuir para a conscientização política 
e o aumento da participação cidadã da juventude em Urucuia/MG?

O fortalecimento da participação da juventude na política em Urucuia/
MG é uma questão fundamental para a construção de uma sociedade mais justa 
e democrática. A implementação e o fortalecimento do Parlamento Jovem na 
Câmara Municipal se configuram como uma estratégia essencial para promover 
a educação política entre os jovens, possibilitando que eles compreendam e se 
engajem nos processos legislativos municipais. Ao oferecer um espaço para 
que a juventude debata e proponha soluções para os desafios enfrentados pela 
comunidade, o Parlamento Jovem não apenas estimula a cidadania ativa, mas 
também contribui significativamente para a conscientização política dos jovens 
uruçuienses. Assim, esta iniciativa poderá atuar como um canal para aumentar a 
participação cidadã da juventude, formando futuros líderes comprometidos com 
as demandas sociais e políticas da sua localidade.

O fortalecimento da participação da juventude na política em Urucuia/
MG é uma questão fundamental para a construção de uma sociedade mais justa 
e democrática. A implementação e o fortalecimento do Parlamento Jovem na 
Câmara Municipal se configuram como uma estratégia essencial para promover 
a educação política entre os jovens, possibilitando que eles compreendam e se 
engajem nos processos legislativos municipais. Ao oferecer um espaço para 
que a juventude debata e proponha soluções para os desafios enfrentados pela 
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comunidade, o Parlamento Jovem não apenas estimula a cidadania ativa, mas 
também contribui significativamente para a conscientização política dos jovens 
urucuienses. Assim, esta iniciativa poderá atuar como um canal para aumentar a 
participação cidadã da juventude, formando futuros líderes comprometidos com 
as demandas sociais e políticas da sua localidade.

A participação dos jovens na política é essencial para a construção de 
uma sociedade mais democrática e consciente. O Parlamento Jovem oferece um 
espaço para o aprendizado, o debate e a formulação de propostas que podem 
impactar diretamente a comunidade. O envolvimento da Câmara Municipal neste 
projeto visa aproximar os jovens do Legislativo, proporcionando conhecimento 
e incentivando a cidadania ativa (Albernaz, 2020).

O fortalecimento do Parlamento Jovem em Urucuia/MG contribuirá 
para o desenvolvimento de lideranças jovens, a conscientização política e a 
formação de cidadãos mais críticos e engajados. O projeto reforça a importância 
da participação social na construção de políticas públicas e da transparência no 
processo legislativo.

REVISÃO LITERÁRIA

A educação política emerge como uma ferramenta essencial para a 
formação de cidadãos conscientes e ativos, especialmente entre a juventude. 
Segundo Souza (2020), é fundamental que a educação política seja incorporada 
na trajetória dos jovens, pois ela promove não apenas o conhecimento sobre os 
direitos e deveres cívicos, mas também fomentar um maior engajamento nas 
decisões políticas que moldam a sociedade. Em um mundo onde as injustiças 
sociais e as desigualdades persistem, capacitar os jovens a compreenderem e 
participar dos processos políticos é crucial para a construção de uma democracia 
sólida e representativa.

A participação da juventude no ambiente político é uma condição 
necessária para o fortalecimento da democracia, conforme apontado por Oliveira 
(2010). Quando os jovens se envolvem ativamente, não apenas se expressam, 
mas também renovam as lideranças e trazem novas ideias ao cenário público. 
Essa renovação é imperativa em um contexto em que muitas vezes as vozes dos 
jovens são silenciadas ou ignoradas. O envolvimento dos jovens na política não 
só diversifica o debate, mas também instiga novas soluções para problemas que 
afetam diretamente essa faixa etária, como educação, saúde, emprego e direitos 
humanos.

Iniciativas como o Parlamento Jovem ilustram o papel ativo que os jovens 
podem assumir no processo de formação cidadã. Santos (2020) afirma que 
esses espaços proporcionam oportunidades para que os estudantes desenvolvam 
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habilidades de argumentação, liderança e pensamento crítico. Por meio da 
participação em simulações de debates e na elaboração de propostas, os jovens 
aprendem na prática sobre a importância da atuação política e o impacto que 
suas ações podem ter na sociedade.

No entanto, existem desafios e barreiras significativas que ainda dificultam 
a participação política dos jovens. De acordo com Freitas e Lima (2018), a 
falta de conhecimento sobre o funcionamento das instituições e a descrença 
na efetividade das ações políticas são algumas das principais dificuldades 
enfrentadas. Para reverter esse cenário, é fundamental investir em projetos 
educativos que desmistificam o processo político e estimulam a confiança dos 
jovens nas instituições, somente assim será possível criar um ambiente propício 
para que se sintam encorajados a participar ativamente.

A legislação brasileira também desempenha um papel importante no 
incentivo à participação juvenil. A Constituição Federal de 1988 assegura o 
direito à participação social e política, um princípio reforçado pelo Estatuto da 
Juventude (Lei 12.852/2013), que estabelece diretrizes claras para o envolvimento 
dos jovens na formulação e implementação de políticas públicas. Essa base legal 
é um avanço significativo, mas ainda requer uma efetivação prática para que os 
direitos dos jovens sejam plenamente reconhecidos e respeitados.

Ademais, a educação política é um pilar indispensável para a formação 
de uma juventude engajada e crítica. A participação ativa dos jovens na política 
não apenas fortalece a democracia, mas também viabiliza uma sociedade mais 
justa e equitativa. Deste modo, é necessário que instituições educacionais, 
governamentais e organizações da sociedade civil unam esforços para criar um 
ambiente que favoreça a educação política e a participação juvenil, garantindo 
que as vozes dos jovens sejam ouvidas e respeitadas.

CONTEXTUALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO JUVENIL

A participação política da juventude no Brasil apresenta um cenário 
complexo e muitas vezes desalentador. Embora a Constituição Federal de 1988 e 
o Estatuto da Juventude de 2013 reconheçam o direito dos jovens à participação 
política, na prática, esse envolvimento ainda é extremamente limitado.

Segundo dados de pesquisas recentes, apenas uma pequena parcela dos 
jovens se engaja ativamente em atividades políticas, seja por meio de partidos, 
movimentos sociais ou outros espaços de decisão. Essa apatia política é um 
reflexo de uma série de fatores que vão desde a desinformação até a falta de 
oportunidades concretas de participação (MOURA,2019).

Uma das principais questões que contribuem para esse cenário é a distância 
entre os jovens e os espaços de decisão política. A estrutura política brasileira 
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muitas vezes se mostra hermética e distante das realidades e preocupações 
da juventude. De acordo com Besen (2023) muitos jovens relatam sentir que 
suas vozes não são ouvidas, e as decisões políticas parecem ser tomadas sem 
considerar suas perspectivas. Essa desconexão é perpetuada por uma imagem 
de política como um campo elitista e inacessível, onde a linguagem técnica e as 
dinâmicas de poder afastam ainda mais os jovens do engajamento.

As consequências dessa situação são preocupantes e multifacetadas, a 
falta de participação da juventude nos espaços de decisão resulta, em primeiro 
lugar, na escassez de novas lideranças e na pouca renovação das ideias dentro 
do cenário político. Jovens com potencial para serem agentes de mudança e 
inovação muitas vezes se veem desmotivados a entrar na arena política, levando 
a uma continuidade de práticas e pensamentos ultrapassados. A democracia 
robusta depende da diversidade de vozes e a inclusão de todos os segmentos 
sociais. A exclusão da juventude nesse processo pode resultar em desinteresse 
generalizado, o que, em última análise, enfraquece os pilares da democracia 
(SILVA,2024).

Portanto, a promoção de uma cultura política que valorize a participação 
dos jovens é crucial. É necessário criar espaços acessíveis e inclusivos que 
incentivem o engajamento da juventude e ofereçam oportunidades reais de 
protagonismo. Somente assim poderemos construir um futuro mais justo e 
democrático, em que as vozes dos jovens sejam ouvidas e respeitadas nos 
processos de decisão política.

O PARLAMENTO JOVEM COMO FERRAMENTA DE FORMAÇÃO 
CIDADÃ

A participação ativa dos jovens na política é fundamental para a construção 
de uma sociedade democrática e inclusiva. Nesse contexto, o Parlamento Jovem 
se destaca como uma ferramenta valiosa de formação cidadã, que visa despertar 
o interesse dos estudantes do ensino médio pela política e equipá-los com o 
conhecimento necessário para se tornarem cidadãos críticos e engajados. Este 
programa apresenta objetivos claros, metodologias eficazes e um impacto 
significativo na formação de lideranças do futuro.

Os objetivos do Parlamento Jovem são amplos e abrangem a sensibilização 
e mobilização dos estudantes. Ao se envolverem com atividades que promovem 
a educação política, os jovens têm a oportunidade de compreender a importância 
de sua participação nas questões sociais e políticas que afetam suas vidas. O 
programa busca capacitar os participantes sobre o funcionamento do Poder 
Legislativo, promovendo um entendimento mais aprofundado sobre as funções 
dos representantes eleitos e a importância das leis. Esse conhecimento é essencial 
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para que os jovens possam atuar de forma consciente e informada nos processos 
democráticos (ALBERNAZ,2020).

Outro aspecto importante do Parlamento Jovem é a promoção de oficinas 
e debates sobre políticas públicas. Esses momentos propiciam um espaço de 
troca de ideias e opiniões, onde os estudantes podem discutir temas relevantes 
e compreender como suas vozes podem influenciar as decisões que os afetam 
diretamente. Desse modo, o Parlamento Jovem não só estimula o pensamento 
crítico, mas também fomenta a construção de propostas que visem solucionar 
problemas sociais identificados pelos jovens.

A metodologia adotada no Parlamento Jovem combina teoria e prática, 
proporcionando uma vivência transformadora para os estudantes. Através de 
simulações das atividades do Poder Legislativo, os jovens experimentam na 
prática como é o processo de elaboração de leis e a importância do diálogo e 
da negociação na política. Esse aprendizado prático é fundamental, pois facilita 
a assimilação dos conceitos teóricos e torna a experiência mais significativa. 
(CARMO,2025).

As discussões e formulações de propostas legislativas durante as 
atividades do Parlamento Jovem incentivam os participantes a se sentirem parte 
do processo político. Eles aprendem a importância de apresentar suas ideias e 
a defender interesses coletivos, o que contribui para a formação de uma cultura 
política mais participativa desde a adolescência.

De acordo com Silva (2020):

A participação dos jovens em fóruns e espaços deliberativos, como 
o Parlamento Jovem, não apenas educa os adolescentes sobre o 
funcionamento dos processos legislativos, mas também os empodera a 
articular e defender suas opiniões, promovendo uma prática política mais 
engajada e desenvolvendo competências essenciais para a cidadania ativa. 
Este envolvimento prévio à vida adulta é crucial para cultivar uma atitude 
democrática e responsável entre as novas gerações (Silva, 2020, p. 45).

O Parlamento Jovem emerge como uma plataforma indispensável para 
a formação de jovens conscientes e atuantes. Com objetivos claros e uma 
metodologia que conecta teoria e prática, esse programa não só capacita os 
estudantes a compreenderem seu papel na sociedade, mas também os motiva a 
se tornarem agentes de mudança. Ao investir na educação política da juventude, 
estamos contribuindo para a construção de um futuro mais democrático e 
equitativo.

A discussão sobre a educação política e a participação da juventude 
no Brasil é permeada por várias perspectivas e evidências que ressaltam a 
importância fundamental desse tema no fortalecimento da democracia e na 
definição do futuro político da nação.
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De acordo com Souza (2021), a educação política é um elemento essencial 
que deve ser integrado na formação dos jovens, promovendo não apenas um 
conhecimento teórico sobre direitos e deveres cívicos, mas também fomentando 
o engajamento nas decisões que impactam a sociedade. Essa abordagem ganha 
eco na análise de Oliveira (2019), que enfatiza que o envolvimento ativo dos 
jovens é crucial para a renovação de lideranças e a introdução de novas ideias 
em um cenário político que frequentemente silencia suas vozes.

Almeida e Santos (2020) também corroboram essa ideia, argumentando 
que iniciativas como o Parlamento Jovem oferecem um espaço valioso para o 
desenvolvimento de habilidades de liderança e argumentação entre os estudantes. 
Esse tipo de programa é uma resposta direta ao isolamento que muitos jovens 
sentem em relação à política, proporcionando uma plataforma que não só educa, 
mas também empodera. Assim, o Parlamento Jovem não é visto apenas como 
um projeto paralelo, mas como uma iniciativa que contribui para a formação de 
cidadãos críticos e participativos.

Entretanto, Freitas e Lima (2018) apontam para os desafios significativos 
que ainda persistem na participação política dos jovens, como a falta de 
informações sobre o funcionamento das instituições e a desconfiança nas ações 
políticas. Esse cenário, descrito também por Moura (2019), reflete uma apatia 
que é alimentada pela desconexão dos jovens com os espaços de decisão política, 
como destacado por Besen (2023). A percepção de que a política é um campo 
elitista e inacessível precisa ser confrontada através de esforços contínuos para 
democratizar o acesso e a compreensão do processo político.

A legislação brasileira, especificamente a Constituição Federal de 1988 e o 
Estatuto da Juventude (Lei 12.852/2013), cria um respaldo jurídico robusto para 
a inclusão dos jovens nos processos de tomada de decisão. Porém, como lembram 
os autores, esta base legal ainda carece de efetivação prática. A capacidade de 
transformar direitos em ações concretas é uma exigência premente que deve ser 
abordada por todos os envolvidos na esfera educacional e política.

Adicionalmente, a interação entre instituições educacionais e governos 
locais é crucial, como enfatizado por Santos (2020), que defende a importância 
de conectar os jovens às instituições democráticas. Essa conexão não só educa 
os adolescentes, mas também transforma seus medos e inseguranças em ações 
e participações proativas. O papel da Câmara Municipal em Urucuia/MG, por 
exemplo, é fundamental para garantir que as vozes dos jovens sejam realmente 
ouvidas em políticas públicas.

Por outra via, Silva (2020) defende que a participação de jovens em fóruns 
como o Parlamento Jovem vai além da educação formal; trata-se de um exercício 
cívico que prepara futuros líderes. A prática política deve começar cedo, para 



DESAFIOS E PERSPECTIVAS CONTEMPORÂNEAS

123

que esses jovens sejam instigados a desenvolver uma visão crítica e construtiva 
sobre suas comunidades e o ambiente que os rodeia.

Portanto, ao avaliarmos a discussão entre os autores, percebemos que, para 
que a educação política e a participação juvenil se concretizem efetivamente, 
é necessário um esforço coletivo das instituições de ensino, organizações da 
sociedade civil e órgãos governamentais. Somente dessa forma poderemos 
cultivar uma geração de cidadãos críticos, aptos a engajar-se nos desafios 
contemporâneos e a lutar por um futuro mais justo e democrático.

As iniciativas que promovem essa conscientização são essenciais, não 
apenas para o empoderamento individual, mas para a construção de uma 
sociedade cuja diversidade de vozes enriquece a democracia.

PARLAMENTO JOVEM EM URUCUIA/MG

Nos últimos anos, o engajamento dos jovens na política tem se tornado 
uma pauta cada vez mais relevante no Brasil. No município de Urucuia, 
Minas Gerais, o Projeto Jovem do Parlamento se destaca como uma iniciativa 
voltada para a formação cidadã dos adolescentes, permitindo que eles não 
apenas compreendam o funcionamento do sistema democrático, mas também 
participem ativamente dele.

O Projeto Jovem do Parlamento foi idealizado com o intuito de 
democratizar o acesso à informação e incentivar a participação dos jovens 
na esfera pública. Desde sua implementação, o projeto promove encontros, 
oficinas e atividades que visam ensinar sobre os direitos e deveres dos cidadãos, 
a importância do voto e as funções das esferas legislativas. Depollo (2025), 
afirma que o Projeto Jovem do Parlamento proporciona aos participantes a 
oportunidade de vivenciar a prática legislativa, simulando sessões da câmara 
municipal e debatendo temas relevantes para a comunidade.

Um dos principais objetivos do projeto é conscientizar os jovens sobre a 
importância do envolvimento político, combatendo a apatia e o desencanto em 
relação às instituições democráticas. Em um contexto em que muitos jovens se 
sentem marginalizados e distantes das decisões políticas que afetam suas vidas, 
o projeto se apresenta como uma ferramenta poderosa de empoderamento. 
Ao participar ativamente, eles podem expressar suas opiniões, conhecer as 
demandas da sua geração e influenciar políticas públicas locais (Salles, 2025).

O projeto também se destaca por promover a formação de uma rede de 
jovens líderes, capacitando-os para que se tornem agentes de mudança em suas 
comunidades. Através de debates e discussões, os participantes desenvolvem 
habilidades de oratória, argumentação e trabalho em equipe, essenciais para a 
atuação política. Essa formação não apenas enriquece o currículo dos jovens, 
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mas também contribui para a construção de uma nova cultura política, mais 
inclusiva e participativa.

Entretanto, é fundamental que o Projeto Jovem do Parlamento enfrente 
alguns desafios. A continuidade do engajamento dos participantes, a ampliação 
do alcance do projeto e a superação de preconceitos em relação à participação 
jovem na política são aspectos que demandam atenção. A colaboração com 
escolas, organizações comunitárias e o poder público é essencial para garantir 
que o projeto se mantenha ativo e relevante, criando um verdadeiro espaço de 
diálogo e construção coletiva (Albernaz 2016).

Em suma, o Projeto Jovem do Parlamento em Urucuia-MG se configura 
como uma iniciativa promissora para a formação política dos jovens da região. 
Ao promover a conscientização e a participação ativa, o projeto tem o potencial 
de transformar a realidade social e política local, inserindo os jovens no debate 
democrático e contribuindo para o fortalecimento da cidadania. Portanto, é 
crucial o apoio contínuo a esse tipo de projeto, reconhecendo sua importância 
para o futuro do município e do Brasil como um todo.

IMPLEMENTAÇÃO DO PARLAMENTO JOVEM EM URUCUIA/MG

A implementação do Parlamento Jovem em Urucuia/MG representa 
uma iniciativa de grande relevância para o fortalecimento da cidadania e da 
participação política entre os jovens da cidade. Ao promover uma parceria 
com a Câmara Municipal, esse projeto se torna um espaço de aprendizado e 
desenvolvimento de habilidades que contribuirão para a formação de cidadãos 
conscientes e engajados. Assim, o Parlamento Jovem não apenas complementa 
a educação formal, mas também prepara os jovens para um futuro mais ativo e 
comprometido com a sociedade.

A parceria com a Câmara Municipal é um dos pilares fundamentais para 
o sucesso do Parlamento Jovem. Através desta colaboração, os estudantes têm 
a oportunidade de conhecer de perto o funcionamento das instituições públicas, 
compreender o papel dos vereadores e a importância da participação popular 
nas decisões políticas.

Santos (2020) afirma que:

Os programas que conectam os jovens às instituições democráticas, 
como o Parlamento Jovem, são essenciais para que estes compreendam 
a dinâmica do poder legislativo local. Através de atividades colaborativas 
com a Câmara Municipal, os alunos não apenas se familiarizam com o 
funcionamento das instituições públicas, mas também desenvolvem uma 
consciência crítica sobre a relevância da participação cidadã. Isso não 
apenas fortalece a democracia, mas também empodera os jovens a serem 
agentes de mudança em suas comunidades (Santos, 2020, p. 45).
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Essa interação não apenas aproxima os jovens da realidade política local, 
mas também possibilita que eles se sintam parte do processo, desmistificando 
a distância que muitas vezes existe entre os cidadãos e os espaços de decisão. 
Com essa aproximação, a Câmara Municipal pode ouvir as vozes dos jovens, 
possibilitando que suas demandas e sugestões sejam levadas em conta nas 
discussões e na formulação de políticas públicas (Da Silva Júnior, 2024).

Além da parceria, as ações educativas desempenham um papel crucial 
na promoção da cidadania ativa e da cultura democrática entre os jovens 
uruçuienses. O Parlamento Jovem pode implementar oficinas, palestras e debates 
que abordem temas relevantes para a realidade local e nacional. Tais atividades 
podem incluir questões como direitos e deveres do cidadão, a importância do 
voto, e a elaboração de propostas que visem melhorias na comunidade. Ao 
participar dessas ações, os estudantes desenvolvem habilidades essenciais, como 
a capacidade de argumentação, o trabalho em equipe e o pensamento crítico, 
que são fundamentais para o exercício da cidadania.

Por fim, a iniciativa do Parlamento Jovem proporciona uma oportunidade 
de vivência significativa para os jovens de Urucuia. Ao se envolverem ativamente 
na discussão e formulação de propostas legislativas, os estudantes não apenas 
exercem um papel ativo na sociedade, mas também se preparam para assumir 
futuras lideranças. Essa experiência prática oferece uma perspectiva real sobre 
a política, tornando os jovens mais aptos a enfrentar os desafios do mundo 
contemporâneo e a lutar por um futuro mais justo e democrático.

Em suma, a implementação do Parlamento Jovem em Urucuia/MG é uma 
ação que, através da parceria com a Câmara Municipal e de ações educativas, 
busca transformar a realidade dos jovens ao oferecer um espaço de aprendizado 
e participação ativa. A formação de cidadãos conscientes e engajados é 
fundamental para a construção de uma democracia forte e principalmente para 
o desenvolvimento de uma sociedade mais inclusiva e representativa. Portanto, 
estimular o envolvimento da juventude nos processos políticos é essencial para 
garantir que as vozes dos jovens sejam ouvidas e respeitadas.

OBJETIVOS E IMPACTOS DO PROJETO

O projeto que visa fomentar conhecimento político e participação ativa 
entre os jovens se insere em um contexto de crescente necessidade de engajamento 
da juventude nas questões políticas e sociais do Brasil contemporâneo. A 
importância dessa iniciativa é inegável, uma vez que a educação política desde 
a juventude é fundamental para a formação de cidadãos críticos e conscientes, 
capazes de influenciar positivamente a sociedade.
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É imprescindível que a educação política inicie na juventude, pois é 
nesse período que os indivíduos formam suas identidades e valores. Os 
jovens precisam ser estimulados a participar ativamente do processo 
democrático, entendendo não apenas seu papel como cidadãos, mas 
também a importância de suas vozes nas decisões que moldam sua 
sociedade. Projetos que promovem essa conscientização são fundamentais 
para cultivar uma geração de cidadãos críticos, conscientes e engajados 
nas questões sociais e políticas. (Souza e Lima, 2020, p.45-62).

O objetivo geral do projeto é claro: promover o conhecimento político 
entre os jovens, instigando sua participação ativa nos processos de decisão e 
formulação de políticas públicas. Para alcançar esse objetivo, o projeto se 
desdobra em três objetivos específicos que guiarão suas ações e resultados.

O primeiro objetivo é a mobilização e sensibilização dos estudantes, 
uma etapa crucial para despertar o interesse e a consciência política entre os 
jovens. Através de palestras, oficinas e atividades interativas, os estudantes terão 
a oportunidade de discutir temas relevantes à sua realidade e compreender a 
importância da sua voz na construção do futuro. Essa mobilização busca não 
apenas atrair a atenção dos jovens, mas também criar um ambiente propício ao 
diálogo e à troca de ideias.

O segundo objetivo do projeto é a capacitação e formação de propostas, 
para que os jovens possam participar efetivamente do processo político, é 
fundamental que eles compreendam o funcionamento das instituições e conheçam 
os mecanismos de elaboração de propostas. Assim, serão promovidas oficinas 
que oferecem ferramentas práticas de argumentação, liderança e elaboração de 
projetos. Esse aprendizado não só fortalece a capacidade de atuação dos jovens, 
mas também os prepara para futuros desafios no âmbito político.

Por fim, um terceiro objetivo se refere à avaliação dos impactos no 
desenvolvimento político e social dos jovens envolvidos no projeto. A mensuração 
dos resultados permitirá identificar a eficácia das ações implementadas e será 
essencial para nortear futuras intervenções. Estabelecer critérios claros de 
avaliação ajudará a compreender como a participação ativa está contribuindo 
para a formação de cidadãos mais engajados e conscientes de seu papel social.

Em síntese, o projeto se configura como uma iniciativa inovadora e 
necessária para a formação de uma juventude política, crítica e atuante. Ao 
mobilizar, capacitar e avaliar a participação dos jovens, espera-se que essa 
experiência não apenas empodere os participantes. Mas também reverberam 
mudanças significativas nas comunidades em que estão inseridos, contribuindo 
para o fortalecimento da democracia e para a construção de uma sociedade mais 
justa e participativa.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões apresentadas ao longo deste artigo enfatizam a importância da 
participação política da juventude como um pilar essencial para o fortalecimento 
da democracia e a construção de uma sociedade mais justa e equitativa. A análise 
do contexto político brasileiro revela um panorama preocupante de desconexão 
entre os jovens e os espaços de decisão política, um fenômeno que pode ser 
mitigado através da implementação de iniciativas como o Parlamento Jovem.

O projeto, ao ser implementado em Urucuia/MG, demonstra um 
compromisso com a formação cidadã dos jovens, oferecendo a eles uma 
plataforma para se engajar ativamente nas discussões políticas, compreender 
o funcionamento do legislativo e propor soluções para os desafios enfrentados 
por sua comunidade. Através de uma metodologia que alia teoria e prática, o 
Parlamento Jovem se configura como um espaço de aprendizado significativo, 
onde os jovens não apenas desenvolvem competências essenciais, mas também 
exercitam seus direitos e deveres como cidadãos.

Os objetivos delineados pelo projeto ressaltam a necessidade de 
sensibilização, capacitação e avaliação dos jovens participantes. Cada etapa visa 
fortalecer a consciência política e o engajamento cívico, criando um ambiente 
propício para a formação de novas lideranças comprometidas com o bem 
comum. A mobilização de jovens para que se tornem agentes de mudança é um 
passo crucial para a construção de um futuro mais democrático e inclusivo.

Por fim, a implementação do Parlamento Jovem em municípios pequenos 
como Urucuia é uma ação que transcende o mero aprendizado sobre política; 
trata-se da promoção de uma cultura de participação e diálogo que pode reverberar 
em toda a sociedade. Ao estimular a participação ativa da juventude, espera-
se não apenas a formação de cidadãos conscientes, mas também a criação de 
laços mais fortes entre a comunidade e o poder público, contribuindo assim para 
a renovação do cenário político. É imprescindível que continuemos a investir 
em iniciativas educacionais que priorizem a formação política da juventude, 
garantindo um espaço onde as vozes dos jovens sejam ouvidas e respeitadas, e 
essencial para o fortalecimento da democracia em nosso país.
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Capítulo 10

UMA ANÁLISE DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS: 

O PLANO DE GOVERNO E A APLICAÇÃO 
NO ESTADO DE MINAS GERAIS (2019-2022)

Júlio Cesar Zandonaidi1

INTRODUÇÃO

Um tema muito abordado no cenário político do Brasil após o 
impeachment de 2016 é a condição de pertencer a uma nova política 

em oposição à suposta política tradicional, corrupta e ineficiente. Muitos 
candidatos utilizaram-se desse termo como slogan de campanha e até criaram 
um partido como variante dessa definição2. Não haveria problemas em tentar 
inovações e criar metas ideais para o exercício político de acordo com as 
crenças e as perspectivas de cada um, mas para se fazer isso com efetividade é 
necessário minimamente ter conteúdos, leituras, planejamentos e condições de 
exequibilidade.

As eleições de 2018 para presidente, governadores, senadores, deputados 
federais e estaduais foram marcadas por um número expressivo de candidatos 
que não eram conhecidos na política e isso se repetiu nas eleições municipais 
de 20203. Apesar de notável essa inovação dos ocupantes, a discussão desse 
trabalho permeia uma variante mais técnica do assunto com o sentido de avaliar 

1	 Doutorando em Educação pela Universidade de Uberaba. Mestre em História pela 
Universidade de São Paulo. Licenciatura e Bacharelado em História, Professor de 
Educação Básica do Estado de Minas Gerais.

2	 O Partido Novo foi fundado em 2011, com registo de partido em 2015 e participou 
da primeira eleição em 2016. Em 2018 elegeu o governador de Minas e 20 deputados 
estaduais e federais. Fonte: https://novo.org.br/conheca-o-novo/.

3	 Conforme aponta dados divulgados pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) houve um 
aumento de mais de 60 mil candidatos em 2020 comparados com 2016 para eleições 
municipais. Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/eleicoes-2020/noticia/2020-11/
eleicoes-de-2020-tiveram-aumento-de-60-mil-registros-de-candidatura.
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as práticas políticas e o entendimento de políticas públicas dessa nova leva de 
políticos que surgiram. Para isso, a partir da organização de um embasamento 
teórico sobre políticas públicas, definir-se-á o sentido e o modus operandi dentro de 
um padrão tradicional de autores e especialistas para então conseguir entender 
qual o caminho traçado por esses agentes que se auto proclamaram inovadores.

A política é pensada e trabalhada desde tempos imemoriais, mas seus 
conceitos mais antigos e as definições que o ocidente conhece remetem à 
Grécia Antiga. O próprio termo tem como base etimológica a politiké e politikós, 
derivado das pólis gregas e tem seu sentido associado aos interesses dos cidadãos 
dessas cidades-estados. Na democracia grega da antiguidade, especificamente 
a ateniense, existia a concepção de cidadania um pouco diferente da moderna. 
Havia um grupo pequeno de pouco mais de 10% da população que era de 
fato cidadão (Funari, 2002, p. 35-36). Somente aqueles com oito gerações 
conhecidas tinham direito de participar da política. Nas definições modernas, 
política assume significados mistos e mais complexos por receber associações 
a setores da sociedade e da administração estatal. Para fugir da amplitude de 
sentidos, adiciona-se o sentido de público, que deriva do latim publicu, dando o 
sentido de política ser de todas e para todas as pessoas e não somente para um 
grupo específico, ou seja, os cidadãos, como na Grécia. Soma-se posteriormente 
termos como políticas educacionais, políticas de saúde, políticas sociais, políticas 
afirmativas, entre tantas outras (Bobbio, Matteucci e Pasquino, 1998).

Nesse sentido, pode-se utilizar como referência os conceitos trazidos por 
Dias e Matos (2012), em livro que articula teóricos e estabelece que as políticas 
públicas são modos de manusear assuntos públicos para solucionar problemas 
da sociedade como um todo. Para tal, podemos mencionar que os termos 
policy, policies e politics têm sentidos diferentes. Dessa maneira, policy aparece 
diretamente relacionado à ação de resolver problemas e atender prioridades 
com destinação de recursos. Com isso, política pública pode ser entendida 
simplesmente por uma relação de poder, em que a resolução e os procedimentos 
não são necessariamente conflituosos e violentos (Dias e Matos, 2012).

Política e poder se relacionam à figura do gestor, do estadista, do 
governador, do executivo, entre outras pessoas do meio gerencial. Associar o 
poder à personagem que governa é natural e por isso o cenário da análise serão 
as propostas de políticas públicas educacionais contidas no Plano de Governo 
(Novo, 2018) elaborado para a candidatura ao governo do Estado de Minas 
Gerais e o exercício desse plano ao assumir a gestão do estado mineiro entre 
2019-22. Nesse ínterim, é importante considerar a análise de política pública de 
Harold Dwight Lasswell proposta por Souza (2006) para trabalhar temas como 
o conhecimento científico e prático, na tentativa de averiguar quais os amparos 
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teóricos, técnicos e legais a equipe do governador utilizou para gerir o Estado e 
a educação estadual. Também é fundamental pensar a noção que Souza (2006) 
trouxe de policy makers proposta por Herbert Simon para entender as noções de 
racionalidade da Secretaria de Educação mineira no tocante a se informar para 
tomar decisões corretas e funcionais, tendo em vista a aplicação de memorandos 
e ofícios que devem nortear a administração pública com diretrizes. 

A exemplo disso, no documento publicado pelo Partido Novo (2018) no 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) quando da candidatura a governador do então 
candidato que viria a ser eleito, transparecem ideais empresariais para a educação 
mineira, sem, contudo, apresentar critérios e planejamentos mais detalhados, os 
quais foram analisados pormenorizadas na sequência desse estudo.

Dessa leitura e tentativa de enquadramento teórico, tentou-se a tradução 
dos propósitos e programas eleitorais para então conceber a ação do governo 
como resultado dos interesses formalizados em plataformas estruturadas. Com 
isso, a análise dos documentos e a compreensão dos princípios funcionais 
e organizacionais permitiu entender a importância das políticas públicas 
educacionais para o bom funcionamento das escolas e do setor como um todo. 
Como resultado dessas análises, a pesquisa esboçou o exercício do Estado 
de Minas Gerais na definição dos programas de ações, as percepções sobre a 
realidade educacional e a importância das decisões no dia a dia das escolas.

Em termos metodológicos, tomou-se como ponto de partida a 
compreensão e entendimentos sobre as diversas formas de se fazer políticas 
públicas, utilizando-se de teóricos como Laswell (1958), Simon (1957), Charles 
Edward Lindblom (1979), David Easton (1965), Theodore J. Lowi (1966), além 
de estudiosos que fizeram releituras das obras desses autores e conseguiram 
adaptá-las ao cenário brasileiro. Essas leituras foram fundamentais para entender 
como a política no Brasil teve e ainda continua a ter no exercício político uma 
incompreensão dos teóricos e linhas de ação, além de transparecer engajamento 
e ambições de grupos específicos de poder. Em segunda instância, apresentou-
se uma análise do documento proposto durante a campanha eleitoral para 
governador do Estado de Minas Gerais em 2018. Nesse documento, que fora 
publicado na plataforma do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), a equipe que o 
elaborou trouxe elencado temas muito comuns à educação, como privatizações, 
avaliações de desempenho dos profissionais da educação, critérios quantitativos 
de análises de dados e reinserção das tentativas de terceirização do setor. Tais 
temas foram destrinchados e avaliados individualmente para então, em um 
segundo momento, poder avaliar como foi a gestão da educação do Estado 
baseado nas intenções propostas.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Entender a realidade política de um país como o Brasil não é tarefa fácil 
e nem tem um modelo via de regras a seguir para fazer todas as leituras. O 
conceito de política pública precisa ser analisado levando em consideração 
tanto os campos científicos e de produção dentro das academias, bases teóricas 
e propostas idealizantes de referências, quanto os estudos empíricos, baseados 
no dia a dia, a prática das teorias e os exercícios dos governos no trabalho. 
Para tanto, o teórico estadunidense Lasswell (1958) utilizou a expressão 
policy analysis, em tradução livre, análise de política pública, em que propôs 
uma aproximação aos conhecimentos científicos e práticos entre estudiosos 
das diversas ciências sociais, entusiastas e o governo como um todo. Outro 
estadunidense, Herbert Simon (1957), prêmio Nobel de Economia em 1978 por 
sua pesquisa sobre tomada de decisões nas organizações econômicas, criou uma 
proposta de limitação da racionalidade dos policy makers, em tradução livre, dos 
agentes públicos que tomam decisões. Podendo essa limitação ser amenizada 
pelo uso da razão e de uma melhor comunicação, pois informações parciais 
atrapalham a tomada de decisão dos agentes políticos. Precisa-se, então, criar 
bases estruturantes para se obter resultados razoáveis, e essas bases, ou regras, 
que inibiriam a deturpação do exercício em direção a interesses pessoais (Souza, 
2006). A proposta à candidatura ao governo do Estado analisada conta com um 
tipo de racionalização das operações que se aproxima ligeiramente às propostas 
de Lasswell (1958) e Simon (1957) por trazer elementos quantitativos para 
definição de metas, como índices e estatísticas que ilustram qualquer plano de 
ação. Essa racionalidade das relações foi criticada pelo pesquisador americano 
Charles Edward Lindblom (1979), que argumentou a necessidade de considerar 
outras tantas variáveis, como o poder e o grupo político que o detém, a 
comunicação e relação entre as fases do processo de tomada de decisão e, assim, 
relacionar não somente a racionalidade no contexto político, mas vislumbrar 
fatores decisivos e influenciadores, como a legislação e as burocracias, os grupos 
políticos e o significado das eleições e sua condução.

Outro teórico que trabalhou o tema foi o canadense David Easton (1965), 
que propôs a criação de um sistema político que contém elementos complexos 
como autonomia, comunicação e sua relação com o poder da informação, as 
distribuições de valores ou alocações autoritárias para a sociedade como um 
todo, os subsistemas ou sistemas não políticos inseridos no sistema e que em seu 
todo o completa, a noção de caixa preta tendo definições como inputs, outputs, 
demandas e suportes. Procurou organizar os sistemas por meio das influências 
que os grupos políticos exerciam para as tomadas de decisões diante de demandas 
da sociedade e suporte de outras naturezas. Essa relação entre input e output se 
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resume em entradas e saídas das ações e medidas políticas, sendo em essência 
arbitrárias e direcionadas. Easton também propôs uma relação proximal entre 
os métodos das teorias de base quantitativa aos de base qualitativa, sugerindo 
que haja uma ampliação dos horizontes de análises na elaboração de uma teoria 
mais geral.

Ficou perceptível as tendências no desenvolvimento de uma proposta 
quantitativa e tecnicista, avaliando elementos desprendidos dos sistemas 
não políticos analisados por Easton, recebendo inputs de grupos específicos 
econômicos e empresariais e interesses pessoais dos próprios líderes políticos 
preocupados com desenvolvimentos ainda não muito nítidos diante da proposta 
registrada no TSE. Dessa maneira, buscou-se definir nesse trabalho o conceito 
mais aproximado de política pública para então compreender as aplicabilidades 
políticas – outputs – sugeridos pelo documento citado e pelos exercícios de gestão 
durante o período entre 2019 e 2022.

Utilizando-se da definição mais correspondente ao discutido, Lasswell 
(1958) analisou que a política é uma relação de poder que busca responder a três 
perguntas: “quem ganha o quê, por quê e que diferença faz”. A política pública 
pode ser vista como solução de problemas, esses podem ser de diversas naturezas 
e origens – a essência das políticas públicas está no embate em torno de ideias e 
interesses na resolução de problemas. O embate é a práxis, a maneira e o formato 
da ação, é como o governo irá agir diante de todas as variáveis e influências, 
são as propostas de mudanças para atender a necessidades específicas, são 
os projetos que produzirão resultados, transcritos de programas eleitorais – e 
eleitoreiros (Souza, 2006).

As habilidades de manusear os assuntos públicos e a criação de soluções 
específicas foi uma das definições proximais e gerais para a discussão em 
questão. Para tanto, é considerável avaliar as relações de poder entre os 
envolvidos no trato dos bens públicos e nas soluções dos problemas, tanto 
pacíficas como conflituosas, pois afeta diretamente a forma como as pessoas 
agem, o comportamento delas diante das vicissitudes do trabalho, no coletivo 
ou individual (Dias e Matos, 2012, p. 3).

O poder pode ser expresso pela tomada de decisões de um governo em 
resposta a intenções primárias, no que tange à vontade direta dos eleitores, 
ou secundárias, dizendo respeito às respostas dadas ao grupo de oposição. As 
políticas públicas estabelecem maneiras de modificar a situação em favor da 
sociedade e influencia diretamente o caminho a percorrer e o resultado das 
ações (Dias e Matos, 2012, p. 4). O político é o personagem detentor do poder e 
mediador das relações, seu papel é pôr em prática ou recusar políticas públicas 
como assim o convier, tendo em vista as escolhas diante dos interesses pessoais 
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ou do coletivo que ele representa. Portanto, entende-se que, num recorte de 
tempo, a gerência do estado está a encargo de um grupo específico que exerce 
o poder, influenciando tanto os apoiadores como a oposição, ditando o sentido 
da administração. Isso quer dizer que existe a possibilidade de as decisões 
representarem um grupo político ou classe política dominante em provimento 
da manutenção do poder ou permanência política.

Numa democracia representativa como a do Brasil, os grupos se intercalam 
no poder, mas estão sempre em embates para se manterem firmes, tanto no 
executivo, como no legislativo, demonstrando que o personagem responsável 
pelas execuções de políticas públicas, ou até mesmo a fiscalização delas, estão 
mais preocupados em ficar no poder e não trabalhar com ele pelo benefício 
social, naquilo que é conhecido como aparelhamento do Estado (Dias e Matos, 
2012, p. 5-6).

As funções do estadista e político são essencialmente conhecidas por 
todos os cidadãos que ele representa. Faz-se saber que a escolha das prioridades, 
direcionamento de recursos para determinados setores, revisão da ordem política 
em curso, resolução de conflitos, fazer concessões e cortes quando necessários, 
ser coerente na tomada de decisões e atender aos interesses comuns à sociedade, 
ser efetivo, incisivo, organizado, adaptável, firme e convicto das escolhas nas 
tomadas de decisões (Dias e Matos, 2012, p. 7-8). Afinal de contas, o Estado, 
do latim status, é condição a qual nos encontramos invariável, ou seja, estamos 
vivendo em comunidade civil organizada e assim ficaremos. Para Aristóteles é 
como uma forma de alcançar a felicidade durante a vida, ela só se realizaria na 
face de participar de um Estado, por ser um homem social, a satisfação se daria 
por meio da moral cívica. Para Hobbes o estado precisa ser forte, centralizador 
e é maior que a soma dos seus súditos no combate aos ensejos de desordem. 
Kant avalia o estado pela república – res publica – ou coisa pública, estabelecendo 
temas como poder, nação, estado jurídico ou burocrático, frente a outras nações 
(Bobbio, 2007). Tantos outros teóricos ilustrariam esse assunto, mas a definição 
trazida pelos federalistas acaba se aproximando às realidades americanas que 
fundamentaram a maneira de organizar a administração por dois vieses: um diz 
respeito ao que representa o estado para seu povo, como métrica da felicidade e 
consciência na vida pública; o outro, como o povo se aprimora, tal como uma 
ciência política, quais os conhecimentos que criaram e desenvolveram para 
alcançar essa vontade geral (Dias e Matos, 2012, p. 8).

Aconteceu que com o passar dos anos e de gerações, a política e o papel do 
decisor se tornou vazio, foi instituído uma lógica de emissor e receptor de políticas 
públicas, tal como uma máquina, em que as engrenagens são retroalimentadas 
para se manter em movimento, mas as forças se dissipam na transferência de 
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uma para a outra, portanto se revela ineficiente. Esse mecanismo se tornou 
visível pelas práticas burocratizadas, muitas delas isoladas dos contextos sociais 
em que estão inseridas e os indivíduos por trás das decisões não mais incluem 
a comunidade na tomada de decisões, nem como alvo máster, nem como se 
ele mesmo fosse representante de uma vontade geral. É uma máquina débil 
e inconsciente em funcionamento (Dias e Matos, 2012, p. 9), como pode ser 
verificado no exercício político posto em prática analisado na sequência.

Nesse contexto, as noções de público e privado devem ser entendidas de 
maneira conceitual, para separar as intenções coletivas e individuais dos agentes 
públicos. Público e privado aparecem quase que em oposição, tendo em vista 
as situações-alvo de cada conceito. O primeiro faz inferência ao comum, ao 
coletivo, à comunidade como um todo, vem de publicus e se refere ao povo. 
O segundo, tem reserva, pessoalidade, vem de privatus. Ambos serviam como 
separação dentro da administração romana para as maneiras de abordar o poder 
e os cargos, principalmente pela participação ativa dos homens na política e 
no exército alternadamente. Haveria uma razão para equilibrar a administração 
pública e a vida privada, tendo o Estado a função de coletivo, racionalizar as 
necessidades e agir diante delas (Dias e Matos, 2012, p. 11). O interesse público 
não poderia ser usado para promoção individual e questões particulares, pois 
os frutos colhidos durante a gestão são bens públicos, mesmo muitas decisões 
serem tomadas de caráter impositivas e arbitrárias (Dias e Matos, 2012, p. 13).

Com o advento de novas tecnologias e a evolução das necessidades 
sociais, as políticas públicas sofreram modificações razoáveis em setores bem 
significativos, ou tendências. Seriam estes: a economia do sistema mundial 
– termo utilizado por Immanuel Wallerstein (1990) para a economia mundo 
em que analisa a condição de organização para um mundo global –, pode ser 
entendida como a globalização; os modelos de Estado e suas diversas vertentes, 
principalmente após os anos 1950; e, com isso as diversificações nas esferas e nas 
instâncias de um poder centralizado e forte para um poder mais descentralizado 
e mais pulverizado. Toda essa reflexão conduz a perspectiva de uma política 
pública avaliada pela sua qualidade, podendo ser centralizada ou não, volta-
se os olhares para aspectos-chave, como a eficiência, qualidade de execução 
da política em questão (corpo burocrático), a coerência já mencionada na 
coordenação e organização na criação e nas aplicações, comunicação interna 
entre as pessoas que participam do processo (Dias e Matos, 2012, p. 16-17).

Cada aspecto-chave desses, como sugere Dias e Matos, desenvolve uma 
parte importante nas políticas públicas, tendo em vista a complexidade do tema. 
No exercício da coordenação, ser coerente compatibiliza intenções, não segmenta 
o trabalho e trata colaborativamente as políticas. Estas por sua vez, podem ser 



GESTÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS

136

muito bem elaboradas e sustentadas, mas se não houver uma comunicação entre 
os setores de implementação, estas políticas não serão eficazes e não surtirão o 
efeito esperado. E por último, talvez o mais mencionado pelos políticos em geral, 
é o aspecto-chave da eficiência, aquele que sugere fazer mais com menos, ou 
seja, colher mais frutos de um investimento menor, está diretamente relacionado 
com a qualidade de aplicação e a intenção da aplicação, está relacionado aos 
interesses públicos e os ganhos sociais das políticas públicas.

O teórico americano Theodore J. Lowi (1966) faz menção a quatro 
tipologias sobre as áreas de atividades governamentais e estruturas de decisões, 
as arenas de poder, estabelecendo contextos institucionais diferentes na 
gestão pública. Essas políticas públicas podem ser distributivas, regulatórias, 
redistributivas ou constitutivas. A obra mais famosa do autor chama-se “The 
end of  liberalism”, foi publicada em 1969, e propõe a substituição de um modelo 
“old” – velho –, por um “new” – novo. A crítica proposta àquelas quatro arenas 
de poder seria substituída por uma ação governamental distante dos interesses 
dos grupos que encabeçam a administração dos governos, estando o governo na 
condição de minimizar as ações individuais no exercício do poder público. 

Resumidamente as arenas se organizam em distribuição de rendas 
em favor de grupos específicos, conhecido por “patronage”, clientelismo ou 
patronagem. As políticas de caráter regulatórias têm característica de controle e 
sugere um aparato de regras para determinada ação. As redistributivas aparecem 
como forma de minimizar as diferenças sociais, baseando-se nas ações públicas 
de amplo alcance e menor setorização. E, por último, as constitutivas que 
funcionam basicamente para sustentar o sistema político operando, os custos das 
matrizes do estado, do governo e da gerência. Essas teorias foram amplamente 
trabalhadas e o legado de Lowi (1966) é incalculável, principalmente porque 
puderam adaptar às práticas políticas mais recentes e globalizadas tendo em 
vista as causas e efeitos dessa política criticada por ele. Num cenário mais 
brando foram incorporadas às arenas de poder conceitos de políticas sociais que 
enquadram como preventivas, compensatórias e de amparo. 

Essas inserções de valores às políticas públicas equilibram as defasagens 
qualitativas no contexto educacional, colocando as arenas como notável cenário 
para a compreensão do material analisado. Apropriou-se neste trabalho essa 
leitura de contexto de Lowi na tentativa de entender a forma como se modelou 
a administração pública no Estado de Minas Gerais, pois o grupo político 
que disputou a eleição e foi eleito em 2018 se autodeclarou liberal e, por isso, 
ampara-se em teóricos dessa natureza – ou pelo menos deveriam, porque assim 
a sociedade entenderia que o barco não está à deriva.

Diante disso, o documento publicado durante o período eleitoral propôs 
um modelo irreverente daqueles já apresentados e compõe uma série de 
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propostas que ficaram conhecidas como liberais pelas composições do quadro 
de candidatos e colegiados. O texto inicia analisando a qualidade da educação, 
passando por problemas sociais, valorização do alunado e composição técnica. 
Algumas ações demonstraram participações de grupos fora do eixo político e 
seus interesses, mas perfeitamente encontra uma vontade de deixar a marca 
pessoal para resolver um problema que há anos é questionado.

LEITURA CRÍTICA COMENTADA AO PLANO DE GOVERNO

O documento foi elaborado para atender todas as áreas concernentes à 
gestão pública, analisando neste trabalho as alíneas referentes à Educação. A 
pasta foi dividida em seis questionamentos e problemas levantados e em seguida 
nove tópicos que elencaram as respostas possíveis e sugeriram resoluções.

O escopo de análise da temática é a qualidade da educação pública 
oferecida pelo estado de Minas Gerais. Nesse caso, a quantidade de aulas 
lecionadas semanalmente é inferior à de alguns países e sujeita a condições 
sociais muito adversas (Parente, 2020). As escolas estaduais têm, no total, 25 
horas/aula semanais, muito abaixo das escolas privadas, que contam com 30 
horas/aula semanais nos turnos e mais variáveis aulas no contraturno. Isso não 
quer dizer que o aumento do número de aulas, por si só, traga imediatamente 
melhores resultados, mas, ao manter os alunos distantes das adversidades da 
vida e das fragilidades sociais que deturpam o desenvolvimento intelectual 
e escolar da criança desde cedo, as escolas e as famílias teriam condições de 
conduzir o ensino-aprendizagem com mais qualidade e de afastar as crianças de 
problemas sociais. 

Em março de 1990, na Conferência de Jomtien, na Tailândia, reuniu-se 
um conjunto de países para estabelecer um plano de ação para a educação, o que 
resultou na Declaração Mundial sobre Educação para Todos. Nesse documento, 
a UNESCO (1990) estabeleceu definições mais claras do que a simples menção 
que a educação é um bem inalienável e deve ser oferecido a todos, como dito 
na Declaração Universal dos Direitos Humanos. Foram elencados 10 artigos 
e mais de 50 pontos de ação no documento, no qual o Artigo 4, tem como 
foco a aprendizagem e a define como uma oportunidade para que as pessoas 
desenvolvam consciência de si, aprendam conhecimentos úteis e apresentem 
respostas razoáveis ao tempo de dedicação, esgotando suas potencialidades.

Libâneo (2006) desenvolveu uma análise baseada nas funções da escola 
em três orientações: multilateral, sociológica/intercultural e dialética-crítica. 
Nesses direcionamentos, o autor analisa o papel da escola para a sociedade 
diante das políticas públicas adotadas pelos governantes e influenciadas por 
interesses externos, a exemplo do Banco Mundial que propõe uma educação para 
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atender demandas sociais e de proteção e amparo às crianças como mecanismo 
de proteção social e elevação dos números estatísticos de atendimento e alívio a 
pobreza. As propostas sociológicas e interculturais visam uma educação baseada 
nas experiências e vivências educacionais, tendo em vista a formação de um 
currículo para formação do sujeito pensado para a diversidade e pertencimento 
social amplo. Por último, a orientação dialética-crítica que sugere um currículo 
pensado para uma educação crítica, com amparos científicos e tendências à 
construção de uma sociedade mais analista. O currículo dialético-crítico propõe 
um currículo focado no ensino-aprendizagem, nas interdisciplinaridades, 
democratização e inclusão social, tendo preparos científicos e socioculturais, 
pensando no desenvolvimento do sujeito e formação de uma sociedade de 
excelência humana.

Partindo dessa discussão, sugere-se que as escolas passem por uma 
transformação significativa e estrutural na sua acepção. As escolas seriam, 
portanto, o centro de referência social onde o Estado agiria com responsabilidade 
e dever público. As escolas brasileiras, como classifica Libâneo (2006), se tornam 
obsoletas por agir sozinhas na manutenção da sociabilização do indivíduo, 
tendo em vista a perda de especialistas em educação e orientadores pedagógicos, 
distanciamento das frentes de assistência sociais e apoio às famílias das crianças, 
não inserção de profissionais da saúde física e mental para auxílios e trabalhos 
concomitantes, afastamento das varas de infância e adolescência e não integração 
de sistemas on-line que mapeiem as famílias e as ocasionais situações.

Tendo em vista a fragilidade do Estado em resolver as questões básicas da 
educação, transfere-se a responsabilidade para outros segmentos, pois a busca da 
qualidade total da educação está em distanciamento da qualidade de gerir a vida 
pública, as cobranças de qualidade estão partindo do êxito pelo êxito, sem dar 
estrutura mínima, assumindo a concepção de fazer mais com menos profissionais 
(Cabral Neto e Silva, 2001). A educação deve agir como mecanismo de igualdade 
e somente dando uma educação de qualidade poderemos colher frutos dessa 
grandeza, por isso, as políticas de “vouchers” e incentivos aos melhores alunos 
elevam as crianças e a sociedade a um patamar de competição e segregação 
ainda maior. As crianças, mesmo que motivadas pela qualidade apresentada, 
não se tornam agentes de transformação da sua realidade por estarem em uma 
escola particular. A educação é um direito do cidadão, cabendo o crescimento 
e o aprimoramento do sistema educacional público, não como monopólio, mas 
como dever do estado, que não deve se isentar dessa responsabilidade criando 
subterfúgios imediatistas. Desta feita, combate-se as desigualdades por permitir 
e dar condições das crianças traçarem seus próprios caminhos e engendrarem 
uma profissão digna e de qualidade, conscientes de si.
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É preciso traçar metas para educação. Não metas empresariais, mas 
metas exequíveis e que comporte fatores locais, fatores de riscos e suas variantes, 
incentivos necessários, ajustes financeiros, pedagógicos e sociais, de natureza 
particular e singular, por meio de comitês locais, com mediadores que possam 
analisar as condições de cada região, de cada escola e conjuntamente criar 
estratégias de ação. As escolas de periferia necessitam de assistência diferenciada 
daquelas centralizadas, escolas sucateadas necessitam de reparos e adaptações 
imediatas. A educação não gera custo, não gera gasto, educação é investimento, é 
investir no ser humano a curto e médio prazos. Alunos bem instruídos adoecem 
menos, acidentam-se menos, cuidam melhor da própria saúde, alimentam-se 
melhor e produzem mais. 

O investimento em educação tem um retorno rápido: com criação de 
creches e aumento das vagas nas já existentes as mães podem se inserir no 
mercado de trabalho; com o zoneamento e remanejamento de alunos as escolas 
com salas ociosas terão sua estrutura, antes subutilizada, agora necessária; a 
ampliação da carga horária manterá o aluno mais tempo dentro da escola; a 
educação em tempo integral permitirá a criação de polos esportivos, tecnológicos, 
culturais e artísticos nas escolas; a manutenção dos cargos com ampliação de 
jornada para os efetivos e nomeação de novos concursados, dando estabilidade 
ao funcionário para trabalhar com dignidade e qualidade. São melhorias simples 
e que fazem a economia do estado voltar a crescer, pois o poder de compra da 
população aumenta, sendo reflexo direto de ações pontuais.

As escolas, assumindo conceitos educacionais provenientes de 
planejamentos advindos de órgãos financeiros ou instituições que debruçam 
suas análises às conjecturas quantitativas, passam a assumir comportamentos 
tais como uma empresa, sendo alunos, professores e outros profissionais parte 
da lucratividade, rentabilidade, contenção de desperdícios, estratégias de 
marketing de produto e pessoal unicamente para atingir resultados projetos por 
uma economia de mercado. 

Em seu trabalho Serpa e Petry (2019) discutiram esse tema e no artigo de 
Cabral Neto e Silva (2001) foi discutido a questão da qualidade total em que eles 
citam eventos ocorridos na Europa, mais especificamente na Inglaterra, e nos 
Estados Unidos, respectivamente durante os governos de Margareth Thatcher 
e Ronald Reagan, que trataram durante o período que o neoliberalismo estava 
em alta e bastante presente, a educação como um negócio e com isso as políticas 
públicas se direcionaram para uma mercadorização da educação, ou seja, ela se 
transformaria em mercadoria, num negócio que se não der lucro não funciona 
bem. Dessa forma, escolas com baixos índices não são bem-vistas e os seus 
profissionais são tratados como ineficientes.
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Por tudo isso, a qualidade da educação não deve ser analisada de maneira 
a satisfazer condicionantes nacionais ou internacionais que não particularizam o 
ensino e a contribuição social que determinada escola exerce para a comunidade 
a qual está inserida. As avaliações devem passar por um crivo local, feito talvez 
nas superintendências ou pelos comitês para se alcançar índices pautados nas 
metas antes estabelecidas. As avaliações externas (nacionais e internacionais) 
não deverão ser o foco da educação, pois não se prepara alunos para notas em 
avaliações usadas para propagandas políticas, alunos são educados para a vida e 
para viver em sociedade, os índices serão alcançados naturalmente após alguns 
anos quando a realidade local daquela instituição escolar sofrer alterações 
estruturais. Tampouco o trabalho docente é avaliado unilateralmente pelo 
desempenho do alunado, uma vez que cada escola está condicionada a uma 
realidade diferente, sofre de fatores sociais, acessos, restrições, infraestrutura e 
eventuais problemas urbanos e/ou rurais. 

O docente deve ser avaliado por um corpo coeso que consiste em 
educadores que conheçam a realidade do profissional, conheçam as condições 
de trabalho e que tenham condições intelectuais e profissionais de avaliar. 
Expor os profissionais a avaliação de pessoas não instruídas que não conheçam 
a realidade quotidiana de trabalho é uma covardia e amedronta o professor. 
Nesse contexto, a comunidade escolar só pode participar das avaliações de 
desempenho no tocante a participação e apreciação pelo colegiado escolar, 
este que montar-se-á uma equipe avaliativa, em que se encontre o representante 
de cada segmento tendo a presença de supervisor e orientador pedagógico e 
partícipes da gestão escolar.

Outro assunto discutido no documento inscrito no TSE são os índices 
de evasão escolar. O estudo de Leon e Filho (2002), revela que a evasão escolar 
na década de 1970 era em torno de 70% superior à atual. A evasão escolar não 
deve ser associada aos conteúdos e aos métodos dos professores de trabalhá-los. 
O combate à evasão escolar deve ser com políticas públicas de incentivo aos 
alunos que deixaram a escola por problemas sociais, de aprendizagem como 
dislexia e hiperatividade não diagnosticada, por falta de apoio das famílias, por 
ter que deslocar grandes distâncias para estudar, por ter nas ruas um chamariz 
de oportunidades contraventoras mais fáceis e práticas, entre tantos outros. As 
escolas devem ser assistidas por profissionais que façam esse trabalho direto 
e diariamente, buscando os jovens das ruas e os trazendo para um ambiente 
propício a novas perspectivas e um futuro certo.

Também pode-se mencionar a padronização ou unificação da grade 
curricular, pois cria um universo padrão de conteúdo no estado, dando margem 
para deslocamento entre cidades e escolas sem prejudicar o andamento e 
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o desempenho do aluno. A autonomia do professor não pode ser ferida na 
maneira de aplicar o conteúdo, e este deve ter aberturas para a cultura e as 
particularidades locais. O atual currículo base deve ser revisto, uma vez que 
sua produção é de 2007 e encontra-se defasado e inadequado para a realidade 
mineira. Essa grade curricular deve ser elaborada tendo em vista a importância 
que cada área vislumbra nos conteúdos e não imposto de cima para baixo como 
foi feito há anos, suprimindo conteúdos importantes e dando enfoques a outros 
por mera intenção política. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) aparece 
como proposta para superar o Currículo Básico Comum (CBC) em Minas 
Gerais, mas ele não articula sentidos lógicos tendo críticas mais que pontuais 
na sua aplicação, como conservadorismo em alguns pontos, teor privatizante à 
educação e redução da autonomia do professor.

Todos os profissionais envolvidos na educação têm na sua experiência 
sua melhor e mais eficiente arma. A cada dia que passa dentro de sala de 
aula o professor se torna mais eficiente e capaz de dar boas aulas. O tempo de 
serviço associado ao salário como plano de carreira é um meio de dar crédito ao 
trabalho exercido e que se aprimora a cada ano. Bons professores dão boas aulas 
e se reinventam a cada dia. O resultado direto disso só poderá ser mensurado 
quando, submetidos às mesmas condições de trabalho e à mesma comunidade 
escolar, dois professores colherem resultados diferentes.

A formação pessoal garante um vislumbre ao aperfeiçoamento, não 
permitindo ao professor a estagnação e deve ser mantida como capacitação 
mais que necessária para progressão na carreira. Afinal, tratando-se de pessoas, 
os resultados obtidos nem sempre são satisfatoriamente esperados como 
numa ciência exata. A viabilização de premiações devido ao cumprimento de 
metas estabelecidas nos comitês regionais poderá ser usada como mecanismo 
remuneratório para criar uma condição de busca da excelência como qualquer 
outra função profissional.

As escolas estatais são bem diferentes das escolas privadas, pois subsistem 
em condições muito díspares e aproximar as duas é um erro conjuntural. A 
excelência educacional conquistada pelas escolas privadas é uma falácia 
argumentativa, uma vez que o modal aplicado nessas escolas visa apenas 
a competição e o preparo aos vestibulares, desestimulando a criatividade e a 
interação social via convívio aberto. A ideia de educação conceito por apresentar 
altos índices de aprovação em vestibulares e no Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM) não condiz com a realidade avaliada de perto, pois o modelo 
educacional aplicado nas escolas privadas não atende a totalidade dos alunos. 

Em todos os exames, mais alunos não são aprovados do que conseguem a 
vaga, apesar de grande maioria que passa nas provas serem de escolas privadas, 
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não consideramos os alunos de escolas privadas que não conseguem passar. 
Estes carregam esta fragilidade educacional para vida toda e ainda assim sem 
curso superior.

Parte das escolas estão com a estrutura física fragilizada com a falta de 
manutenção e reparos constantes. A otimização dos recursos e a viabilização de 
condições de fazer as obras permitiria às escolas coordenarem estas atividades, 
hoje coordenadas pelas superintendências em modelos rígidos de trabalho. Os 
gestores escolares precisam ser treinados para ter condições de coordenarem 
reparos, assim como a realocação de numerário para zeladoria e pequenos 
reparos nas escolas, hoje cargo pouco acionado pelos gestores pela burocracia 
encontrada no processo. A criação de um cargo especializado em reparos 
com remuneração especial e uma verba destinada a aquisição de ferramentas 
e maquinários para prover a escola a longo prazo economias monumentais e 
evitando o envolvimento de terceiros.

Todas as escolas, basicamente, recebem recursos baseados na quantidade 
de alunos e, por isso, muitas sofrem com o pequeno quantitativo. Não tendo 
condições de realocar alunos e reorganizar a logística urbana de matrículas, 
essas escolas tendem a se tornar vazias e inoperantes. Ainda existem escolas que 
apresentam salas muito cheias e outras próximas com um quantitativo pequeno 
de alunos, na condição de fechamento de turmas e ocasionando excedentes 
profissionais. 

A solução é condicionar as salas de aula de Ensino Fundamental I a 
número máximo de 20 alunos, as do Ensino Fundamental II a número máximo 
de 25 alunos e as do Ensino Médio a número máximo de 30 alunos por turma. 
Essa redução na quantidade de alunos por sala vai ao encontro do projeto 
aplicado em outros países e colabora para a qualidade das aulas, para a avaliação 
individual de competências e habilidades dos alunos, para melhores condições 
de trabalho por parte do professor e para a redução do desgaste profissional no 
exercício básico da função de educador.

Desta feita, haveria uma redistribuição dos alunos via zoneamento, pois a 
proximidade da escola evita atrasos, gastos com transportes e desconforto para 
deslocamento, além de fazer o aluno pertencer a uma comunidade local com 
identificação social ao núcleo que habita, o que colabora diretamente para a 
conservação do patrimônio público.

Estratégias básicas e uma auditoria verdadeira dos recursos e dos 
quantitativos de alunos demonstrarão que a quantidade de verbas destinadas 
para educação ainda é insuficiente, necessitando da criação de um fundo de 
reserva para socorrer as escolas que estão em estado de emergência e a criação 
de um plano de preditiva para as escolas seguirem. As escolas que não tiverem 
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seus espaços preenchidos pela realocação de alunos e continuarem com 
espaços ociosos, poderão ser utilizadas como escolas-polo para ensino técnico, 
ministrado por professores da rede que tenham formação específica. Ou poderão 
ser utilizadas como polos de educação integral, em que terão, no contraturno, 
atividades de reforço escolar, oficinas esportivas, artísticas, culturais e práticas, 
de acordo com as possibilidades locais inscritas no programa.

O governo do estado precisa criar um sistema operacional único que 
capacite professores, gestores, supervisores, inspetores e demais funcionalidades 
para trabalhar em conjunto com presteza. A ausência de uma plataforma que 
ofereça cursos e instruções pragmáticas é uma negligência funcional que deve 
ser corrigida. Treinamento especializado para áreas burocráticas e financeiras, 
patrimoniais e recursos humanos otimiza a ação pública e desburocratiza os 
processos com qualidade.

A proposta seguida é que o cargo de professor seja dedicação exclusiva e 
seja remunerada de acordo com o piso salarial médio de outras profissões, tendo 
em vista o mesmo grau de instrução de curso superior para elas e a qualidade de 
constância operacional que demanda mais esforços por repetição, barulho constante 
e riscos quotidianos com desgastes físicos, violência física, verbal e simbólica. 
Nessas condições o professor exerceria suas funções básicas em sala de aula por 
20 horas/aulas semanais e cumpriria outras 10 horas de trabalho de monitoria, 
reestudos, atendimento aos pais, preparação de aulas, correção de trabalhos e provas 
e aprimoramento intelectual dentro do ambiente escolar e de trabalho.

De acordo com pesquisa da USP (Becker, 2013), a cada 1% investidos em 
educação reduz 0,1% em índices de criminalidade, demonstrando uma forma de 
corrigir outros déficits administrativos de maneira sábia e eficiente. De acordo 
com o IPEA, a cada R$1,00 investido em educação, há um ganho de R$1,85 no 
PIB. 

Em comparativo com a saúde, a cada R$1,00 investido em saúde, o ganho 
é de R$1,70, portanto, a educação se mostra um investimento mais rentável 
a curto e médio prazo (IPEA, 2011, p. 10-11). Foi divulgado pelo Conselho 
Nacional de Justiça que um preso custa aos cofres públicos R$28.800,00 ao 
ano enquanto um aluno custa em média R$2.200,00 ao ano (BRASIL, 2021). 
Ou seja, investir em boa educação agora é economizar no futuro e ainda ter o 
retorno imediato de 56% em formato de tributos.

Encerrando a leitura das propostas ao Governo do Estado (2019 a 2022), 
percebeu-se que as bases científicas para qualquer área de estudo e ação foram 
negligenciadas pelo grupo político que pretendia encampar o governo. Nenhuma 
análise técnica consolidou-se de bases de amparo para tratamento das questões 
educacionais e pedagógicas das escolas e da estrutura que uma secretaria tão 
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importante precisa. Pode-se refletir que a falta de racionalidade na conduta 
como candidato se repetiria como governador eleito, pois como Simon sugere, 
a criação de estruturas potencializa as leituras dos problemas, possibilitando 
melhor tomada de decisões pelos decisores e elevando a racionalidade, 
minimizando os interesses pessoais (Souza, 2006).

CONCLUSÃO

Muito se percebe que o modelo conhecido como “garbage can”, ou seja, 
lata de lixo, seja a maneira que o grupo de decisores políticos assumiu como 
forma de gerir os assuntos educacionais do Estado. Nele, os gestores e suas 
equipes se depararam diante de um grande estado como o mineiro, uma enorme 
população, uma dívida interna substancial, atrasos de salário e redução da 
arrecadação, cenário que ilustraria qualquer lata de lixo. 

Diante de todos estes problemas, o governo deveria se comportar como 
articulador e resolvedor das dificuldades com planejamento e reestruturação, as 
soluções apareceriam aos “policy makers” com muita análise e projeção dentro 
de um universo restrito de opções, todas misturadas e, por isso, acaba caindo na 
tentativa e erro, sistema que não ajuda para problemas que necessitam tratamento 
a longo prazo como a educação. O modelo de “garbage can”, elaborado pelos 
teóricos Michael D. Cohen, James G. March e Johan P. Olsen (1972) foi 
publicado em 1972 num paper de vinte e cinco páginas em que esquematiza todo 
o pensamento para tomada de decisões.

É mister a forma como o governo opera o sistema educacional mineiro 
em direção a concepções utilitaristas da educação, ficando claro que o fim é 
apresentar números comprobatórios da educação e da evolução quantitativa dos 
resultados, sem considerar o nível de aprendizagem real e outras formas de atuação 
da escola, como redutora de criminalidade e promotora de desenvolvimento 
pessoal e científico. Os decisores seguem levando em consideração organismos 
nacionais e internacionais para a análise do processo pedagógico, afetando 
diretamente os olhares ao trabalho e valorização do pessoal, uma vez que 
utilizam números duros e esvaziados de contexto. 

A ampliação da parceria entre o Estado de Minas Gerais e instituições 
privadas demonstra que o interesse dos decisores foi em gerir recursos financeiros 
e não capital humano. A responsabilidade de avaliar o ensino, a evasão e a 
infraestrutura são inteiramente do Estado, mas os interesses particulares do 
grupo gestor fez com que a terceirização, uma pauta ativa no Plano de Governo 
discutido, fosse uma opção. 

Um aspecto a questionar foi a amenização de responsabilidade gerencial 
do Estado utilizando a lógica do tripé Estado – sociedade civil – comunidade. A 
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educação é um direito de todos e dever do Estado (BRASIL, 1988) e o decisor 
político precisa assumir a responsabilidade dos problemas encontrados, tomar 
decisões coerentes e embasadas em técnicos capacitados que conhecem o setor 
e trabalhar junto às escolas, valorizando o profissional que ali está, dando 
condições técnicas e estruturais para o avanço da educação, ainda mais em 
tempos de carências, intensificado pela pandemia de Covid-19.

A educação deve ter uma política pública lúcida, consciente, 
especializada, ampla, seja concebida como lugar de escolarização técnica, mas 
também crítica, analítica, que desenvolva cidadãos emocionalmente estáveis 
e morais, tenham acesso às individualidades e capacidades intelectuais. As 
políticas públicas amadoras e sem conteúdo teórico devem ser substituídas por 
uma práxis que trabalhe para a melhoria geral da educação. As escolas devem 
manter seus serviços de combate à pobreza, combate às desigualdades, combate 
ao analfabetismo, combate à imoralidade e animalidade, ou seja, devem 
preservar a utilidade de vivências socioculturais, mas devem ser pensadas para 
frente, técnicas, científicas, lugares de trabalho e ofício, pesquisas e qualidade 
operacional, bons salários, boas estruturas, bons equipamentos e valorização de 
ações. Educação não é gasto, é investimento, é investir no ser humano, é investir 
no futuro da humanidade.
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